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LEI Nº 12.728, DE 18 DE OUTUBRO DE 2012

Abre crédito extraordinário, em favor 
do Ministério da Defesa, no valor de R$ 
381.252.988,00, para os fi ns que especifi ca.

Faço saber que o Presidente da República adotou 
a Medida Provisória nº 572, de 2012, que o Congres-
so Nacional aprovou, e eu, José Sarney, Presidente 
da Mesa do Congresso Nacional, para os efeitos do 
disposto no art. 62 da Constituição Federal, com a re-
dação dada pela Emenda Constitucional nº 32, com-
binado com o art. 12 da Resolução nº 1, de 2002-CN, 
promulgo a seguinte Lei:

Art. 1o Fica aberto crédito extraordinário, em favor 

do Ministério da Defesa, no valor de R$ 381.252.988,00 

(trezentos e oitenta e um milhões, duzentos e cinquen-

ta e dois mil, novecentos e oitenta e oito reais), para 

atender à programação constante do Anexo.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação.

Congresso Nacional, em 18 de outubro de 2012.

191o da Independência e 124o da República

Senador José Sarney, – Presidente da Mesa do 

Congresso Nacional

LEI Nº 12.729, DE 18 DE OUTUBRO DE 2012

Abre crédito extraordinário, em favor dos 
Ministérios da Justiça, da Educação, da 
Saúde, dos Transportes, do Planejamen-
to, Orçamento e Gestão, do Desenvolvi-
mento Agrário, da Defesa, da Integração 
Nacional e das Cidades, no valor global 
de R$ 6.843.701.650,00, para os fi ns que 
especifi ca.

Faço saber que o Presidente da República adotou 
a Medida Provisória nº 573, de 2012, que o Congres-
so Nacional aprovou, e eu, José Sarney, Presidente 
da Mesa do Congresso Nacional, para os efeitos do 
disposto no art. 62 da Constituição Federal, com a re-
dação dada pela Emenda Constitucional nº 32, com-

binado com o art. 12 da Resolução nº 1, de 2002-CN, 
promulgo a seguinte Lei:

Art. 1o Fica aberto crédito extraordinário, em fa-
vor dos Ministérios da Justiça, da Educação, da Saú-
de, dos Transportes, do Planejamento, Orçamento e 
Gestão, do Desenvolvimento Agrário, da Defesa, da 
Integração Nacional e das Cidades, no valor global de 
R$ 6.843.701.650,00 (seis bilhões, oitocentos e qua-
renta e três milhões, setecentos e um mil, seiscentos 
e cinquenta reais), para atender à programação cons-
tante do Anexo.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Congresso Nacional, em 18 de outubro de 2012.
191o da Independência e 124o da República
Senador José Sarney, – Presidente da Mesa do 

Congresso Nacional

14996.indd   5526214996.indd   55262 20/10/2012   01:35:4720/10/2012   01:35:47



Outubro de 2012 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 19 55263 

14996.indd   5526314996.indd   55263 20/10/2012   01:35:4720/10/2012   01:35:47



55264 Sexta-feira 19 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Outubro de 2012

14996.indd   5526414996.indd   55264 20/10/2012   01:35:4720/10/2012   01:35:47



Outubro de 2012 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 19 55265 

14996.indd   5526514996.indd   55265 20/10/2012   01:35:4720/10/2012   01:35:47



55266 Sexta-feira 19 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Outubro de 2012

14996.indd   5526614996.indd   55266 20/10/2012   01:35:4820/10/2012   01:35:48



Outubro de 2012 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 19 55267 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, José Sarney, Presidente do Senado Federal, nos 
termos do parágrafo único do art. 52 do Regimento 
Comum e do inciso XXVIII do art. 48 do Regimento 
Interno do Senado Federal, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO Nº 538, DE 2012(*)

Aprova o texto da Convenção das Nações 
Unidas sobre Contratos de Compra e Venda 
Internacional de Mercadorias, estabelecida 
em Viena, em 11 de abril de 1980, no âmbi-
to da Comissão das Nações Unidas para o 
Direito Mercantil Internacional.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o texto da Convenção das 

Nações Unidas sobre Contratos de Compra e Venda 
Internacional de Mercadorias, estabelecida em Viena, 
em 11 de abril de 1980, no âmbito da Comissão das 
Nações Unidas para o Direito Mercantil Internacional. 

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação do 
Congresso Nacional quaisquer atos que possam resultar 
em revisão da referida Convenção, bem como quaisquer 
ajustes complementares que, nos termos do inciso I do 
art. 49 da Constituição Federal, acarretem encargos ou 
compromissos gravosos ao patrimônio nacional.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Senado Federal, 18 de outubro de 2012. – Se-
nador José Sarney, Presidente do Senado Federal

(*) O texto da Convenção acima citado está publicado no DSF de 
20.03.2012

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, José Sarney, Presidente do Senado Federal, nos 
termos do parágrafo único do art. 52 do Regimento 
Comum e do inciso XXVIII do art. 48 do Regimento 
Interno do Senado Federal, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO Nº 539, DE 2012(*)

Aprova o texto do Tratado entre a República 
Federativa do Brasil e a República Popular 
da China sobre Auxílio Judicial em Matéria 
Civil e Comercial, assinado em Pequim, em 
19 de maio de 2009.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o texto do Tratado entre a 

República Federativa do Brasil e a República Popular 
da China sobre Auxílio Judicial em Matéria Civil e Co-
mercial, assinado em Pequim, em 19 de maio de 2009. 

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação do 
Congresso Nacional quaisquer atos que possam resul-
tar em revisão do referido Tratado, bem como quaisquer 
ajustes complementares que, nos termos do inciso I do 

art. 49 da Constituição Federal, acarretem encargos 
ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Senado Federal, 18 de outubro de 2012. – Se-
nador José Sarney, Presidente do Senado Federal

(*) O texto do Tratado acima citado está publicado no DSF de 
27.04.2012

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, 
José Sarney, Presidente, nos termos do art. 48, inciso 
XXVIII, do Regimento Interno, promulgo a seguinte

RESOLUÇÃO Nº 45, DE 2012

Autoriza o Estado da Bahia a contratar ope-
ração de crédito externo, com garantia da 
União, com o Banco Internacional para Re-
construção e Desenvolvimento (Bird), no 
valor de até US$ 700.000.000,00 (setecen-
tos milhões de dólares norte-americanos).

O Senado Federal resolve:
Art. 1º É o Estado da Bahia autorizado a contratar 

operação de crédito externo, com garantia da União, 
com o Banco Internacional para Reconstrução e Desen-
volvimento (Bird), no valor de até US$ 700.000.000,00 
(setecentos milhões de dólares norte-americanos).

Parágrafo único. Os recursos dessa operação de 
crédito destinam-se ao “Programa de Inclusão e De-
senvolvimento Socioeconômico do Estado da Bahia 
(Proinclusão)”.

Art. 2º A operação de crédito referida no art. 1º 
deverá ser realizada nas seguintes condições:

I – devedor: Estado da Bahia;
II – credor: Banco Internacional para Reconstru-

ção e Desenvolvimento (Bird);
III – garantidor: República Federativa do Brasil;
IV – valor: até US$ 700.000.000,00 (setecentos 

milhões de dólares norte-americanos);
V – modalidade: margem variável (variable spre-

ad loan);
VI – prazo de desembolso: até 31 de dezembro 

de 2014;
VII – amortização: em 59 (cinquenta e nove) par-

celas semestrais e consecutivas, de valores customiza-
dos, pagas em 15 de março e em 15 de setembro de 
cada ano, estimando-se que a primeira vença em 15 de 
março de 2013, e a última, em 15 de março de 2042;

VIII – juros: exigidos semestralmente nas mesmas 
datas de pagamento da amortização e calculados so-
bre o saldo devedor periódico do empréstimo, a uma 
taxa composta pela taxa de juros Libor semestral para 
dólar norte-americano, acrescidos de um spread a ser 
defi nido pelo Bird a cada exercício fi scal;

IX – juros de mora: 0,50% a.a. (cinquenta centé-
simos por cento ao ano) acrescidos aos juros devidos 

14996.indd   5526714996.indd   55267 20/10/2012   01:35:4820/10/2012   01:35:48



55268 Sexta-feira 19 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Outubro de 2012

e ainda não pagos até 30 (trinta) dias após a data pre-
vista para o seu pagamento;

X – comissão à vista: 0,25% (vinte e cinco cen-
tésimos por cento) sobre o valor do fi nanciamento, a 
ser paga até 60 (sessenta) dias após a data de efeti-
vidade do contrato.

§ 1º As datas de pagamento do principal, dos 
encargos fi nanceiros e dos desembolsos previstos po-
derão ser alteradas em função da data de assinatura 
do contrato de empréstimo.

§ 2º É permitido ao mutuário, já devidamente auto-
rizado por esta Resolução, mediante solicitação formal 
ao credor, exercer as opções de converter a taxa de 
juros aplicada ao montante parcial ou total do emprés-
timo, de fl utuante para fi xa ou vice-versa, de contratar 
o estabelecimento de tetos e bandas para fl utuação 
da taxa de juros e de alterar a moeda de referência da 
operação de crédito para o montante já desembolsado 
e a desembolsar, inclusive para a moeda local.

§ 3º Para o exercício da opção referida no § 2º, 
é autorizada a cobrança de uma comissão de transa-
ção pelo Bird.

Art. 3º É a União autorizada a conceder garantia 
ao Estado da Bahia na contratação da operação de 
crédito externo referida nesta Resolução.

§ 1º O exercício da autorização prevista no caput é 
condicionado a que o Estado da Bahia celebre contrato 
com a União para a concessão de contragarantias, sob a 
forma de vinculação das receitas de que tratam os arts. 
155, 157 e 159, nos termos do § 4º do art. 167, todos da 
Constituição Federal, e de outras garantias em direito admi-
tidas, podendo o Governo Federal requerer as transferên-
cias de recursos necessários para cobertura dos compro-
missos honrados diretamente das contas centralizadoras 
da arrecadação do Estado ou das transferências federais.

§ 2º Previamente à assinatura do contrato, o Mi-
nistério da Fazenda verifi cará e atestará a adimplência 
do Estado da Bahia quanto aos pagamentos e pres-
tações de contas de que trata o art. 10 da Resolução 
nº 48, de 2007, do Senado Federal.

Art. 4º O prazo máximo para o exercício da pre-
sente autorização é de 540 (quinhentos e quarenta) 
dias, contado a partir da vigência desta Resolução.

Art. 5º Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação.

Senado Federal, 18 de outubro de 2012. –  Se-
nador José Sarney, – Presidente do Senado Federal

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, 
José Sarney, Presidente, nos termos do art. 48, inciso 
XXVIII, do Regimento Interno, promulgo a seguinte

RESOLUÇÃO Nº 46, DE 2012

Autoriza o Estado do Rio de Janeiro a con-
tratar operação de crédito externo, com 

garantia da União, com o Banco Interame-
ricano de Desenvolvimento (BID), no valor 
de até US$ 60.000.000,00 (sessenta milhões 
de dólares norte-americanos).

O Senado Federal resolve:
Art. 1º É o Estado do Rio de Janeiro autorizado 

a contratar operação de crédito externo, com garantia 
da União, com o Banco Interamericano de Desenvolvi-
mento (BID), no valor de até US$ 60.000.000,00 (ses-
senta milhões de dólares norte-americanos).

Parágrafo único. Os recursos dessa operação de 
crédito destinam-se a fi nanciar parcialmente o “Progra-
ma de Inclusão Social e Oportunidades para Jovens 
no Rio de Janeiro”.

Art. 2º A operação de crédito referida no art. 1º 
deverá ser realizada nas seguintes condições:

I – devedor: Estado do Rio de Janeiro;
II – credor: Banco Interamericano de Desenvol-

vimento (BID);
III – garantidor: República Federativa do Brasil;
IV – valor: até US$ 60.000.000,00 (sessenta mi-

lhões de dólares norte-americanos);
V – modalidade: empréstimo do Mecanismo Uni-

monetário com taxa de juros baseada na Libor;
VI – prazo de desembolso: 4 (quatro) anos, con-

tados a partir da vigência do contrato;
VII – amortização do saldo devedor: parcelas se-

mestrais, consecutivas e, na medida do possível, iguais, 
vencendo-se a primeira em até 4 (quatro) anos após 
a vigência do contrato, e a última, em até 25 (vinte e 
cinco) anos após esta data, sendo que os pagamen-
tos semestrais deverão ocorrer em 15 de maio e em 
15 de novembro de cada ano;

VIII – juros aplicáveis: exigidos semestralmente nas 
mesmas datas de pagamento da amortização e calcu-
lados sobre o saldo devedor periódico do empréstimo, 
a uma taxa anual para cada trimestre determinada pelo 
BID e composta pela taxa de juros Libor trimestral para 
dólar norte-americano, mais ou menos uma margem de 
custo relacionada aos empréstimos do BID que fi nan-
ciam os empréstimos do Mecanismo Unimonetário com 
taxa de juros baseada na Libor e mais a margem para 
empréstimos do capital ordinário;

IX – comissão de crédito: a ser estabelecida pe-
riodicamente pelo Banco, calculada sobre o saldo não 
desembolsado do fi nanciamento e exigida juntamente 
com os juros, entrando em vigor 60 (sessenta) dias após 
a assinatura do contrato, sendo que em caso algum 
poderá exceder ao percentual de 0,75% a.a. (setenta 
e cinco centésimos por cento ao ano);

X – despesas com inspeção e supervisão ge-
ral: por decisão da política atual, o Banco não cobra-
rá montante para atender despesas com inspeção e 
supervisão geral; conforme revisão periódica de suas 
políticas, o Banco notifi cará ao mutuário um valor de-
vido em um semestre determinado, que não poderá 
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ser superior a 1% (um por cento) do fi nanciamento, 
dividido pelo número de semestres compreendido no 
prazo original de desembolsos.

Parágrafo único. As datas de pagamento do prin-
cipal, dos encargos fi nanceiros e dos desembolsos 
previstos poderão ser alteradas em função da data de 
assinatura do contrato de empréstimo.

Art. 3º É a União autorizada a conceder garantia 
ao Estado do Rio de Janeiro na contratação da opera-
ção de crédito externo referida nesta Resolução.

Parágrafo único. O exercício da autorização pre-
vista no caput é condicionado a que, previamente à 
assinatura dos instrumentos contratuais, seja verifi -
cado pelo Ministério da Fazenda o atendimento das 
seguintes exigências:

I – o cumprimento substancial das condições 
prévias ao primeiro desembolso;

II – a formalização do contrato de contragarantia;
III – a adimplência do Estado do Rio de Janeiro 

junto à União.
Art. 4º O prazo máximo para o exercício da pre-

sente autorização é de 540 (quinhentos e quarenta) 
dias, contado a partir da vigência desta Resolução.

Art. 5º Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação.

Senado Federal, 18 de outubro de 2012. – Se-
nador José Sarney, – Presidente do Senado Federal

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, 
José Sarney, Presidente, nos termos do art. 48, inciso 
XXVIII, do Regimento Interno, promulgo a seguinte

RESOLUÇÃO Nº 47, DE 2012

Autoriza a contratação de operação de cré-
dito externo entre o Estado de Mato Grosso 
e o Banco Interamericano de Desenvolvi-
mento (BID), com garantia da República 
Federativa do Brasil, no valor de até US$ 
15.032.000,00 (quinze milhões e trinta e 
dois mil dólares norte-americanos), cujos 
recursos destinam-se ao fi nanciamento par-
cial do “Programa de Desenvolvimento da 
Administração Fazendária (Profi sco-MT)”.

O Senado Federal resolve:
Art. 1º É o Estado de Mato Grosso autorizado a 

contratar operação de crédito externo com o Banco 
Interamericano de Desenvolvimento (BID), com ga-
rantia da República Federativa do Brasil, no valor de 
até US$ 15.032.000,00 (quinze milhões e trinta e dois 
mil dólares norte-americanos).

Parágrafo único. Os recursos advindos da opera-
ção de crédito referida no caput destinam-se ao fi nan-
ciamento parcial do “Programa de Desenvolvimento da 
Administração Fazendária (Profi sco-MT)”.

Art. 2º A operação de crédito referida no art. 1º 
deverá ser realizada nas seguintes condições:

I – devedor: Estado de Mato Grosso;
II – credor: Banco Interamericano de Desenvol-

vimento (BID); 
III – garantidor: República Federativa do Brasil;
IV – valor: até US$ 15.032.000,00 (quinze milhões 

e trinta e dois mil dólares norte-americanos); 
V – desembolso: em até 4 (quatro) anos, conta-

dos a partir da vigência do contrato;
VI – amortização: parcelas semestrais, consecu-

tivas e, na medida do possível, iguais, a serem pagas 
em 15 de junho e em 15 de dezembro de cada ano, 
vencendo-se a primeira depois de transcorridos até 
4,5 anos (quatro anos e meio) da data de assinatura 
do contrato, e a última, em até 20 (vinte) anos após 
esta data; 

VII – juros: exigidos semestralmente nas mesmas 
datas de pagamento da amortização e calculados so-
bre o saldo devedor periódico do empréstimo a uma 
taxa anual para cada trimestre determinada pelo BID, e 
composta pela taxa de juros Libor trimestral para dólar 
norte-americano, mais ou menos uma margem de custo 
relacionada aos empréstimos do BID que fi nanciam os 
empréstimos do Mecanismo Unimonetário com taxas 
de juros baseada na Libor, mais a margem para em-
préstimos do capital ordinário vigente na data de deter-
minação da taxa de juros para cada trimestre expressa 
em termos de uma porcentagem anual;

VIII – comissão de crédito: a ser estabelecida 
periodicamente pelo BID, calculada sobre o saldo não 
desembolsado do fi nanciamento, exigida juntamente 
com os juros, entrando em vigor 60 (sessenta) dias após 
a assinatura do contrato, sendo que em caso algum 
poderá exceder ao percentual de 0,75% a.a. (setenta 
e cinco centésimos por cento ao ano); 

IX – despesas: dependendo da revisão periódica 
de suas políticas, o BID notifi cará ao mutuário um valor 
devido para atender despesas com inspeção e supervi-
são geral, mas este não poderá ser superior a 1% (um 
por cento) do fi nanciamento, dividido pelo número de se-
mestres compreendido no prazo original de desembolsos;

§ 1º As datas de pagamento do principal e dos 
encargos fi nanceiros, bem como dos desembolsos 
previstos, poderão ser alteradas em função da data 
de assinatura do contrato de empréstimo.

§ 2º O mutuário poderá, com o consentimento por 
escrito do garantidor, e desde que sejam respeitados 
os termos e condições estabelecidos no contrato de 
empréstimo, solicitar ao credor: 

I – conversão para uma taxa de juros fi xa de parte 
ou da totalidade dos saldos devedores sujeitos à taxa 
de juros baseada na Libor; e
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II – uma nova conversão de parte ou da totalidade 
dos saldos devedores do empréstimo calculados a uma 
taxa de juros fi xa para a taxa de juros baseada na Libor.

§ 3º Para efeitos de aplicação da taxa fi xa de juros 
aos saldos devedores do empréstimo, cada conversão 
somente poderá ser realizada em valor mínimo equiva-
lente a 25% (vinte e cinco por cento) do montante líquido 
aprovado do fi nanciamento ou US$ 3.000.000,00 (três 
milhões de dólares norte-americanos), o que for maior, 
salvo se a conversão for pelo saldo devido remanes-
cente do empréstimo e, nesse caso, com a aprovação 
do BID, o montante da conversão poderá ser inferior.

Art. 3º É a União autorizada a conceder garantia 
ao Estado de Mato Grosso na contratação da operação 
de crédito externo referida nesta Resolução.

Parágrafo único. O exercício da autorização pre-
vista no caput é condicionado a que:

I – o Estado de Mato Grosso celebre contrato com a 
União para a concessão de contragarantias, sob a forma 
de vinculação das receitas próprias de que trata o art. 155 
e das cotas de repartição de receitas de que tratam os arts. 

157 e 159, combinados com o § 4º do art. 167, todos da 
Constituição Federal, e outras garantias em direito admi-
tidas, podendo o Governo Federal requerer as transferên-
cias de recursos necessários para cobertura dos compro-
missos honrados diretamente das contas centralizadoras 
da arrecadação do Estado ou das transferências federais;

II – o Ministério da Fazenda verifi que e ateste:
a) a situação de adimplência do ente garantido quan-

to aos pagamentos e prestações de contas de que trata o 
art. 10 da Resolução nº 48, de 2007, do Senado Federal;

b) o cumprimento substancial, pelo Estado de 
Mato Grosso, das condições prévias ao primeiro de-
sembolso, conforme o contrato de empréstimo.

Art. 4º O prazo máximo para o exercício da pre-
sente autorização é de 540 (quinhentos e quarenta) 
dias, contado a partir da vigência desta Resolução.

Art. 5º Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação.

Senado Federal, em 18 de outubro de 2012.
Senador José Sarney, – Presidente do Senado 

Federal
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CONGRESSO NACIONAL

ATO DO PRESIDENTE DA MESA DO
CONGRESSO NACIONAL Nº 44, DE 2012

O Presidente da Mesa do Congresso Nacional, cumprindo o que dispõe o § 1º do art. 10 da Resolução nº 1, de 
2002-CN, faz saber que, nos termos do § 7º do art. 62 da Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 32, de 2001, a Medida Provisória nº 577, de 29 de agosto de 2012, publicada no Diário Ofi cial da 
União de 30 de agosto de 2012, que “Dispõe sobre a extinção das concessões de serviço público de energia elétrica 
e a prestação temporária do serviço, sobre a intervenção para adequação do serviço público de energia elétrica, e dá 
outras providências”, tem sua vigência prorrogada pelo período de sessenta dias.

Congresso Nacional, 18 de outubro de 2012.
Senador José Sarney, –  Presidente da Mesa do Congresso Nacional

ATO DO PRESIDENTE DA MESA DO
CONGRESSO NACIONAL Nº 45, DE 2012

O Presidente da Mesa do Congresso Nacional, cumprindo o que dispõe o § 1º do art. 10 da Resolução nº 1, de 
2002-CN, faz saber que, nos termos do § 7º do art. 62 da Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 32, de 2001, a Medida Provisória nº 578, de 31 de agosto de 2012, publicada no Diário Ofi cial da 
União no mesmo dia, mês e ano, em Edição Extra, que “Permite a depreciação acelerada dos veículos automóveis para 
transportes de mercadorias e dos vagões, locomotivas, locotratores e tênderes que menciona, previstos na Tabela de 
Incidência do Imposto sobre Produtos Industrializados - TIPI”, tem sua vigência prorrogada pelo período de sessenta dias.

Congresso Nacional, 18 de outubro de 2012.
Senador José Sarney, – Presidente da Mesa do Congresso Nacional
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(Inicia-se a Sessão às 14 horas e encerra-se às 
17 horas e 37 minutos)

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – Há número regimental. Declaro aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos.

Eu, antes de conceder pela ordem as inscrições 
dos Srs. Senadores e a pedido do atento Senador de 
São Paulo, Partido dos Trabalhadores, Eduardo Suplicy, 
faço questão de saudar, em nome da Mesa do Sena-
do, os visitantes que são alunos do curso de Direito da 
unidade de ensino de Lorena, que pertence ao Centro 
Universitário Salesiano de São Paulo.

Então, bem-vindos todos e todas aqui a esta 
sessão do Senado Federal, e sejam bem sucedidos 
na visita de estudos que fazem a Brasília e às insti-
tuições que funcionam no nosso regime democrático, 
entre as quais o Senado Federal, que, como vocês, 
bons estudantes de Direito, é a Casa da República. 
Nós representamos aqui os interesses do Estado, 
segundo o art. 53 da Constituição Federal brasilei-
ra. Por isso, cada Estado aqui tem três Senadores, 
não importa que seja o Estado de vocês, o rico mo-
tor econômico do País, São Paulo, quanto o menor 
Estado, em termos econômicos ou populacionais, 
também tem três Senadores; é o equilíbrio igualitá-
rio da representação.

Bem-vindos a todos e sejam bem sucedidos.
A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 

RS) – O Senado Federal recebeu o Aviso nº 1.857, 
de 11 de outubro de 2012, do Ministro de Estado 
da Justiça, em resposta ao Requerimento nº 629, de 
2012, de informações, de autoria do Senador João 
Vicente Claudino. 

As informações foram encaminhadas, em cópia, 
ao Requerente.

O Requerimento vai ao Arquivo.
A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 

RS) – Sobre a mesa, projetos de lei do Senado que 
serão lidos.

São lidos os seguintes:

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 378, DE  2012

Concede anistia a alunos excluídos dos 
quadros discentes das instituições fede-
rais de educação superior, nos casos que 
especifi ca.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Esta Lei concede anistia a alunos excluí-

dos dos quadros discentes de instituições federais de 
educação superior, em razão de abandono, jubilamento 
ou expulsão por atividade política.

Art. 2º Ficam as instituições federais de ensino 
obrigadas a matricular como alunos regulares os in-
teressados referidos no art. 1º que preencham os se-
guintes requisitos, cumulativamente:

I – tenham ingressado em instituição federal de 
educação superior por meio de exame seletivo regular, 
em qualquer época;

II – manifestem interesse em retomar os estudos 
junto a instituição federal de ensino, no prazo de três 
anos a contar da publicação desta Lei;

III – não tenham concluído, até o fi nal do prazo 
previsto no inciso II, curso de nível equivalente àquele 
de que foram excluídos.

Art. 3º Nos três anos que se seguirem à publicação 
desta Lei, as instituições federais de ensino reservarão 
vagas de novos ingressos para fi ns de cumprimento do 
disposto no art. 2º, nos termos de regulamento.

§ 1º Fica admitido o remanejamento para insti-
tuição ou curso diverso daquele em que o estudante 
tenha sido originalmente aprovado, desde que haja 
disponibilidade de vagas.

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justifi cação

Nas sociedades contemporâneas, a universidade 
tem-se fi rmado como espaço, por excelência, da difu-
são, do questionamento, da renovação e produção do 
conhecimento, em todos os campos. A condição peculiar 
de centro de discussão torna a pluralidade de ideias 
e concepções de mundo uma de suas marcas. Não é 
à toa que o seu nome se relaciona à universalidade.

Ata da 193ª Sessão, Não Deliberativa,
em 18 de Outubro de 2012

2ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura

Presidência do Sr. Casildo Maldaner, da Srª Ana Amélia, e dos Srs.
Mozarildo Cavalcanti e Tomás Correia.
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Ocorre, no entanto, que nem sempre ela refl e-
te valores dominantes na sociedade. Talvez por isso 
mesmo, e graças à autonomia, a universidade seja 
vista como transgressora e inovadora. Somente com 
atuação independente, é que a universidade avança 
e busca o novo. Ademais, nada impede que ela paute 
suas ações por princípios como os da ética, da res-
ponsabilidade social e defesa da democracia.

Não constitui nenhuma novidade, assim, no cam-
po político, a sua insurgência contra movimentos re-
acionários, autoritários no seio do Estado. Não foram 
poucas as vezes em que deu causa a movimentos de 
resistência. Eventualmente, esse tipo de comporta-
mento acarretou violação ao direito de autoconduzir-
-se, fi cando sujeita à ingerência de forças estranhas.

Nesses momentos atípicos, dirigentes, servidores, 
docentes e estudantes foram excluídos de seus qua-
dros e, não raro, perseguidos em suas vidas pessoais. 
Entre os que mantinham vínculo de trabalho, é certo 
que muitos retornaram. Todavia, não se tem notícia de 
oportunidade similar para a maioria dos estudantes, 
cujos traumas inviabilizaram a recomposição de suas 
vidas e interesses.

Esse é o cerne do presente projeto, por meio 
do qual se concede anistia a tais estudantes, ofere-
cendo-lhes a oportunidade de reconciliação com a 
universidade e de reviver o sonho de concluir estu-
dos superiores. Para tanto, a proposição obriga as 
universidades e instituições federais de ensino, du-
rante três anos, a abrir oportunidade de reingresso 
para essa clientela.

No momento em que nossa sociedade vive a 
realidade estabelecida pelo sistema de cotas nas uni-
versidades, oferecendo um resgate de toda uma co-
munidade excluída, por diversos fatores, da oportuni-
dade de realizar sua formação superior, enxergamos a 
oportunidade de também resgatar àqueles que foram 
jubilados, expulsos ou abandonaram as instituições 
por motivação política, a conclusão de sua formação.

O intuito deste projeto nada mais é do que pro-
mover o reencontro da universidade com esses alunos, 
expurgados dos quadros das instituições por motivos 
os mais diversos, mas sempre injustos. Como a medi-
da tem âmbito limitado, esperamos que seja seguida 
de propostas semelhantes no âmbito dos Parlamentos 
estaduais, de modo a que possa surtir a repercussão 
e o alcance social almejado, estendendo-se a todas 
as instituições públicas de educação superior.

Por essas razões, solicitamos o apoio dos se-
nhores Senadores e das senhoras Senadoras para a 
aprovação deste projeto de lei.

Sala das Sessões, – Senador Inácio Arruda

(À Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
em decisão terminativa)

 PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 379, DE  2012

Altera o art. 39 da Lei nº 8.069, de 13 de ju-
lho de 1990, que dispõe sobre o Estatuto 
da Criança e do Adolescente, para prever 
tentativas de reinserção familiar da criança 
ou do adolescente 

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O art. 39 da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 

1990, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 39...............................................................

...................
§ 1º A adoção é medida excepcional e irrevogável, 

à qual se deve recorrer apenas quando esgotados os 
recursos de manutenção e as tentativas de reinserção 
da criança ou adolescente na família natural ou exten-
sa, na forma do parágrafo único do art. 25 desta Lei.

...........................................................................
...........(NR)”

Art. 2º Esta Lei entra em vigor noventa dias após 
a data de sua publicação.

Justifi cação

A família é a base da sociedade e goza de prote-
ção especial do Estado, conforme disposto no art. 226 
da Constituição Federal. A partir da família, estruturam-
-se o indivíduo e a ordem social.

As famílias podem ser constituídas por laços bio-
lógicos, legais ou afetivos. Dessa forma, o casamento, 
a união estável, o nascimento e a adoção são fatos 
que dão origem à família.

Há laços jurídicos ou afetivos relevantes que po-
dem resultar no estabelecimento de relações muito si-
milares às de família, tais como a tutela, a curatela, o 
apadrinhamento e outros vínculos sociais relevantes. 
Todavia, a relação jurídica entre pais e fi lhos tem ori-
gem exclusivamente na fi liação biológica ou na adoção. 
Até mesmo a relação entre padrastos e madrastas e 
seus enteados, resultante de casamento, é de ordem 
diversa, ensejando a aplicação de regras próprias.

Ainda que tenhamos no Brasil o legado cultural 
do apadrinhamento e da criação de crianças e ado-
lescentes agregados às famílias, somente a adoção 
garante a plena observância dos direitos e dos deveres 
pertinentes às relações entre pais e fi lhos. Nesse sen-
tido, o § 6º do art. 227 da Constituição Federal estabe-
lece plena igualdade de direitos e qualifi cações entre 
os fi lhos havidos ou não da relação de casamento, ou 
adotivos, o que evidencia a importância desse instituto.

Quando o adotando tem pais e parentes, a ado-
ção por uma nova família extingue todos esses víncu-
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los familiares antecedentes, com exceção dos impe-
dimentos matrimoniais. Nesse caso, a introdução do 
adotando numa nova família representa o fi m de seus 
laços com a família original.

É evidente, portanto, que a adoção deve ser re-
vestida da mais profunda seriedade. Por essa razão, 
participam dos procedimentos de adoção o Poder Judi-
ciário, o Ministério Público, Conselhos Tutelares, assis-
tentes sociais, psicólogos e, evidentemente, as famílias 
envolvidas, além do próprio adotando. Além de procurar 
favorecer a inserção do adotando numa família saudá-
vel e acolhedora, o rigor dos procedimentos de adoção 
tem a fi nalidade de colocar crianças e adolescentes a 
salvo das redes de tráfi co humano associadas a crimes 
bárbaros, tais como a escravidão sexual ou laboral, ou 
mesmo o tráfi co de órgãos. Por outro lado, esse rigor 
pode retardar e encarecer o êxito da adoção, de modo 
que vivemos numa constante tensão entre segurança e 
celeridade, não sendo raras as críticas de pessoas em 
boa-fé no sentido de que a formalidade, aparentemente 
excessiva, prejudica os próprios adotandos.

Contudo, uma vez que a adoção por uma nova 
família implica a extinção dos laços familiares antece-
dentes, não podemos nos furtar, em sã consciência, ao 
esgotamento das tentativas de manutenção da criança 
ou adolescente na família natural ou extensa. Por essa 
razão, a Lei nº 12.010, de 3 de agosto de 2009, inseriu 
dispositivo com esse teor no art. 39 do Estatuto da Crian-
ça e do Adolescente, cujo art. 45 já prevê a necessidade 
de consentimento dos pais ou dos representantes legais 
do adotando para que a adoção ocorra. Todavia, identi-
fi camos uma lacuna não sanada por essa norma, que 
consiste na omissão relativa às tentativas de reinserção 
da criança ou adolescente na sua família original, dado 
que a manutenção não abrange, a rigor, casos nos quais 
o adotando já esteja em família substituta, sob guarda 
ou tutela, ou tenha sido abandonado. Trata-se de alte-
ração simples, porém substantiva, que não prejudica os 
potenciais adotandos, ao passo que oferece uma opor-
tunidade de preservação dos laços familiares originais, 
cuja importância não pode ser subestimada. 

Por essas razões, solicitamos o apoio dos ilustres 
Pares à proposição ora apresentada.

Sala das Sessões, – Senador Antonio Carlos 
Valadares

LEGISLAÇÃO CITADA

Presidência da República
Casa Civil
Subchefi a para Assuntos Jurídicos

LEI Nº 8.069, DE 13 DE JULHO DE 1990.

Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do 
Adolescente e dá outras providências.

 O Presidente da República: Faço saber que o 
Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguin-
te Lei: 

Título II
Dos Direitos Fundamentais

Capítulo III
Do Direito à Convivência Familiar e Comunitária

Seção III
Da Família Substituta

Subseção IV
Da Adoção

Art. 39. A adoção de criança e de adolescente 
reger-se-á segundo o disposto nesta Lei. 

 § 1o A adoção é medida excepcional e irrevogá-
vel, à qual se deve recorrer apenas quando esgotados 
os recursos de manutenção da criança ou adolescente 
na família natural ou extensa, na forma do parágrafo 
único do art. 25 desta Lei. (Incluído pela Lei nº 12.010, 
de 2009) Vigência).

(À Comissão de Direitos Humanos e Legislação 
Participativa, em decisão terminativa) 

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP 
– RS) – Os projetos que acabam de ser lidos serão 
publicados e remetidos às Comissões competentes.

Sobre a mesa, proposta de emenda à Constitui-
ção que será lida.

É lida a seguinte:
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A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – A Proposta de Emenda à Constituição que acaba 
de ser lida está sujeita às disposições constantes nos 
art. 354 e seguintes do Regimento Interno.

A matéria vai à Comissão de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – RS) 
– A Presidência comunica ao Plenário que recebeu, do 

Presidente do Tribunal de Contas da União, o Aviso 
no 1.204-GP-TCU, de 2012, na origem, encaminhando 
cópia do Acórdão nº 2.523/2012-TCU-Plenário, pro-
ferido nos autos do processo nº TC 015.570/2011-8, 
acompanhado do Relatório e da Proposta de Delibe-
ração que o fundamentam. 

É o seguinte o Aviso:
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A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – A matéria será publicada no Diário do Senado 
Federal de 19 de outubro do corrente.

O Aviso vai à Comissão Mista de Planos, Orça-
mentos Públicos e Fiscalização.

Será feita comunicação à Câmara dos Deputados.
A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 

RS) – Sobre a mesa, ofício que será lido.

É lido o seguinte:

Ofício nº 001/MPV582 – 2012

Brasília, 17 de outubro de 2012.

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência a instalação da 

Comissão Mista destinada a apreciar a Medida Provi-
sória nº 582, de 20 de setembro de 2012, em reunião 
realizada nesta data, com o seguinte resultado:

Presidente: Senador Walter Pinheiro
Vice-Presidente: Deputado Vanderlei Siraque
Relator: Deputado Marcelo Castro
Relator Revisor: Senador Francisco Dornelles
Respeitosamente, – Senador José Pimentel, 

Presidente Eventual – Senador Walter Pinheiro, Pre-
sidente.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – O ofício que acaba de ser lido vai à publicação.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Pela ordem.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – Com a palavra, pela ordem, o Senador Eduar-
do Suplicy.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Eu gostaria de me 
inscrever para uma comunicação inadiável, Srª Presi-
denta; se possível, se eu puder ser o primeiro.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – V. Exª é o primeiro inscrito como comunicação 
inadiável.

Senador Inácio.
O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) – 

Peço a palavra como Líder, Srª Presidente.
A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 

RS) – Senador Inácio Arruda como Líder do PSDB; 
desculpe-me, é PCdoB. É o cansaço.

Senador Suplicy, o primeiro orador inscrito é o Se-
nador João Durval; se ele conceder a V. Exª a condição 
e se não tiver nenhum impedimento, mas depende da 
aquiescência dele porque é o primeiro orador inscrito.

Então, por...
Desculpe-me, Senador, o primeiro inscrito, não 

quis chamar porque não gosto de chamar o nome de 

um Senador ausente, o primeiro orador inscrito é o 
Senador Rodrigo Rollemberg.

O Senador Suplicy havia solicitado e o Senador 
João Durval havia aquiescido, fazer uma permuta, em 
função de viagem que ele tem. Então o Senador Rodri-
go Rollemberg está com a palavra se faz a concessão 
ao Senador Suplicy. 

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco/PSB – 
DF) – Faço, Srª Presidenta, se todos concordarem. Eu 
agradeço a V. Exª. Se todos concordarem, ouviremos 
com muito prazer o Senador Suplicy, em seguida, fa-
rei uso da palavra.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – Para comunicação inadiável, o Senador Suplicy 
sabe que são 5 minutos. E antes da Ordem do Dia os 
inscritos terão 20 minutos, em sessão não deliberativa. 

Passo a palavra, por 5 minutos, ao Senador Edu-
ardo Suplicy. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. Para 
uma comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) – 
Agradeço ao Senador João Durval, ao Senador Rodri-
go Rollemberg, muito obrigado, Senadora Ana Amélia, 
que preside esta sessão. 

Eu devo seguir daqui a pouco para São Paulo e 
gostaria de relatar uma razão especial, felizmente e 
eu me sinto honrado de hoje ter sido escolhido como 
patrono dos formandos da Escola de Administração de 
Empresas e de Administração Pública da Fundação 
Getúlio Vargas em São Paulo. 

E aqui gostaria de registrar que ingressei na Fun-
dação Getúlio Vargas em 1966. Em fevereiro daquele 
ano prestei o concurso na escola onde eu havia me 
formado em administração de empresas, no ano de 
1964. Depois, fui trabalhar com meu pai, no escritó-
rio Suplicy, por um ano e pouco, para desenvolver um 
setor de exportação de produtos manufaturados. Mas, 
quando chegou a notícia de que havia um concurso 
aberto para ser professor de economia, eu avaliei e 
até dialoguei com meu pai, Paulo Cochrane Suplicy, 
da minha vontade de me tornar professor, porque jus-
tamente queria conhecer que instrumentos de política 
econômica poderiam contribuir para que pudéssemos 
construir uma nação efetivamente justa e civilizada. 

Felizmente, prestei o concurso que me possibili-
tou fazer o mestrado, posteriormente o doutoramento 
em Economia na Michigan State University, com um 
período de 15 meses também em Stanford. Foram pra-
ticamente 5 anos, de 66 a 68, e de 70 a 73. 

Pude ali conhecer bastante os Estados Unidos da 
América, inclusive em momentos em que se protestava 
muito contra a guerra no Vietnam. Mas naquele perío-
do eu pude conhecer proposições como aquelas que, 
na teoria econômica, vieram depois a embasar as pro-

14996.indd   5533114996.indd   55331 20/10/2012   01:36:1220/10/2012   01:36:12



55332 Sexta-feira 19 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Outubro de 2012

posições de garantia de renda mínima, de uma renda 
básica de cidadania que apresentei aqui no Senado.

Então, hoje, perante os graduados em Administra-
ção de Empresa e Administração Pública – a formatura 
se dará hoje no Centro de Convenções Anhembi – terei 
a oportunidade, perante meus colegas professores e es-
tudantes, de agradecer o convite para ser o patrono da 
turma, em especial, neste semestre, porque há três anos 
a direção da Escola de Administração de Empresas de 
São Paulo transmitiu a todos nós, professores da minha 
geração, que haviam ingressado naquela época, que te-
ríamos três anos de prazo para nos aposentar.

Eu quero aqui informar, muitos sabem, que ao 
longo destes anos que fui Senador, nas sextas-feiras 
e à tarde eu continuei a dar um curso na Escola de 
Administração de Empresas de São Paulo, aberto a 
todos os alunos. E são essas turmas que justamente 
me convidaram e eu ali irei agradecer e transmitir um 

pouco de tudo o que aconteceu ao longo destes anos 
e as idéias que tenho defendido.

Eu quero muito agradecer esta oportunidade, 
Presidenta Ana Amélia, que ora preside a sessão do 
Senado.

Muito obrigado.
A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 

RS) – Obrigada, Senador Eduardo Suplicy, pela aten-
ciosa obediência ao Regimento e ao tempo destinado 
a uma comunicação inadiável.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – RS) 
– Há sobre a mesa Requerimento nº 890, de 2012, do 
Senador José Sarney, Presidente desta Casa, solicitando, 
nos termos do art. 40 do Regimento Interno, autorização 
para ausentar-se do País em viagem às cidades de Sala-
manca e Cádiz, Espanha, para desempenho de missão 
ofi cial, no período de 19 a 26 de outubro do corrente ano.

É o seguinte o Requerimento na íntegra:
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A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP 
– RS) – Uma vez que a próxima sessão deliberativa 
ocorrerá após o período da referida licença, a Presi-
dência, nos termos do art. 41 do Regimento Interno, 
defere o requerimento.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – Tenho a satisfação de convidar para fazer uso 
da palavra o primeiro orador inscrito, Senador Rodrigo 
Rollemberg. Depois dele, como comunicação de lide-
rança do PCdoB, o Senador Inácio Arruda.

Com a palavra o Senador Rodrigo Rollemberg. 
O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco/PSB 

– DF. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Senadora Ana Amélia, Presidente desta 
sessão, Srªs Senadoras, Srs. Senadores, ouvintes da 
Rádio Senado, telespectadores da TV Senado, assumo 
a tribuna da tarde de hoje, Srª Presidenta, para comen-
tar os desfechos e os vetos apostos pela Presidenta 
da República, Dilma Rousseff, ao projeto de Código 
Florestal aprovado no Congresso Nacional.

Em primeiro lugar, quero fazer aqui um esclare-
cimento, uma vez que considero que o ideal seria que 
tivéssemos conseguido construir o texto defi nitivo no 
âmbito do Congresso Nacional. Mas o nosso sistema 
legislativo prevê a possibilidade de o projeto, depois 
de apreciado pelo Congresso Nacional, ser exami-
nado pela Presidência da República, que tem o po-
der de fazer os vetos quando considerar necessário, 
vetos esses que deverão novamente ser apreciados 
pelo Congresso Nacional. Portanto, estamos dentro da 
normalidade democrática e dentro da normalidade do 
processo legislativo, embora entenda que do ponto de 
vista do processo político o ideal sempre é ver sancio-
nados os projetos aprovados no âmbito do Congresso 
Nacional na íntegra. 

Mas quero registrar que o que considero funda-
mental em uma legislação intergeracional, como deve 
ser o Código Florestal, é que ela garanta tranquilidade 
e segurança jurídica para o presente e que ela lance os 
olhos sobre o futuro. E, nesse sentido, quero comentar, 
no mérito, os vetos apostos pela Presidenta da Repú-
blica, a quem quero cumprimentar pelos compromis-
sos assumidos, ainda ao longo da sua campanha, de 
que não permitiria a ampliação do desmatamento no 
Brasil e que ela cumpre, com os vetos apostos ao Pro-
jeto do Código Florestal, todos aqueles compromissos 
assumidos durante a campanha eleitoral.

Quero registrar que muitas dessas questões aqui 
vetadas foram por mim – durante o debate do Código 
Florestal, seja no Senado, num primeiro momento, seja 
depois, na Comissão Especial – apontadas como no-
civas ao meio ambiente e que permitiriam a ampliação 
do desmatamento, especialmente alguns introduzidos 

num segundo momento, depois da primeira tramitação 
do Código Florestal, depois de a Presidenta vetar vários 
artigos e encaminhar uma medida provisória. E, rom-
pendo com a tradição da discussão anterior do Código 
Florestal, que buscava apenas discutir a defi nição dos 
limites da responsabilidade de recomposição de áre-
as de preservação permanente e de áreas de reserva 
legal, foram introduzidos alguns artigos, parágrafos e 
incisos que permitiam a ampliação do desmatamento, 
e, desde o primeiro momento, o Senado tinha rejeitado 
essa perspectiva.

Lamento, mais uma vez – já o fi z desta tribuna –, 
que a Câmara não tenha tido a capacidade de aprovar 
o texto produzido pelo Senado, porque esse, sim, foi 
um texto de entendimento, produzido num ambiente 
de muito diálogo, entre as quatro Comissões em que 
tramitou no Senado – Comissão de Meio Ambiente, 
Comissão de Agricultura, de Ciências e Tecnologia, e 
Constituição e Justiça – e com a Câmara dos Depu-
tados. O tempo todo negociando com a Câmara dos 
Deputados. O Senador Waldemir Moka teve um papel 
de liderança nesse processo. O Deputado Moacir Mi-
cheletto, na ocasião, que era o Presidente da Frente 
Agropecuária, infelizmente faleceu no meio desse 
processo, antes de o projeto do Senado ser apreciado 
defi nitivamente pela Câmara, e, quando foi apreciado 
pela Câmara, foi desfi gurado, o que levou a Presidenta, 
naquela ocasião, a apor diversos vetos e emitir uma 
medida provisória.

Mas passo a comentar alguns artigos e incisos 
introduzidos que, certamente, trariam prejuízo ao meio 
ambiente. Começo pelo inciso II, §4º, do art. 15. As-
sumi várias vezes esta tribuna para denunciar que, se 
aprovado esse inciso, estaríamos ampliando as possi-
bilidades de desmatamento, especialmente no Cerrado 
amazônico, é da maior importância não apenas pelo 
abastecimento das águas, já que o Cerrado é a nossa 
verdadeira caixa d’água do nosso País, mas também 
por toda a biodiversidade presente no Cerrado. No 
Cerrado amazônico, o percentual exigido de Reserva 
Legal é de 35%. Ao limitar em 50% do imóvel a obriga-
toriedade de recomposição, ou seja, a obrigatoriedade 
de recomposição de Área de Preservação Permanen-
te e de Reserva Legal, toda vez que tivéssemos uma 
propriedade com mais de 15% de Área de Preserva-
ção Permanente, o percentual que excedesse esse 
valor, esse número, poderia ser acrescido à possibili-
dade de desmatamento, e, portanto, nós estaríamos 
contrariando o princípio do projeto desde o primeiro 
momento, que era o de defi nir as obrigatoriedades de 
recomposição. Com este inciso nós estaríamos am-
pliando muito a possibilidade de desmatamento no 
Cerrado amazônico.
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Anunciei isso, alertei para isso muitas vezes. 
Procurei destacar isso na Comissão Especial e, em 
função de terem sido aprovados alguns incisos que, 
para voltar atrás – como, naquele momento, a retirada 
das Áreas de Preservação Permanente sobre os rios 
intermitentes – nisso que seria uma insensatez com-
pleta, tivemos que abrir mão dos demais destaques. E 
esse era o ponto que eu tinha destacado para retirar 
do texto, pelos inúmeros prejuízos que isso causaria 
ao Cerrado brasileiro.

Outra questão: a redução que foi proposta na 
obrigatoriedade de recomposição das Áreas de Preser-
vação Permanente. O texto que saiu do Senado obri-
gava todas as propriedades a recuperarem um mínimo 
de 15 metros e um máximo de 100 metros nas suas 
Áreas de Preservação Permanente, defi nindo que, a 
partir de 30 metros de largura do rio, a obrigatoriedade 
seria defi nida pela metade da largura do rio, até atingir 
o máximo de 100 metros.

A Presidenta inovou ao defi nir uma escadinha que 
procurava dar uma proteção maior ao pequeno agri-
cultor, ao pequeno produtor, que tinha uma condição 
menor de promover a recuperação das suas Áreas de 
Preservação Permanente. Nesse sentido, ela criou uma 
escadinha em que a obrigatoriedade para quem tivesse 
propriedade de até um módulo rural era de 5m; de 1 a 
2, era de 8m; de 2 a 4, era de 15m; de 4 a 10, era de 
20m; e, acima de 10, seria o mínimo de 30m, para os 
rios de até 10m de largura, indo até o máximo de 100. 

Ou seja, pegou o espírito do projeto do Sena-
do, reduziu para as propriedades menores e ampliou 
a obrigação para as propriedades maiores, que são 
aqueles que têm maiores condições de fazer a recupe-
ração. Pareceu-nos algo absolutamente sensato. Mas 
alguns, insatisfeitos com isso, tentaram e consegui-
ram, lamentavelmente – a partir de uma pressão muito 
grande e também se utilizando do instrumento de que 
tudo para ser modifi cado na medida provisória, na Co-
missão Especial, teria que ser por acordo, em função 
da modifi cação anterior que precisou ser retornada e 
acabava com a obrigatoriedade de recomposição de 
APP de rios intermitentes –, incluir a ampliação para a 
redução da obrigatoriedade de recomposição de APPs 
em propriedades de 4 até 10 módulos, aumentando 
o escopo das propriedades para de 4 até 15 módulos 
e reduzindo a obrigatoriedade de recomposição de 
Áreas de Preservação Permanente de 20 para 15m. 

Com esse veto, ela retoma, a partir do decreto, a 
ideia original de ter uma lógica de que quem é pequeno 
proprietário, quem tem uma menor capacidade de re-
cuperação, vai recuperar uma área menor. Quem tem 
uma capacidade maior que são os médios e os grandes 

proprietários têm uma obrigatoriedade de recomposi-
ção maior – e isso me parece absolutamente correto. 

Outra questão também que foi introduzida, de 
forma inadequada, na última hora, que era a obriga-
toriedade de Áreas de Preservação Permanente para 
rios intermitentes de até 2m de largura, de apenas 
5m, independentemente do tamanho da propriedade, 
também acabando com o critério de escalonar as res-
ponsabilidades, em função do tamanho da proprieda-
de e da capacidade do produtor rural de recompor as 
suas Áreas de Preservação Permanente. Ao vetar este 
artigo, a Presidenta também coloca o texto de forma 
mais equilibrada. 

Outro inciso, o inciso III, do art. 61, “b”, limitava a 
recomposição das Áreas de Preservação Permanente, 
que não poderiam ultrapassar 25% da área total do 
imóvel para imóveis com área superior para quatro e 
até dez módulos fi scais. Pois parece que as Áreas de 
Preservação Permanente têm que ser preservadas na 
sua totalidade e devem ser recuperadas, na medida 
do possível, em toda a sua totalidade, em função dos 
serviços ambientais que uma área de preservação 
permanente oferece, desde a proteção das águas à 
proteção da biodiversidade, à proteção contra a ero-
são e o assoreamento. Parece-me também que essa 
medida foi adequada.

De qualquer forma, o que nós temos foi outro 
veto, importante também, e que foi anunciado. Na oca-
sião, foi alertado que seria danosa ao meio ambiente, 
Senador Tomás, a possibilidade de recomposição de 
áreas de preservação permanente exclusivamente 
com árvores frutíferas. 

Ora, já se permitiu recompor áreas de reserva le-
gal utilizando plantas exóticas e plantas nativas. Agora, 
a recomposição de Áreas de Preservação Permanente 
que, como disse, têm um papel fundamental na preser-
vação da biodiversidade, você poderia, por exemplo, 
em tese, com o artigo aprovado recompor uma Área 
de Preservação Permanente simplesmente plantando 
bananeiras. É claro que isso não seria adequado para 
as nossas Áreas de Preservação Permanente. 

Entendo que, com esses vetos, nós vamos obter 
um texto do Código Florestal e, também, complementa-
do com o decreto que cria o programa de regularização 
ambiental, o Código Florestal equilibrado. 

Quero registrar aqui, e já disse outras vezes, está 
longe de ser o código dos meus sonhos, mas também 
não tenho a pretensão, num país diverso como o Bra-
sil, de ter um Código Florestal que seja aquele das 
minhas convicções. O Código Florestal tem que ser 
a média da opinião do Congresso Nacional, a média 
da opinião também no processo do Poder Executivo, 
da sociedade brasileira. Entendo que não teremos o 
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Código Florestal ideal, mas teremos o Código Flores-
tal equilibrado, que permitirá o Brasil continuar sendo 
um grande produtor de alimentos, um grande produtor 
de água e energia, mas mantendo a sua condição de 
potência ambiental. 

Temos enormes desafi os. Não vamos imaginar 
que, com todas as concessões que foram feitas no Có-
digo Florestal, ele será implementado da noite para o 
dia. Ele teme desafi os enormes. Sabemos da difi culdade 
que os pequenos produtores rurais têm de recuperar 
as suas áreas de preservação permanente. Sabemos 
que isso tem custo. E o Governo precisa criar instru-
mentos, especialmente para o pequeno produto,r de 
estímulo para que ele consiga ter capacidade de re-
cuperar as suas Áreas de Preservação Permanente.

Foi pensando nisso que apresentei projeto de lei 
e, agora, emenda nessa medida provisória que muda, 
que estende as concessões do setor elétrico, para fazer 
com que parte daqueles recursos que signifi cariam a 
modicidade da tarifa seja utilizado para um fundo do 
meio ambiente, para um fundo de pagamentos por ser-
viços ambientais, para criar instrumentos, possibilida-
des para os pequenos produtores rurais recuperarem 
as suas Áreas de Preservação Permanente.

Temos outros desafi os. Precisamos fortalecer o 
Sistema Nacional de Pesquisa Agropecuária, fortale-
cendo todas as instituições, a Embrapa, com a sua 
capacidade de gerar conhecimento, de produzir novas 
tecnologias no âmbito da economia verde, do âmbito 
da agricultura sustentável, mas fortalecendo também 
a capacidade das universidades de fazerem pesquisa 
básica, fortalecendo as Organizações Estaduais de 
Pesquisa Agropecuária, as Oepas, e fortalecendo tam-
bém o sistema de extensão rural e assistência técnica, 
por meio das nossas Ematers.

Ficou muito claro para mim, no debate do Código 
Florestal, que a forma mais inteligente, a forma mais 
barata, a forma mais sustentável e a forma mais du-
radoura de garantirmos aumento da nossa produção 
rural, aumento da nossa produção de alimentos, au-
mento da nossa produção de agroenergia, sem preci-
sar avançar sobre áreas de biomas preservados, é por 
meio do investimento em ciência, tecnologia e novação.

É isso que fará com que o Brasil aproveite, por 
exemplo, os milhões e milhões de hectares, no Cerra-
do brasileiro, de pastagens degradadas, para avançar 
por meios de técnicas de integração lavoura/pecuária/
fl oresta, por meio do plantio direto, garantir o aumento 
da produtividade, garantir o aumento da nossa produ-
ção sem precisar desmatar parcelas do bioma Cerrado. 
Esse bioma já teve mais de 50% da sua área convertida, 
antropizada, desmatada, sem que ainda conheçamos 
grande parte dessa biodiversidade fantástica, que é um 

componente fundamental para o desenvolvimento da 
indústria da biotecnologia no Brasil. Essa biodiversida-
de será fundamental para a sustentabilidade da agri-
cultura brasileira no futuro, para o desenvolvimento da 
nutracêutica, dos alimentos funcionais, enfi m, de uma 
série de avanços que estão a aguardar a agricultura 
brasileira, já que nós temos no Cerrado brasileiro um 
dos grandes laboratórios de genes do mundo.

Portanto, quero convidar todos os Senadores, 
o Congresso Nacional, o setor produtivo brasileiro, o 
setor ambiental, a superar as divergências e começar 
imediatamente a construir uma agenda pós-Código 
Florestal, uma agenda de futuro, uma agenda em 
que a gente, defi nitivamente, retire, acabe com o an-
tagonismo entre o desenvolvimento da agricultura, o 
desenvolvimento da pecuária com a preservação do 
meio ambiente.

Hoje temos conhecimento sufi ciente, hoje, para 
garantir, como disse, que o Brasil continue sendo um 
grande produtor de alimentos, aumente sua capaci-
dade de produzir alimentos, diversifi que a sua produ-
ção de alimentos, de agroenergia, mas sem abrir mão 
da sua enorme biodiversidade, sem abrir mão de ser 
uma potência ambiental, sem abrir mão desse ativo 
fundamental para as futuras gerações, que é a biodi-
versidade brasileira.

Muito obrigado, Srª Presidenta.
A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 

RS) – Obrigada, Senador Rodrigo Rollemberg.
Apenas sobre esse tema, uso declaração pu-

blicada hoje no Portal IG: o especialista em políticas 
públicas Kenzo Jucá, da organização ambiental WWF-
-Brasil, disse que viu com surpresa os vetos e consi-
derou o ato de um decreto inconstitucional que poderá 
ser derrubado pelo Supremo Tribunal Federal. 

Penso que nós, no Senado, vamos ter que nos 
debruçar sobre essa matéria para evitar que isso crie 
um contencioso político. Do ponto de vista técnico até 
podemos concordar que não haverá enormes difi cul-
dades, porém, do ponto de vista institucional e político, 
pode haver problemas se isso for judicializado, como 
parece ser o caminho que está sendo indicado por al-
gumas organizações não governamentais ligadas ao 
meio ambiente e também ligadas aos produtores rurais.

Concedo a palavra ao Senador Inácio Arruda, 
pela Liderança do PCdoB.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE. 
Como Líder. Sem revisão do orador.) – Srª Presidente, 
Senadora Ana Amélia, Srs. Senadores, Srªs Senadoras, 
o tema é instigante. Como criador de várias áreas de 
proteção ambiental no meu Estado, sempre me sinto 
muito à vontade para discutir esse tema, mas vou ter 
de fazer isso em outra oportunidade, porque na data 
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de hoje, 18 de outubro, Dia do Médico, eu quero cum-
primentar todos os médicos, todas as médicas que nos 
acompanham neste momento.

Esta é uma Casa que tem recepcionado muitos 
profi ssionais da área da saúde, notadamente médicos. 
Profi ssionais de outras categorias da área da saúde 
também têm assento no Senado Federal e na Câma-
ra Federal, mas a minha relação com os médicos e 
com as médicas é muito forte. Então, não tenho como 
deixar de fazer este cumprimento a todos os médicos 
brasileiros e destacar, Srª Presidente, a carta que os 
profi ssionais acabam de entregar ao Ministro Padilha. 
É uma carta com muito conteúdo, porque é um dia de 
comemoração, mas é, ao mesmo tempo, um dia de 
luta dessas categorias.

Os médicos, juntamente com os demais profi s-
sionais da área de saúde, foram os construtores, junto 
com o movimento social, do Sistema Único de Saúde. 
Lembro-me da conferência de que participei. Eu ain-
da não era Parlamentar, mas estive aqui em Brasília, 
no Congresso Nacional, às vésperas da Constituinte, 
quando nós criamos o SUDS, Sistema Unifi cado e Des-
centralizado de Saúde, que resultou, posteriormente, 
no Sistema Único de Saúde e toda a sua implantação. 
Como membro do movimento popular, do movimento 
comunitário, eu participei ativamente desse processo 
na minha cidade de Fortaleza, no meu Estado, o Ceará.

Fico muito feliz que, na data de comemoração 
do Dia do Médico, as categorias profi ssionais repre-
sentadas pela Associação Médica Brasileira, pelo 
Conselho Federal de Medicina e pela Federação Na-
cional dos Médicos se dirijam ao Ministro da Saúde 
para comemorar o Dia do Médico, mas deixando clara 
a sua insatisfação com o que vem ocorrendo e com as 
difi culdades por que passa o Sistema Único de Saúde 
no Brasil. É um sistema que atende a milhões e mi-
lhões de brasileiros e que passa por muita difi culdade. 
A União não conseguiu, ao lado da defi nição que foi 
feita por nós, no Congresso Nacional, de valor mínimo 
de aplicação na área de saúde para os Municípios e 
para os Estados, considerar a sua participação, através 
da solicitação feita pelas categorias, pelo movimento 
social, pelo movimento dos que precisam do Sistema 
Único de Saúde, para que a União alcançasse 10% 
das suas receitas brutas investidas na área da saúde. 
Então, essa é uma luta, um processo que nós ainda 
estamos vivenciando. 

Ao lado da carta, foi entregue também a Agen-
da Estratégica para a Saúde no Brasil, proposta pelas 
entidades médicas nacionais. Destaco, Srª Presidenta, 
alguns pontos, que considero muito signifi cativos, dessa 
agenda que está embasada na carta que os profi ssio-
nais entregaram ao Ministro da Saúde.

O primeiro é o problema do fi nanciamento da 
saúde. Quer dizer, sem você atentar para a questão 
dos recursos que são necessários... Nós perdemos a 
CPMF aqui no Congresso Nacional, exatamente no 
Senado Federal, é verdade. Então, ao deixar de investir 
alguns bilhões... Na época eram 40 bilhões; hoje nós 
teríamos muito mais recursos destinados. Se investiu 
ou se não investiu é outro problema, mas o fato é que 
esses recursos eram destinados à saúde pública bra-
sileira, e nós perdemos esses recursos. Então, hoje 
há uma luta nacional para que alcancemos os 10% 
da renda bruta da União para ações e serviços públi-
cos de saúde.

Também destaco uma política de gestão do tra-
balho na saúde, para valorizar os profi ssionais, deixar 
de lado a precarização via terceirização e para que se 
amplie a contratação para ocupar cargos, tendo uma 
carreira e vencimentos adequados para os médicos 
e demais profi ssionais da área de saúde. Um modelo 
de gestão pública, um modelo de atenção à saúde.

Aqui destaco também o problema dos planos de 
saúde. Os médicos suspenderam o atendimento em 
vários Estados do País, num protesto nacional contra 
a ação dos planos de saúde. Os valores que são pa-
gos hoje são degradantes para os profi ssionais, que 
se dirigem à Agência Nacional de Saúde, a quem en-
tregaram uma correspondência, desde abril de 2012, e 
pretendem uma resposta para que possamos ter uma 
contratação entre médicos e operadoras em moldes 
elevados, o que não está ocorrendo.

Também tratam da adoção da classifi cação bra-
sileira hierarquizada dos procedimentos médicos, da 
transparência dos dados de cobertura e atentam para 
a questão da regulação do setor privado, através da 
Agência Nacional de Saúde, de quem devemos cha-
mar a atenção, porque se trata da saúde de milhões 
de brasileiros que, além de contribuir para o Governo 
Federal com seus tributos, com seus impostos aos 
Estados e Municípios, ainda pagam, adicionalmente, 
um plano de saúde, e não estão sendo atendidos de 
forma adequada.

Então, Srª Presidente, eu queria cumprimentar 
todos os médicos e médicas brasileiras, os estudantes 
de Medicina do nosso País, que serão os nossos fu-
turos médicos, e, ao mesmo tempo, deixar registrado 
aqui, nos anais do Senado Federal, para que possamos 
acompanhar, na sequência, como Senadores respon-
sáveis pela política de saúde do Brasil, essa proposta 
de carta que foi entregue pelas entidades médicas e 
também a agenda estratégica do setor. 

Era este o pronunciamento que eu gostaria de 
fazer, cumprimentando esses profi ssionais tão valoro-
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sos em nossa pátria que são os médicos e médicas 
brasileiras.

Muito obrigado.
A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 

RS) – Senador Inácio Arruda, a Mesa endossa a ho-
menagem...

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) 
– Cumprimentando o nosso Senador Mozarildo Ca-
valcanti.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – Eu ia dizer. A Mesa endossa a homenagem aos 
médicos e às médicas brasileiras neste dia registrado 
muito bem por V. Exª na pessoa e na fi gura do nosso 
colega Mozarildo Cavalcanti, que é médico, entre tan-
tos que temos, inclusive o nosso Senador Waldemir 
Moka, que é membro da Mesa e é também um médico 
que está dando a sua contribuição valiosa com seus 
conhecimentos para a agenda parlamentar. 

É claro que o problema do fi nanciamento da 
saúde é crucial, até porque hoje, pela distribuição, 
os Municípios têm, pela lei, que aplicar 15% da sua 
receita líquida em saúde. Com a ausência da União 
e dos Estados no fi nanciamento da saúde – os Esta-
dos deveriam aplicar 12% da receita líquida, e não o 
fazem; a União não faz os 10% que queríamos com a 
Emenda 29 –, sobrecarregam-se os Municípios, primos 
pobres da Federação, que aplicam não os 15% que a 
lei determina, mas, na média, mais de 20%. 

Então, V. Exª abordou um tema muito relevante 
para a sociedade brasileira, que é a saúde pública.

Convido para fazer uso da palavra como orador 
inscrito o Senador João Durval.

O SR. JOÃO DURVAL (Bloco/PDT – BA. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Srª 
Presidente, Srªs Senadoras, Srs. Senadores, aprovei-
tando a oportunidade de se comemorar no Brasil o Dia 
do Professor, na data de 15 de outubro, venho a esta 
tribuna parabenizar os professores de nosso País e, 
ao mesmo tempo, tecer algumas considerações.

A construção do País farto e generoso que sonha-
mos, em benefício de todos os seus fi lhos, nos impõe 
o contínuo aumento da escolarização da sociedade 
brasileira, com qualidade e soberania, com excelência. 

É de Monteiro Lobato a brilhante afi rmação de 
que “Um país se faz com homens e livros.” Mas a exata 
compreensão da literatura e de seu conteúdo exige que 
nos tornemos, antes de tudo, um País de gente culta e 
informada; um País de mulheres e homens com base 
intelectual sufi ciente para compreender o mundo, por 
intermédio da educação. 

Vou partir do princípio de que não se discutem os 
benefícios da educação e de que não se discute que 
o Brasil tem muito a aprender, tem muito a ser feito. 

Nas sociedades mais desenvolvidas, é a edu-
cação que qualifi ca o indivíduo para a vida coletiva, 
para o exercício cotidiano da cidadania, além de lhe 
garantir a desejada emancipação econômica, na me-
dida em que lhe dá formação para o exercício de ati-
vidade remunerada, que lhe assegura o pão de cada 
dia, sobre a mesa. 

O momento histórico tornou-se favorável em 1930, 
quando o governo Getúlio Vargas criou o Ministério 
da Educação. No Brasil, uma discussão mais séria 
em torno da educação, no entanto, só começou em 
1932, quando a vanguarda intelectual brasileira pu-
blicou o Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova. 
Personagens como Cecília Meireles, Anísio Teixeira, 
Lourenço Filho e Fernando de Azevedo redigiram um 
texto, com propostas avançadas para a realidade da 
época, como a escola obrigatória gratuita, laica e não 
discriminatória.

No texto dos autores do Manifesto, nós, também, 
defendemos que a docência deve se tornar uma opção 
profi ssional atraente, com prestígio e bem remunerada. 
Ser professor não pode se tornar um mero sacerdócio, 
uma escolha pessoal e cheia de sacrifícios destinada 
apenas a uns poucos vocacionados.

É preciso que as carreiras vinculadas à educação 
atraiam os melhores quadros, para o bem das futuras 
gerações de cidadãos. A globalização e o ambiente in-
ternacional apontam que o conhecimento determinará 
o sucesso dos indivíduos, das empresas e dos países.

Na presente década, houve também um signifi ca-
tivo aumento de vagas nos cursos profi ssionalizantes 
do ensino médio. Até o ano de 2002, funcionavam, no 
Brasil, 140 escolas técnicas. A elas se somam outras 
214, inauguradas durante os oito anos do governo Lula, 
e a Presidente Dilma Rousseff deverá inaugurar mais 
81 unidades iniciadas pelo seu antecessor. A meta da 
Presidente Dilma é construir outras 120 unidades de 
educação profi ssional e tecnológica, conforme a divul-
gação no lançamento do Programa Nacional de Acesso 
ao Ensino Técnico e Emprego (Pronatec). 

Srªs e Srs. Senadores, devemos investir na for-
mação continuada dos professores e não só no ensino 
técnico. Em outras épocas, as Escolas Normais tinham 
a sua importância nessa formação tão necessária. 

Com a Lei nº 5.692, de 1971, garantiu-se a li-
berdade de escolha de cursos profi ssionalizantes no 
segundo grau pelas escolas. O curso de magistério 
assegurava a formação de mestres para creches e 
para o 1o grau até a 6o série.

Matérias e disciplinas do currículo do curso peda-
gógico garantiam a formação continuada do professor 
além do conhecimento apropriado e necessário para a 
qualidade dos mestres, que deveriam estar em todos 
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os rincões do nosso imenso Brasil, com suas peculia-
ridades variadas: três anos de Pedagogia, Psicologia, 
Higiene, Puericultura, Filosofi a, e tantas outras disci-
plinas fazem falta na qualidade do professor que se 
propõe a ensinar nas creches e no ensino fundamen-
tal até a 6a série.

Todo professor deve ser um educador: transmitir 
conhecimento deve estar aliado ao cultivo do espírito 
para a formação do caráter e o desenvolvimento das 
qualidades natas da personalidade do aluno. O profes-
sor poderá ser lembrado, no futuro, mas o educador 
será inesquecível em qualquer tempo.

Precisamos agregar a qualidade de conteúdo à 
universalização do ensino, porque uma proporção con-
siderável dos estudantes brasileiros ainda apresenta 
defi ciências na leitura e na escrita.

Devemos, por isso, investir na formação continu-
ada dos professores que transmitem, em suas aulas, 
o aprendizado que tiveram oportunidade de receber.

É preciso dotar as escolas de equipamentos 
adequados, inclusive em informática, para que os es-
tudantes maximizem seu potencial, na interação com 
os docentes e com os demais colegas.

Precisamos reforçar os investimentos na educa-
ção de base, desde a creche e pré-escola, porque, se 
queremos bons professores no futuro, teremos que ter 
alunos bem formados no presente.

Há discussões nos órgãos ligados ao Ministério 
da Educação sobre a organização de currículos, mas 
sem o objetivo de capacitar o professor. Também se 
defende a necessidade de tempo integral na aprendi-
zagem dos alunos, mas até agora não se criou a de-
terminação legal que efetive o avanço na qualidade 
do professor.

A discussão de nosso tempo quanto aos avanços 
possíveis na educação diz respeito ao projeto de se 
aumentar para 10% do Produto Interno Bruto (PIB) o 
investimento nacional em educação, no curso dos pró-
ximos dez anos. No presente, é de 5% o valor reser-
vado pelo Brasil à rubrica educação. Pelo texto legal, 
em discussão no Congresso Nacional, aumentaremos 
o desembolso para 7% do PIB, até o ano de 2015. Em 
seguida, no período entre 2015 e 2020, alcançaremos o 
patamar de 10% do PIB anual investidos em educação.

Srªs e Srs. Senadores, concluímos que é de fun-
damental importância o retorno da educação continu-
ada do professor com curso de Magistério em grau 
médio e ampliação dos investimentos públicos em 
Educação, iniciativas que certamente reverterão em 
desenvolvimento econômico e refi namento espiritual 
de nossa sociedade. Nas palavras do fi lósofo Emanuel 
Kant, “É no problema da educação que se assenta o 
grande segredo do aperfeiçoamento da humanidade”.

Obrigado, Srª Presidente.
A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP 

– RS) – Cumprimento-o, Senador João Durval, por 
abordar esse tema que deveria ser pauta diária nos-
sa aqui, porque a questão da Educação é o ponto de 
partida para qualquer desenvolvimento, seja social, 
seja econômico, seja educacional, seja em qualquer 
área. Então, V. Exª teve a felicidade de voltar ao tema 
do nosso. Senador Cristovam Buarque.

Ontem mesmo, estávamos discutindo, e um es-
pecialista, o Professor Demerval, que fez uma expo-
sição sobre Federalismo, alertava que os 10% do PIB 
em educação ainda são pouco, porque, no passado, 
se pensava em 50%. Mas são os limites que temos 
no Orçamento.

Parabéns pelo seu pronunciamento, Senador. 
João Durval.

O SR. JOÃO DURVAL (Bloco/PDT – BA) – Muito 
obrigado, Presidente.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – RS) 
– Há sobre a mesa Requerimento nº 891, de 2012, 
do Senador Antonio Carlos Valadares, solicitando, nos 
termos do art. 40 do Regimento Interno, autorização 
para ausentar-se do País em viagem à cidade de Nova 
Iorque, Estados Unidos da América, para desempenho 
de missão ofi cial no período de 28 de outubro a 3 de 
novembro do corrente ano.

É o seguinte o Requerimento na íntegra:

REQUERIMENTO Nº 891, DE 2012

Senhor Presidente,
Requeiro, nos termos do art. 40 do Regimento 

Interno do Senado Federal, licença para me ausentar 
dos trabalhos da Casa durante o período de 28 de 
outubro a 3 de novembro do corrente ano, tendo em 
vista minha participação como observador parlamentar 
das atividades da 67ª Assembleia-Geral das Nações 
Unidas, em Nova York, Estados Unidos da América.

Comunico, nos termos do art. 39, I,  do mesmo 
Diploma Legal, que estarei ausente do País no perí-
odo acima citado.

Brasília, 18 de outubro de 2012. – Senador An-
tonio Carlos Valadares.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – RS) 
– Uma vez que a próxima sessão deliberativa ocorre-
rá após o período da referida licença, a Presidência, 
nos termos do art. 41 do Regimento Interno, defere o 
requerimento do Senador Antonio Carlos Valadares.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – Passo a palavra, como orador inscrito, ao Se-
nador Mozarildo Cavalcanti.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (Bloco/PTB 
– RR. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
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orador.) – Srª Presidente, Senadora Ana Amélia, Srs. 
Senadores, Srªs Senadoras, a minha voz está realmen-
te comprometida de tanta campanha durante a elei-
ção municipal. Mas eu não poderia fi car calado hoje, 
mesmo assim, para vir aqui homenagear a fi gura do 
médico. Eu sou médico; fui, aliás, o primeiro roraimen-
se a se formar em medicina. Portanto, há 44 anos sou 
formado em medicina. Exerci, integral e intensamente, 
durante 14 anos, no período em que no meu Estado 
existiam apenas seis médicos para cerca de 200 mil 
habitantes; portanto, muito abaixo da recomendação 
da OMS, de 1 para 1.000. Hoje o meu Estado tem 530 
médicos. Parece pouco esse número, mas nós não te-
mos nem 500 mil habitantes. Portanto, dá menos de 1 
para 1.000, o que é um bom número, embora, eviden-
temente, possa faltar nesta ou naquela especialidade.

Mas o importante hoje, além de prestar home-
nagem aos colegas e às colegas médicas, é registrar 
aqui que, se por um lado temos a comemorar, e temos 
muito, porque toda profi ssão exige vocação, abnegação 
e, sobretudo, que o profi ssional se dedique de maneira 
competente, ética. Mas a medicina, pelas suas pecu-
liaridades, porque o médico lida com a saúde e com a 
vida das pessoas, com os sentimentos das pessoas, 
então exige muito mais do que uma simples dedicação. 
E por isso mesmo é que o médico, mesmo trabalhan-
do na situação em que trabalha hoje, de aviltamento 
da profi ssão, seja na questão salarial, seja na questão 
da carga horária, mesmo assim, os médicos ainda são 
avaliados pela população como uma das instituições e 
profi ssões que tem a melhor avaliação pela população. 

Quero ler uma homenagem aos médicos, uma 
nota do Conselho Regional de Medicina do meu Es-
tado, que diz assim:

Hoje, 18 de outubro, comemoramos mais um 
dia dos médicos. Os colegas devem estar se 
perguntando: E temos o que comemorar? Te-
mos, sim [...]: A nossa profi ssão é uma das 
poucas que ainda goza de credibilidade junto 
à população. 
Em 2005, [...] [pesquisa feita indicou que,] na 
opinião do povo brasileiro, 81% dos entrevista-
dos confi am na classe médica. Estudos feitos 
pela GfK – empresa especializada na execu-
ção de pesquisas de mercado –, em entrevista 
com cerca de mil pessoas, os médicos também 
se destacaram, atingindo 90% [de aprovação] 
das menções [feitas], conforme a lista divul-
gada pela GfK. Na divulgação do ÍNDICE DE 
CONFIANÇA (2011) PROFISSIONAL BRA-
SIL INTERNACIONAL, a classe médica fi cou 
junto aos bombeiros, carteiros e professores, 
considerados como os profi ssionais de maior 

credibilidade. Na outra ponta [...], como institui-
ções com menos credibilidade, [infelizmente], 
fi guram os políticos e seus partidos. 
Por essas razões, é que devemos aprovei-
tar as nossas forças para lutar por melhores 
condições de trabalho, salários [mais] justos e 
uma assistência digna para nossos pacientes. 
Em parceria com o Conselho Federal de Medi-
cina, iniciamos neste mês de outubro a “Cam-
panha pela Valorização da Medicina e da As-
sistência em Saúde”. O Brasil tem urgência de 
ser bem tratado, especialmente no campo da 
saúde. Neste contexto, de ausência de políti-
cas públicas que valorizem o setor e de falta 
de recursos para garantir o Sistema Único de 
Saúde (SUS) em sua plenitude, os médicos 
cobram melhorias na rede de assistência e 
em suas condições de trabalho. Esses são os 
focos da nossa campanha. 
[Portanto, eu quero dar os] parabéns a todos os 
médicos de Roraima [e do Brasil], que fazem 
de sua arte um instrumento de alívio para os 
males físicos e psíquicos de seus pacientes.

Essa é a nota do Conselho Regional de Medici-
na, que – digamos assim – eu assino embaixo, porque 
realmente eu fui Presidente do Conselho Regional de 
Medicina. Aliás, eu tenho o CRM mais antigo do meu 
Estado. O meu CRM é o menor. Portanto, eu sou o mé-
dico mais antigo ainda vivo no Estado de Roraima. Eu 
tenho muito orgulho disso. Eu sempre digo que, se eu 
fosse começar de novo, eu faria medicina novamente, 
apesar dessas condições precárias de salários, con-
dições de trabalho, de aviltamento. 

E, antes de conceder a palavra a V. Exª, eu não 
poderia deixar de falar a respeito de um comentário 
feito pelo Senador Inácio Arruda de que faltam recursos 
porque se perdeu a CPMF. Isso não é verdade. Isso 
não é verdade, porque, no dia seguinte à derrubada da 
CPMF, aliás, contra a qual votei como médico porque 
a CPMF estava sendo usada para tudo, pouquíssimo 
para a saúde. Inicialmente, a CPMF foi criada só para 
a saúde; depois, botaram a seguridade; depois, bota-
ram outros setores e até usavam a CPMF para fazer 
caixa para o Governo, superávit primário. 

Então, em 14 anos de existência da CPMF, não 
melhorou uma vírgula o setor de saúde pública no 
Brasil. Então, realmente, ali era um mal necessário a 
ser tirado. Porém, o Governo Federal – e aqui votei de 
novo na regulamentação da Emenda 29 – não tem limite 
para gastar em saúde. Então, quem termina gastan-
do mais são os Municípios, que podem menos; quem 
termina gastando, em segundo lugar, são os Estados 
e quem gasta menos é a União, é o Governo Federal. 
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Isso é um paradoxo e eu espero que a Presidente 
Dilma possa, junto com o Ministro da Saúde, corrigir 
essa distorção, porque o Brasil arrecada mais de 30 
impostos, fora as contribuições, e não destina nem 
10% para a saúde. É um absurdo!

Então, quero, ao cumprimentar os Colegas, fazer 
esse registro também. 

Mas quero ouvir, com muito prazer, o aparte de 
V. Exª. 

O Sr. Tomás Correia (Bloco/PMDB – RO) – Se-
nador Mozarildo Cavalcanti, saúdo também os médi-
cos nesta data de hoje, seu dia. E nada melhor para 
fazê-lo do que saudá-los através de V. Exª, que é um 
médico antigo do Estado de Roraima, brilhante, um 
político extraordinário e que esta Casa admira. Então, 
V. Exª, ao fazer essa homenagem, eu peço que tam-
bém incorpore a homenagem que faço aos médicos 
do Brasil, aos médicos do meu Estado de Rondônia 
e aos médicos, evidentemente, do Estado de V. Exª, 
Roraima. E quero dizer, Senador, que é uma das pro-
fi ssões mais bonitas que já vi. O médico é uma fi gura 
admirada pela sociedade, pelas pessoas, principalmen-
te nas cidades pequenas, porque exatamente o médico 
é a pessoa que nos socorre nas horas mais difíceis, 
cuida do que é mais importante na face da Terra, que 
é a vida humana. Então, V. Exª está de parabéns. Eu 
quero também cumprimentar, na pessoa de V. Exª, volto 
a repetir, todos os médicos, uma classe admiradíssima 
no Brasil. E fi co feliz ao ouvir essa pesquisa feita por 
V. Exª, dita por V. Exª, da tribuna...

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (Bloco/PTB 
– RR) – Lida.

O Sr. Tomás Correia (Bloco/PMDB – RO) – Lida 
por V. Exª na tribuna, em que os médicos têm a con-
fi ança de mais de 80% da sociedade. Eu quero para-
benizá-lo por isso. E é verdade. Esse é um fato absolu-
tamente verdadeiro, porque o médico, como eu disse, 
tem a admiração inata das pessoas, das crianças. Se 
você conversa com uma criança na escola, quando 
pergunta o que ela quer ser quando crescer, geral-
mente ela fala que quer ser médico, porque admira o 
médico, tem no médico uma fi gura de empatia muito 
grande. Então, quero saudar V. Exª, que é o primeiro 
médico do antigo Território de Roraima. Sei também 
da difi culdade que tinham as pessoas para estudar em 
Rondônia. Iam estudar em Belém. Havia até a casa 
do médico em Belém. Iam estudar no Amazonas, iam 
estudar no Rio de Janeiro. Hoje, o meu Estado, feliz-
mente, já tem também Faculdade de Medicina, para 
nossa felicidade, como também deverá ter o Estado de 
V. Exª. De sorte que eu queria neste momento saudá-
-lo e cumprimentá-lo sobretudo por ser o médico mais 

antigo, o primeiro médico do meu querido Estado de 
Roraima. Parabéns a V. Exª.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (Bloco/PTB – 
RR) – Agradeço muito o aparte de V. Exª. Quero dizer 
que, quando mencionei aqui que hoje Roraima, tendo 
menos de 500 mil habitantes, tem 530 médicos, isso 
se deve, Senador, exatamente à criação do curso de 
Medicina lá em Roraima, na universidade federal. 

Aliás, nessa época eu estava sem mandato e tra-
balhava na universidade, fazia parte do conselho uni-
versitário. E viemos aqui brigar, no Conselho Nacional 
de Saúde, pela criação do curso lá. Havia, no início, 
uma resistência terrível contra a abertura do curso. E 
hoje o curso é um dos mais bem avaliados no Brasil, 
lá em Roraima, e já forma médicos ao ponto de ter, 
proporcionalmente, mais médicos do que recomenda 
a Organização Mundial de Saúde.

Eu quero ouvir o aparte do Senador Sérgio Souza.
O Sr. Sérgio Souza (Bloco/PMDB – PR) – Meu 

caro Senador Mozarildo Cavalcanti, V. Exª, com a assi-
duidade e a preocupação de sempre com os interesses 
de todas as classes, vem à tribuna para reverenciar o 
médico, esse profi ssional essencial ao Brasil e ao mun-
do, à manutenção do mínimo de saúde necessária ao 
cidadão brasileiro. Eu vi, recentemente, uma reportagem 
que dizia que estão diversifi cando a atenção básica à 
saúde, levando o médico até a residência do cidadão. 
Eu, ontem, fi z uma rápida viagem ao Paraná, no fi nal 
da tarde, retornando ainda no início da madrugada, e 
junto comigo estava o Ministro da Saúde, Ministro Pa-
dilha. E ele me dizia que, durante oito anos da sua vida 
como médico, fi cava três meses no interior do Ama-
zonas, na cidade de Santarém, no Pará, e três meses 
em São Paulo. Durante oito anos fazendo isso. Veja a 
dedicação que realmente alguns médicos fazem nas 
suas carreiras. Ele também relatava a preocupação do 
Ministério da Saúde do Governo da Presidente Dilma 
com a quantidade de médicos no Brasil. Nós temos um 
défi cit muito grande ainda de médicos, principalmen-
te nas regiões mais distantes, no interior do País ou 
dos Estados. Não é diferente no meu Estado, lógico, 
que é privilegiado por ter uma universidade de Medi-
cina, que forma profi ssionais à altura do seu Estado 
e atende a demanda. Isso é importante. Mas me rela-
tava, por exemplo, o Ministro Padilha, dizendo que no 
Estado do Maranhão há um défi cit muito grande e lá 
temos que colocar mais universidades, universidades 
de Medicina, para fi xarmos a residência dos médicos 
em determinadas regiões deste País em que são re-
almente necessários. Parabéns pelo pronunciamento 
de V. Exª e rogo para a felicidade de todos os médicos, 
em especial os do meu Estado, o Estado do Paraná. 
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O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (Bloco/PTB – 
RR) – Agradecendo ao Sérgio Souza, queria fazer só 
um comentário a respeito de seu aparte. Na verdade, 
no Brasil não existe carência de médicos. O que existe 
é má distribuição de médicos pelo País. 

Você vê, por exemplo, na minha turma, nos for-
mamos em Belém e fomos comemorar, no ano pas-
sado, os 44 anos de formados, a maioria dos colegas 
está em São Paulo, em Brasília, no Rio e a minoria 
está em Belém. Não é o meu caso porque fui para lá 
estudar e voltar para Roraima mesmo, mas muitos pa-
raenses se formaram lá e foram para outros lugares. 
Por quê? Porque, nos lugares mais carentes, não há 
as condições de trabalho. Mesmo que o médico seja 
mais bem pago, ele não tem como exercer a profi ssão 
direito. Ou não tem hospital, ou tem hospital precário; a 
maioria dos prefeitos, em vez de construírem um posto 
de saúde ou um hospital, compram ambulâncias. Para 
quê? Para, quando a coisa complicar, mandar para o 
Município vizinho ou mandar para a capital. 

Na verdade, por que eles fazem isso? É por mal-
vadeza? Não. É porque não têm recursos para aplicar 
na construção e na manutenção de hospital, de posto 
de saúde etc. Então, o Governo Federal tem que in-
verter essa situação, e eu espero, inclusive, que, por 
parte do Ministro Padilha, que eu conheço, de quem 
reconheço a competência e abnegação – V. Exª citou 
aí que ele é lá de Santarém mesmo... Quero dizer que 
outro grande mal na área de saúde é a corrupção, é a 
corrupção. Olhem, no meu Estado, recentemente, pela 
segunda vez já, houve uma operação do Ministério Pú-
blico Federal e da Polícia Federal em que prenderam 
alguns peixes mais miúdos e se constatou um roubo 
de R$30 milhões – parece pouco, mas R$30 milhões 
– num Estado só e em pouco tempo. Roubando como? 
Roubando na compra de medicamentos. Compravam 
medicamentos prestes a vencer e, logo em seguida, 
faziam nova compra com dispensa de licitação e joga-
vam fora, aterravam os remédios vencidos. 

Então, era um verdadeiro crime hediondo contra 
a saúde, mas contra a pessoa, contra a vida das pes-
soas. É preciso que a gente não só aumente a fi sca-
lização dos recursos que são aplicados na saúde, e, 
aí, o Governo Federal tem um papel importante, assim 
como os órgãos de fi scalização, começando pelos Tri-
bunais de Contas dos Estados, Ministérios Públicos dos 
Estados, vindo para a União, CGU, Tribunal de Con-
tas da União e Ministério Público Federal, porque não 
dá para querer melhorar a saúde se lá se transforma 

num esquema de roubo dos recursos que eram para 
aplicar nas pessoas.

Finalmente, Senadora Ana Amélia, quero encer-
rar dizendo que tenho muito orgulho de ser médico. 
Embora não exerça mais, mas, quando exerci, eu o fi z 
de maneira intensa e continuo com o meu CRM em 
dia, isto é, estou em dia com o Conselho Regional de 
Medicina, porque eu sempre digo: estou Senador, mas 
sou médico. Pode ser que um dia eu volte ao exercício 
da profi ssão.

De qualquer forma é que, tendo avaliação positiva, 
apesar dos pesares, porque, muitas vezes, o médico é 
incriminado por um mau atendimento tanto no serviço 
público de saúde, no SUS, quanto nos planos de saúde; 
às vezes, o médico pega a culpa pelo patrão, porque o 
Governo não dá equipamento, não dá condições, não 
contrata funcionários em número sufi ciente, e os planos 
de saúde proibindo este ou aquele procedimento... Ao 
contrário, os planos de saúde querem que se atenda 
muita gente, mas sem condições. E o preço que se 
paga pela consulta é aviltante: a mais cara consulta no 
plano de saúde é alguma coisa em torno de R$60,00, 
e a consulta básica não chega a R$30,00. 

Então, o médico é forçado a atender muita gente, 
sem poder fazer certos exames, porque o plano não 
cobre e, por isso, é um negócio muito rentável ser dono 
de um plano de saúde. 

Eu quero encerrar, também, ao cumprimentar os 
colegas médicos de Roraima e do Brasil, os colegas e 
as colegas, dizer que também quero terminar home-
nageando os professores, cujo dia foi comemorado no 
dia 15, e que, sem o professor, não haveria o médico. 

Portanto, a educação e a saúde são básicas. As-
sim como o professor é fundamental, o médico com-
plementa porque cuida também. Se o educador cuida 
da formação intelectual e moral do cidadão, o médico 
cuida da integridade da saúde física, mental e social 
da população.

Muito obrigado.
Peço a V. Exª que autorize a transcrição de duas 

matérias a que eu me referi aqui.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. 
SENADOR MOZARILDO CAVALCANTI EM 
SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inseridos nos termos do art. 210, inciso I e § 2º, 
do Regimento Interno.)

Matérias referidas:
– Homenagem ao Dia dos Médicos;
– Roraima tem apenas 530 médicos.
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A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – Na forma regimental, Senador Mozarildo Ca-
valcanti, a sua solicitação será atendida, e renovando 
e endossando a manifestação em homenagem que o 
senhor, como médico, faz aos médicos.

O presidente do Conselho Regional de Medicina 
no meu Estado, o Rio Grande do Sul, o CREMERS, 
Dr. Rogério Wolf de Aguiar, publicou hoje nos jornais 
um anúncio parabenizando todos os médicos gaúchos: 
“Saúde no Brasil – o País tem urgência de ser bem 
tratado, e os médicos também”.

E o que me deixa muito feliz também, Senador 
Mozarildo, é que o senhor é Senador aqui, com essa 
missão de médico; então, tem a sensibilidade.

Também queria fazer um registro sobre os candi-
datos médicos nas eleições municipais deste ano. No 
meu Estado, tive a honra de, na minha cidade, Lagoa 
Vermelha, ter o candidato Dr. Antônio Fávaro, que ca-
sualmente nasceu no mesmo distrito que eu, em La-
goa Vermelha, disputou como candidato a Vice, não foi 
feliz, mas foi uma bonita eleição. Da mesma forma, o 
cardiologista Dr. Marcos Boff, na cidade de Veranópolis. 

Tivemos uma grande felicidade, uma vitória im-
portante em Marau, com Dr. Bordin, que é do PDT; 
em Ipê, com o Dr. Portaluppi; e um médico, daqueles 
médicos bem populares, que atende à massa caren-
te, o Dr. Farret, que é nosso, do Partido Progressista, 
Vice-Prefeito da cidade de Santa Maria, junto com o 
Prefeito Cezar Schirmer. E foi eleito um médico em São 
Leopoldo, na região metropolitana de Porto Alegre, Dr. 
Moacir. Na cidade de Farroupilha, também não é do 
meu partido, mas foi eleito um médico, o Dr. Claiton. 
E o Dr. Piva, do meu partido, foi reeleito Prefeito de 
Não-Me-Toque.

Assim é que os médicos estão hoje aumentando 
a responsabilidade, e tornando as comunidades bem 
assistidas.

Aproveito também para registrar: Dr. Jacó La-
vinsky, é um grande oftalmologista; Dr. Fernando Luc-
chese, cardiologista do meu Estado; Drª Maira Caleffi , 
uma mastologista; Dr. Pedrini, também mastologista; 
Dr. Agostinho Neto, um ginecologista, como V. Exª; Dr. 
Armando Afonso; e Drª Ellen Abel.

Então, feitas essas homenagens, penso que es-
tou aí abrigando não todos, mas grande parte dos 
médicos que fazem e exercem a Medicina como um 
sacerdócio. E o médico bom é esse médico que trata 
dessa forma, como fez V. Exª durante o tempo em que 
exerceu a Medicina.

Convido, para fazer uso da palavra, o Senador 
Sérgio Souza. 

O SR. SÉRGIO SOUZA (Bloco/PMDB – PR. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-

dor.) – Srª Presidente, Srªs e Srs. Senadores, caros 
telespectadores da TV Senado, ouvintes da Rádio Se-
nado, cidadãos brasileiros, Assessoria, todos aqueles 
que nos acompanham na tarde de hoje, o assunto que 
me traz à tribuna, na tarde de hoje, é a sanção e os 
vetos opostos pela Presidente Dilma na Lei nº 12.727, 
que trata da Medida Provisória nº 571, que se refere 
ao Código Florestal brasileiro, ou seja, aquela Medida 
Provisória que complementou a Lei nº 12.651, de 2012, 
que é a lei do novo Código Florestal brasileiro. Código 
esse que tramitou, no Congresso Nacional, por mais 
de uma década de debates e embates, sempre com 
grupos aguerridos dedicados às suas causas. Junto 
com a sanção, foram apresentados nove vetos pela 
Presidência da República.

Sem entrar nos detalhes, penso que é funda-
mental destacar como positiva a sanção da lei origi-
nada pela MP 571, que, por sua vez, correspondia à 
continuidade de um processo legislativo que já durava 
quase 15 anos. Desde que o Brasil começou a expan-
dir as suas áreas agrícolas, principalmente no Norte, 
houve a necessidade de regulamentarmos ou de refa-
zermos a legislação ambiental. Trata-se, portanto, Sr. 
Presidente, meu caro Senador Mozarildo Cavalcanti, 
da consolidação de um marco regulatório para o uso 
da terra e para a conservação das fl orestas nacionais. 
Trata-se, enfi m, de conferir segurança jurídica aos 
produtores agrícolas de todo o nosso Brasil. Esse é o 
ponto principal dessa legislação entendida como Có-
digo Florestal. O ponto principal é darmos segurança 
jurídica aos produtores de todo este nosso imenso e 
continental País.

A tramitação dessa matéria, ao longo de todos 
esses anos, foi marcada pelo antagonismo entre ru-
ralistas e ambientalistas, e, ao fi nal desse processo, 
percebendo que ambos os setores não se sentem ple-
namente satisfeitos, creio que foi possível construir um 
meio termo que atende ao Brasil.

O País possui uma vegetação extraordinária, in-
clusive possui uma vocação do mesmo tamanho na 
produção rural. E não se pode, em hipótese alguma, 
meus caros Senadores e Senadoras, abrir mão desse 
potencial rural que tem o Brasil, desse potencial agrí-
cola que tem o Brasil, como não podemos também 
abrir mão do potencial ambiental que tem este País.

Podemos nos tornar o maior produtor de alimen-
tos, em um Planeta que atingirá 9 bilhões de pessoas 
em 2050, sendo que, até lá, precisaremos aumentar 
em 50% a produção de alimentos, segundo dados for-
necidos por Ban Ki-moon na abertura da Conferência 
sobre Sustentabilidade, a Rio+20, que ocorreu neste 
ano na cidade do Rio de Janeiro. 
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De outro lado, há que se considerar a nossa con-
dição de país com um território de dimensões continen-
tais, que possui 62% de matas nativas preservadas; 
62% de todo o território brasileiro é coberto por matas 
nativas; 38% se referem aos centros urbanos, às re-
giões metropolitanas e às regiões degradadas, bem 
como às áreas utilizadas para a produção agrícola. Ou 
seja, mesmo com 62% do território preservado com 
mata nativa – repito isso, porque temos uma grande 
extensão também de refl orestamento com exóticas –, 
nós somos já o segundo maior produtor agrícola do 
mundo. Nós damos exemplo de produção agrícola e 
também damos exemplo de preservação ambiental. Ou 
seja, nós damos exemplo de sustentabilidade para o 
resto do mundo, e assim devemos continuar.

Penso que os dois objetivos foram persegui-
dos e alcançados, tanto a melhoria e a continuidade 
da produção rural, quanto a conservação ambiental. 
Sem esses dois elementos – produção de alimentos 
e conservação do meio ambiente –,nós não teremos 
sobrevida no Planeta. Não há vida sem alimentos, não 
há vida sem meio ambiente. São pilares necessários 
para a sustentabilidade dos nossos cidadãos, do povo, 
da Nação brasileira e de todo o Planeta.

Muitas vezes, as discussões se mostraram exa-
cerbadas e desconexas. Afi nal, não é possível ao ho-
mem do campo, cuja atividade econômica depende 
exclusivamente da natureza, não tratar, com muito 
cuidado, do meio ambiente em que vive e – repito – 
de que depende.

Mas, enfi m, chegamos ao fi m desse processo 
com a apresentação de nove vetos ao texto aprovado 
no Congresso Nacional. Devo dizer que o texto que 
aqui aprovamos representa a vontade da maioria do 
Poder Legislativo. E, aliás, ao longo das negociações, 
aparentemente contava também com a concordância 
do Governo Federal. Os vetos demonstram o contrário. 
E isso faz parte do processo democrático brasileiro.

É evidente que há críticas de mérito e de forma 
em relação aos vetos. Mas, ainda assim, vejo como 
positivo o estabelecimento, afi nal, de um marco regula-
tório que traga paz e segurança ao homem do campo.

Com muito prazer, concedo um aparte à minha 
colega Senadora Ana Amélia.

A Srª Ana Amélia (Bloco/PP – RS) – Senador 
Sérgio Souza, V. Exª, que é de um Estado, como o meu, 
de alta produtividade agrícola de alimentos, o Paraná 
– eu sou do Rio Grande do Sul –, conhece melhor ain-
da a realidade dos pequenos e médios agricultores, 
que são a maioria no Brasil. A legislação, do ponto de 
vista técnico da preservação ambiental, protege os 
pequenos. Os grandes, na verdade, têm capacidade 
e poder para tomar empréstimos, para terem acesso 

à tecnologia, todo acesso à competição de mercado; 
têm competitividade, porque têm poder. Os pequenos 
têm a proteção de políticas públicas, muito adequadas, 
por sinal, como o Pronaf, o Mais Alimentos, entre ou-
tros mecanismos de que dispõem. Agora mesmo, na 
votação do Código, o que nós aprovamos no Senado 
foi exatamente essa proteção aos que têm até quatro 
módulos fi scais, cuja dimensão varia de Estado para 
Estado e, às vezes, até de região para região. O mó-
dulo pode variar de 15 hectares até 100 hectares, de-
pendendo da região do País. Eu me preocupo porque 
o médio agricultor, aquele que tem até 300 hectares, 
fi ca descoberto, como eu disse hoje, sem pai, nem mãe. 
O risco não é só o da insegurança jurídica: é o de au-
mentar a concentração das grandes propriedades ou 
a subdivisão da média propriedade em propriedades 
de até quatro módulos fi scais, como forma de sobre-
vivência dessa unidade rural média.

O SR. SÉRGIO SOUZA (Bloco/PMDB – PR) – 
O que não traria benefício ao produtor, porque a le-
gislação não permite. Aí tem que manter as áreas de 
preservação como se fossem a propriedade média.

A Srª Ana Amélia (Bloco/PP – RS) – É. Veja 
só: este é um ponto. Mas nem vou me ater a esse as-
pecto, que é um aspecto técnico, eu diria. Quanto aos 
vetos, analisados tecnicamente, até os agricultores 
poderiam cumpri-los, dependendo dos prazos que o 
Governo regulamentar e da garantia que der. A minha 
preocupação é de ordem política e institucional. Nós 
aqui fi zemos um enorme esforço, mas enorme esfor-
ço mesmo, porque, para aprovar uma matéria numa 
comissão mista que examina medida provisória, é 
preciso unanimidade. Basta que um Senador ou um 
Deputado na comissão mista estabeleça uma vírgula 
e não vote para anular todo o esforço. Naqueles dois 
dias das últimas semanas de votação do Código, houve 
um exercício muito exaustivo, cansativo, mas de muito 
empenho de parte a parte. Então, os nossos Relato-
res – elogio novamente desde o Aldo Rebello até o 
Luiz Henrique e o Jorge Viana – fi zeram um trabalho 
junto com o Presidente no sentido dessa construção. 
Então, preocupa-me muito que a Presidente, que tem 
todo o direito constitucional de apor vetos, tenha usado 
o decreto-lei para resolver essa pendência. Aí é que 
está o grande problema da eventual discussão sobre a 
constitucionalidade desse ato da Presidente da Repú-
blica. Então, eu aqui acompanho isso e penso que uma 
matéria tão relevante como essa ir para a judicialização 
não é o melhor dos mundos, não é o melhor de que o 
Brasil precisa em matéria de segurança jurídica para 
a área da preservação ambiental. Para terminar, não 
querendo comprometer o seu discurso, mesmo tendo 
a certeza de que o Senador Mozarildo, generoso como 
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é, vai lhe dar o tempo que usei neste aparte, quero di-
zer que a minha preocupação também em relação a 
essa matéria, Senador, diz respeito às questões não 
só jurídicas, mas à questão da própria segurança do 
produtor rural e a uma omissão nessa lei, que não é 
uma lei de fl orestas, mas uma lei ambiental: não há, 
nessa lei, nenhuma referência a legislação ambiental 
para a área urbana, mas somente para a área rural. 
Então, não podemos nos omitir em ter também para 
a área urbana um requisito legal, um marco legal re-
gulatório, porque, se não, vamos continuar, passiva-
mente, aceitando o esgoto sendo jogado nos rios nas 
grandes cidades, e ninguém enxerga isso. O Tietê, lá 
em São Paulo; o Dilúvio, lá em Porto Alegre, jogando 
tudo no Guaíba ou nas nascentes dos rios. Isso pode. 
Então, é preciso ter não uma hipocrisia no trato dessa 
questão, mas um tratamento real, porque a maior parte 
dos agricultores brasileiros é preservacionista, no seu 
Estado e no meu Estado. Então, faço este aparte para 
tentar abrir o debate em torno desse tema, diante dos 
vetos que a Presidente Dilma apôs à Medida Provisó-
ria, trazendo um decreto para defi nir a questão.

O SR. SÉRGIO SOUZA (Bloco/PMDB – PR) – 
Obrigado, Senadora Ana Amélia.

Dentro da questão de que, de fato, nós temos 
uma legislação ambiental, não uma legislação fl orestal, 
que não se restringe ou não deveria se restringir ao 
meio rural, mas também ao País como um todo, pois 
nas cidades é que se concentra hoje mais de 95% da 
população brasileira, concordo plenamente com V. Exª, 
porque eu já citava aqui, durante os debates, tanto aqui 
quanto nas Comissões de mérito, antes mesmo da Me-
dida Provisória, o exemplo do Paraná, de Curitiba, pois 
passam por dentro da cidade de Curitiba vários rios, 
que se transformam ou deságuam no Iguaçu, um rio 
extremamente poluído, um dos mais poluídos, como 
o Tietê, em São Paulo, que não tem vida.

No entanto, pouco mais de uma centena de quilô-
metros após sair do meio urbano, você já vê uma vida 
toda em volta desse rio. De fato, nós percebemos que o 
maior poluidor é o homem, não é o produtor rural, não 
é o cidadão comum, não, é o homem como um todo. 
E como há uma aglomeração muito forte nos grandes 
centros, nos centros urbanos, a poluição maior é ali. 
E dali, cabe à natureza, durante...

E esse Código vem para isso. Ele vem como uma 
forma de proteção dos nossos rios. A mata ciliar serve 
para isso, além de formar o corredor da biodiversidade, 
tanto da fauna quanto da fl ora. Mas ele serve como 
proteção dos nossos rios, que são uma fonte de água 
e da sustentabilidade.

Nos meios urbanos, isso não existe. Em Curitiba, 
mesmo, muitos dos rios estão embaixo das ruas, das 

quadras, dos prédios. Isso é fato. Nós deveríamos ter 
avançado um pouco mais. Mas eu percebi que tanto o 
Governo quanto o Congresso Nacional, quando viram 
a difi culdade que seria tratar desse tema, dentro des-
se Código, não conseguiríamos avançar na celerida-
de ou na velocidade que precisaríamos para resolver 
o problema, pelo menos no meio rural. Mas, acredito 
que vamos dar um passo importante na sequência, 
porque há uma consciência muito grande de que nós 
precisamos rever parâmetros, padrões de produção 
e de consumo e, principalmente, de conservação do 
meio ambiente.

Sou Relator da Comissão de Mudanças Climáti-
cas. Fiz uma referência, uma refl exão, nesta semana, 
na reunião da Comissão. Nós vamos ter a COP-18, 
agora, no fi nal de novembro e começo de dezembro, 
em Doha, no Catar. Percebo que há um evidente de-
sinteresse do Parlamento, pela assiduidade que per-
cebo nessa Comissão, que é uma das comissões mais 
importantes do Congresso Nacional. O Congresso Na-
cional só tem duas comissões permanentes: uma é a 
de Mudanças Climáticas e a outra é a Comissão do 
Orçamento. E percebo um esvaziamento.

Mas eu vou além: percebo um desinteresse da so-
ciedade brasileira, mundial, nessa questão do cuidado 
com as questões climáticas, que afetam diretamente 
a produção rural, o meio rural, o meio urbano, e que 
são fruto da forma com que nós utilizamos o nosso 
Planeta. Por isso, repito, usar parâmetros para mudar 
conceitos de produção e de consumo.

Nós temos que nos preocupar com isso, porque 
somente a parte econômica, momentânea, não é a 
solução. Talvez o econômico, no futuro, seja muito 
mais desfavorável ao cidadão brasileiro, à população 
mundial, se nós não adotarmos uma medida pontual 
no que diz respeito a essa questão das mudanças cli-
máticas para minimizar secas como essas do Nordeste 
ou como essa que assolou o Sul do País, causando 
prejuízos catastrófi cos aos nossos Estados, principal-
mente ao Paraná e a Santa Catarina. 

Com muita honra, concedo um aparte ao meu 
colega do PMDB do Estado de Rondônia, Senador 
Tomás Correia.

O Sr. Tomás Correia (Bloco/PMDB – RO) – Se-
nador Sérgio Souza, agradeço o aparte que V. Exª 
me concede. Eu queria dizer o seguinte: não há dúvi-
da de que o Poder Executivo tem competência para 
apor vetos a matérias de projetos de lei votados nesta 
Casa. Isso é constitucional, não vejo nenhum problema 
quanto aos vetos, embora estranhe em uma matéria 
como esta, que foi amplamente debatida nesta Casa, 
discutida, objeto de acordos, de reuniões, de vai para 
lá e vem para cá, de puxa para um lado e para outro, 
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ambientalistas, ruralistas, debates, noites e jantares, 
almoços, etc. e tal para encontrar um texto que fosse 
consensual e que fosse entendido com o Poder Exe-
cutivo. Tudo aprovado, o Congresso votou por unani-
midade – houve apenas, se não estou enganado, dois 
votos: do Senador do PMDB do Paraná, Requião, e do 
Senador, salvo engano, do PT do Rio de Janeiro, Lind-
bergh Farias. O restante da Casa, todos os Senadores 
votaram aprovando esta medida provisória. Também na 
Câmara dos Deputados, salvo engano, foi unânime. E, 
de repente, o que era fruto do entendimento foi vetado. 
A competência para vetar é indiscutível, é matéria pre-
vista na Constituição, mas aí vem uma dúvida maior: 
se o Executivo teria, efetivamente, competência para, 
através de ato administrativo, que é simplesmente um 
decreto, se poderia tratar dessa matéria por decreto. 
Uma matéria votada no Congresso, aprovada, que foi 
objeto de deliberação, tanto da Câmara dos Depu-
tados quanto do Senado Federal, de repente, essa 
matéria agora é tratada via administrativa, por decre-
to. Então, tenho dúvida se realmente não traz mais 
confusão ainda, porque certamente vai haver reação 
tanto por parte da Frente Parlamentar da Agricultura, 
que aqui às vezes é vista com certo desdém, como, 
se por acaso, no Brasil, a agricultura fosse uma coisa 
ruim – a Frente Parlamentar da Agricultura, a frente 
ruralista. A questão é vista, assim, como se fosse uma 
coisa retrógrada, uma coisa do atraso, uma coisa que 
não tem tanta importância no contexto nacional. E, na 
verdade, somos todos nós – eu não sou da Frente, 
mas sou produtor rural – produtores de alimentos. Por 
isso, eu queria dizer a V. Exa que fi quei triste quando 
vi esses vetos, porque eu estava animado, achando 
que a coisa estava andando, do ponto de vista do que 
tinha sido tratado na Casa, do ponto de vista do en-
tendimento. Infelizmente, verifi cou-se que valeu mais 
a vontade do Poder Executivo do que a vontade do 
Congresso Nacional. De sorte que eu queria dizer a 
V. Exa que compreendo a competência da Presidente 
e sei que a Presidente da República deve estar com 
difi culdades, exatamente, porque, de um lado há a 
pressão ruralista, legítima, evidentemente, e de outro 
há a pressão dos ambientalistas. Então, a Presidente 
fi ca, talvez, sem condições de decidir para um lado ou 
para outro, fazendo aquilo que é melhor para o País. 
Eu tenho certeza de que a Presidenta da República, 
Dilma Rousseff, tem todo o interesse em atender ao 
que é bom para a nossa Nação, mas, sinceramente, 
eu volto a dizer que, quanto à constitucionalidade do 
decreto, eu tenho sérias dúvidas. Agradeço a V. Exa. 

O SR. SÉRGIO SOUZA (Bloco/PMDB – PR) – 
Muito obrigado, Senador Tomás Correia.

Eu penso que nós produzimos, no Congresso Na-
cional, uma legislação possível. Não foi a mais ideal, 
a perfeita, nem para os mais aguerridos das causas 
ambientalistas, nem para aqueles que defendem com 
mais profundidade as causas ruralistas. 

Um dia eu disse à Ministra Izabella Teixeira que 
parecia um antagonismo, porque eu, como Senador da 
República, naquele momento, de um lado, era Presi-
dente da Comissão de Mudanças Climáticas e membro 
permanente da Comissão de Meio Ambiente do Senado 
Federal, ativo dentro das questões ambientais, e, por 
outro lado, era membro titular da Comissão de Agri-
cultura e coordenador político da Frente Parlamentar 
Agropecuária, uma frente tida como ruralista.

Parecia um antagonismo, mas, de fato, não era. 
A experiência dos dois lados me levava à convicção de 
que o meu trabalho na defesa do Código Florestal era 
produzir um equilíbrio, um equilíbrio entre conservação 
do meio ambiente e produção de alimentos. Repito: 
não há sobrevida no Planeta, não haverá seres huma-
nos no Planeta, sem alimentos e sem meio ambiente.

Sr. Presidente, no que se refere ao mérito, eu 
não poderia deixar de externar a minha preocupação, 
no mérito dos vetos, com os médios produtores rurais 
– e aí, faço eco ao que disse a Senadora Ana Amé-
lia – que podem encontrar difi culdades para manter a 
sua produção. 

Os benefícios aos médios produtores rurais na 
recuperação das matas nas margens dos rios, o plantio 
de árvores frutíferas na recomposição das Áreas de 
Preservação Permanente e a possibilidade de regu-
larização da situação relativa às autuações antes de 
2008 – trata-se daquele decreto de crimes ambientais 
da época do Presidente Lula suspenso até sanção do 
novo Código Florestal –, a partir da adesão ao Pro-
grama de Regularização Ambiental, foram eliminados 
da nova legislação. 

Também foi vetado o dispositivo que garantia o 
uso das áreas consolidadas, pois limitava a exigência 
de recomposição a 25% da área total do imóvel, no 
caso das propriedades que, até 2008, detinham até 
dez módulos fora da Amazônia Legal.

Enfi m, são assuntos que devemos acompanhar 
ao longo da implementação do Código e, se for neces-
sário, corrigir no futuro, aqui no Congresso Nacional.

Sr. Presidente, eu sou Senador da República do 
Estado do Paraná e, quando cheguei ao Senado Fede-
ral, fi z uma refl exão da importância do meu mandato, 
da minha atuação. Qual é a função de um Senador da 
República? É representar o seu Estado, a sua unida-
de federativa. 

O meu Estado do Paraná é o maior produtor 
agrícola deste País. Então, essa passou a ser a mi-
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nha meta, que eu perseguia em todos os momentos, 
estando na Comissão da Agricultura, em todas as co-
missões por onde tramitou o Código Florestal, sendo 
membro da Comissão Mista que analisou a Medida 
Provisória nº 571, na Frente Parlamentar Agropecuá-
ria, porque o meu Estado é aquele que produz mais 
de 20% de toda a produção agropecuária deste País 
e precisa de um Senador que defenda essa produção, 
mas com sustentabilidade. 

No entanto, no caso do meu Estado, o Paraná, 
creio que o fi m desse processo traz enormes ganhos, 
afi nal somos um Estado composto majoritariamente de 
pequenas propriedades – o Paraná é o segundo Esta-
do com maior número de propriedades de agricultura 
familiar, perdendo tão somente para Minas Gerais –, 
e a estas foi assegurado o direito de produzir com a 
segurança jurídica necessária para tanto. 

De qualquer maneira, depois de tantos debates, 
muitos deles extremados, exaltados em demasia, en-
tendo que mais uma vez o Brasil dá uma demonstração 
de maturidade política e democrática.

Se já somos exemplo de preservação ambiental 
no mundo, penso que agora fomos muito além e nós 
nos tornamos exemplo de legislação ambiental para o 
mundo. Ao longo de todo o processo, buscamos har-
monizar a necessidade de produzir e conservar, e, ao 
fi nal, penso que fomos bem sucedidos.

Sr. Presidente, neste processo quem venceu foi 
o Brasil, foi o povo brasileiro, foi a Nação brasileira, foi 
o meio ambiente, mas também foi a produção rural 
deste País, que já é o segundo maior produtor agrícola 
do mundo e será um dos maiores responsáveis para 
alimentar o Planeta hoje e amanhã, quando seremos, 
em 2050, próximos a 9 bilhões de seres humanos so-
bre este Planeta.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
Uma boa tarde a todas as senhoras e senhores.

Durante o discurso do Sr. Sérgio Souza, a Srª 
Ana Amélia deixa a cadeira da Presidência, 
que é ocupada pelo Sr. Mozarildo Cavalcanti.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Blo-
co/PTB – RR) – Antes de anunciar a próxima oradora, 
a Senadora Ana Amélia, quero ler alguns expedientes 
que se encontram sobre a mesa.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco/
PTB – RR) – A Presidência designa o Senador Marco 
Antônio Costa, como membro titular, em substituição à 
Senadora Kátia Abreu, para integrar a Comissão Mis-
ta destinada a proferir parecer à Medida Provisória 
nº 575, de 2012, conforme Ofício nº 69, de 2012, da 
Liderança do PSD no Senado Federal.

O Ofício será encaminhado à Comissão Mista 
para ser juntado ao processado da matéria.

É o seguinte o Ofício:

OFÍCIO Nº 69/2012-GLPSD

Brasília, 17 de outubro de 2012.

Ref.: Designação de parlamentares para ocupar 
a vaga destinada ao PSD para compor as Comissões 
Mistas de apreciação de Medida Provisória nº 575, 
de 2012.

Senhor Presidente,
Cumprimentando Vossa Excelência, em decor-

rência do afastamento da Senadora Kátia Abreu para 
tratar de interesse participar (art. 43, II RISF), coloco 
meu  nome para ocupar a vaga destinada ao Partido 
Social Democrático – PSD, para compor como titular 
a Comissão Mista que apreciará a Medida Provisória 
nº 575, de 2012, para alterar a Lei nº 11.079, de 30 de 
dezembro de 2004, que institui normas gerais para a 
licitação e contratação de parceria público-privada no 
âmbito da administração pública.

Respeitosamente, – Senador Marco Antônio 
Costa, Líder do PSD. 

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Blo-
co/PTB – RR) – A Presidência designa os Deputados 
Felipe Bornier e Danrlei de Deus Hinterholz, como 
membros titulares, em substituição aos Deputados Gui-
lherme Campos e Fábio Faria, e os Deputados Fábio 
Faria e Dr. Paulo César, como membros suplentes, em 
substituição aos Deputados Eduardo Sciarra e Geraldo 
Thadeu, para integrarem a Comissão Mista destinada 
a proferir parecer à Medida Provisória nº 584, de 2012, 
conforme Ofício nº 1.033, de 2012, da Liderança do 
PSD na Câmara dos Deputados.

O Ofício será encaminhado à Comissão Mista 
para ser juntado ao processado da matéria.

É o seguinte o Ofício:

Ofício GAB/PSD nº 1.033

Brasília, 17 de outubro de 2012

Senhor Presidente,
Cumprimentando-o cordialmente, solicito que se-

jam indicados os seguintes parlamentares à Comissão 
Mista destinada a oferecer parecer à Medida Provisória 
nº 584, de 2012, em substituição aos membros atuais.
Titulares Suplentes
Felipe Bornier Fabio Faria
Danrlei de Deus Dr. Paulo César.

Deputado Guilherme Campos, Líder do PSD.
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O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Blo-
co/PTB – RR) – A Presidência designa:

– o Senador Benedito de Lira, como membro ti-
tular, em substituição ao Senador Jader Barba-
lho, para integrar a Comissão Mista destinada 
a proferir parecer à Medida Provisória nº 578, 
de 2012, conforme o Ofício nº 327, de 2012, 
da Liderança do PMDB no Senado Federal.
– O Senado designa também os Senadores 
Luiz Henrique, Roberto Requião, Benedito de 
Lira e Eduardo Braga, como membros titulares 
em substituição aos Senadores Renan Calhei-
ros, Francisco Dornelles, Paulo Davim e Vital 
do Rêgo, e os Senadores Clésio Andrade, 
Pedro Simon e Paulo Davim, como membros 
suplentes, em substituição aos Senadores Ana 
Amélia, Romero Jucá e Sérgio Souza, para in-
tegrarem a Comissão Mista destinada a proferir 
parecer à Medida Provisória nº 580, de 2012, 
conforme o Ofício 324, de 2012, da Liderança 
do PMDB, no Senado Federal.
– E designa ainda os Senadores Waldemir 
Moka, Ricardo Ferraço, Eunício Oliveira e Ana 
Amélia, como membros titulares, em substitui-
ção aos Senadores Renan Calheiros, Francis-
co Dornelles, Paulo Davim e Vital do Rêgo, e 
os Senadores Eduardo Braga, Jader Barba-
lho, Tomás Correia e Casildo Maldaner, como 
membros suplentes, em substituição aos Se-
nadores Ana Amélia, Romero Jucá, Sérgio 
Souza e Waldemir Moka, para integrarem a 
Comissão Mista destinada a proferir parecer 
à Medida nº 581, de 2012, conforme o Ofício 
nº 325, de 2012, da Liderança do PMDB no 
Senado Federal.
– E, ainda, os Senadores Clésio Andrade, 
Casildo Maldaner e Eduardo Braga, como 
membros titulares, em substituição aos Se-
nadores Renan Calheiros, Paulo Davim e Vi-
tal do Rêgo, e os Senadores Pedro Simon, 
Roberto Requião, Vital do Rêgo e Ivo Cassol, 
como membros suplentes, em substituição aos 
Senadores Ana Amélia, Romero Jucá, Sérgio 
Souza e Waldemir Moka, para integrarem a 
Comissão Mista destinada a proferir parecer 
à Medida Provisória nº 582, de 2012, con-
forme o Ofício nº 326, de 2012, da Liderança 
do PMDB no Senado Federal.
–E ainda designa os Senadores Lobão Filho 
e Luiz Henrique, como membros titulares, em 
substituição aos Senadores Renan Calheiros e 
Paulo Davim, e os Senadores Tomás Correia, 
Eduardo Braga e Ricardo Ferraço, como mem-

bros suplentes, em substituição aos Senadores 
Ana Amélia, Sérgio Souza e Waldemir Moka, 
para integrarem a Comissão Mista destinada 
a proferir parecer à Medida Provisória nº 584, 
de 2012, conforme o Ofício 328, de 2012, da 
Liderança do PMDB, no Senado Federal.

Os Ofícios serão encaminhados às Comissões 
Mistas para serem juntados aos devidos processados.

São os seguintes os Ofícios:

OF. GLPMDB nº 327/2012

Brasília, 17 de outubro de 2012

Excelentíssimo Senhor Presidente,
Cumprimentando cordialmente, nos termos re-

gimentais, comunico a Vossa Excelência a indicação 
dos Senadores abaixo relacionados para compor a 
Comissão Mista, com a fi nalidade de analisar a Medida 
Provisória nº 578, de 31 de agosto de 2012.
Titulares Suplentes
Tomás Correia Eduardo Braga
Ivo Cassol Ricardo Ferraço
Benedito de Lira Sergio Souza
Waldemir Moka Paulo Davin

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência 
votos de apreço e consideração. – Senador Renan 
Calheiros, Líder do PMDB.

OF. GLPMDB nº 324/2012

Brasília, 16 de outubro de 2012

Excelentíssimo Senhor Presidente,
Cumprimentando cordialmente, nos termos re-

gimentais, comunico a Vossa Excelência a indicação 
dos Senadores abaixo relacionados para compor a 
Comissão Mista, com a fi nalidade de analisar a Me-
dida Provisória nº 580, de 17 de setembro de 2012.
Titulares Suplentes
Luiz Henrique Clésio Andrade
Roberto Requião Pedro Simon
Benedito de Lira Waldemir Moka
Eduardo Braga Paulo Davim

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência 
votos de apreço e consideração. – Senador Renan 
Calheiros, Líder do PMDB.

OF. GLPMDB nº 325/2012

Brasília, 16 de outubro de 2012

Excelentíssimo Senhor Presidente,
Cumprimentando cordialmente, nos termos re-

gimentais, comunico a Vossa Excelência a indicação 
dos Senadores abaixo relacionados para compor a 
Comissão Mista, com a fi nalidade de analisar a Me-
dida Provisória nº 581, de 21 de setembro de 2012.
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Titulares Suplentes
Waldemir Moka Eduardo Braga
Ricardo Ferraço Jader Barbalho
Eunício Oliveira Tomás Correia
Ana Amélia Casildo Maldaner

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência 
votos de apreço e consideração. – Senador Renan 
Calheiros, Líder do PMDB.

OF. GLPMDB nº 326/2012

Brasília, 16 de outubro de 2012

Excelentíssimo Senhor Presidente,
Cumprimentando cordialmente, nos termos re-

gimentais, comunico a Vossa Excelência a indicação 
dos Senadores abaixo relacionados para compor a 
Comissão Mista, com a fi nalidade de analisar a Me-
dida Provisória nº 582, de 21 de setembro de 2012.
Titulares Suplentes
Clésio Andrade Pedro Simon
Francisco Dornelles Roberto Requião
Casildo Maldaner Vital do Rego
Eduardo Braga Ivo Cassol

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência 
votos de apreço e consideração. – Senador Renan 
Calheiros, Líder do PMDB.

OF. GLPMDB nº 328/2012

Brasília, 16 de outubro de 2012

Excelentíssimo Senhor Presidente,
Cumprimentando cordialmente, nos termos re-

gimentais, comunico a Vossa Excelência a indicação 
dos Senadores abaixo relacionados para compor a 
Comissão Mista, com a fi nalidade de analisar a Medida 
Provisória nº 584, de 11 de outubro de 2012.
Titulares Suplentes
Francisco Dornelles Tomás Correia
Lobão Filho Eduardo Braga
Vital do Rêgo Ricardo Ferraço
Luiz Henrique Romero Jucá

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência 
votos de apreço e consideração. – Senador Renan 
Calheiros, Líder do PMDB.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Blo-
co/PTB – RR) – Tem V. Exª a palavra, Senadora Ana 
Amélia.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) – Caro 
Presidente Senador Mozarildo Cavalcanti, que preside 
esta sessão, Srs. Senadores, nossos telespectadores da 
TV Senado, aproveito para saudar os jovens visitantes, 
alunos porque estão uniformizados, jovens mulheres 
e homens que estão visitando o Senado nesta tarde, 
aqui em Brasília.

Eu queria chamar a atenção dos Srs. Senadores 
para um tema que tem sido recorrente aqui relativa-
mente a nossa efi ciência da questão logística ou do 
funcionamento da máquina pública. 

Por causa do excesso de politização e de cargos 
de confi ança, não com escolhas técnicas, no Gover-
no Federal, para se ter uma ideia do tamanho dessa 
máquina de cargos de confi ança, são 22 mil cargos 
de confi ança, portanto, cujas escolhas e seleção não 
são por critério técnico de confi ança, mas por apa-
drinhamento político. Não chega a ser uma questão 
– digamos – equivocada, mas não é o critério que se 
exige nos países desenvolvidos para a escolha de 
bons gestores ou mesmo de pessoas qualifi cadas para 
o atendimento das demandas da sociedade; isso vai 
desde educação, saúde e todas as áreas envolvidas.

Hoje, temos agências reguladoras operando em 
vários segmentos.

A Administração Pública tem acumulado uma sé-
rie de erros de gestão: decisões equivocadas, prazos 
incongruentes com as necessidades da sociedade e 
também das empresas e, consequentemente, restri-
ção óbvia ao necessário aumento de competitividade 
brasileira: sermos melhores na competição comparado 
com os outros países.

Para ilustrar essa situação, eu trouxe hoje um 
exemplo de um caso que aconteceu recentemente no 
meu Estado do Rio Grande do Sul, mas que certamente 
se repete nos demais Estados brasileiros.

Um tradicional laboratório de medicamentos fi -
toterápicos está, há mais de um ano, esperando, Se-
nador Mozarildo, a renovação de registro da Agência 
Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa) para retomar 
a produção de um medicamento fi toterápico que auxilia 
a digestão, desses que não precisam de receita médi-
ca, que são experimentados. Esse mesmo laboratório 
aguarda também, há um ano, pelo registro de um xa-
rope contra tosse, também medicamento fi toterápico. 
Mas devido à demora da Anvisa em avaliar esses pe-
didos, a unidade, situada em Porto Alegre, na capital 
do meu Estado, está paralisada.

A consequência óbvia e lamentável é que os 
empregos dessa indústria também correm risco, pois, 
sem produção do medicamento fi toterápico a ser co-
mercializado, não há retorno fi nanceiro para pagar os 
funcionários que justifi cariam a vaga do profi ssional 
do laboratório.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 
– RR) – Senadora Ana Amélia, se V. Exª me permite, 
registro a presença aqui, nas nossas galerias, dos 
alunos do ensino médio do Instituto Auxiliadora, de 
Silvânia, Goiás. Sejam bem-vindos às nossas galerias.
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A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – Renovo, 
então, a saudação que havia feito também aos jovens 
estudantes.

Para demonstrar o descaso brasileiro com quem 
trabalha e produz, os servidores da Anvisa – que até 
tem um relacionamento muito profi ssional e institucio-
nal com o seu dirigente máximo, Dr. Dirceu Barbano –, 
quando procurados pelo laboratório, informaram aos 
dirigentes da empresa o seguinte: sobre o auxiliar diges-
tivo fi toterápico, registrado desde 1951 – esse produto 
está no mercado, Senador, desde 1951 –, eles disse-
ram que tem que ser feita uma renovação periódica. 
Ai, os servidores da Anvisa, disseram, simplesmente, 
que o pedido de renovação do medicamento não é 
uma prioridade. Desde 1951, a empresa tem o regis-
tro desse medicamento, produz, comercializa e vende. 
Sem a renovação ela não pode produzir e nem vender.

Quanto ao xarope, também fi toterápico, à mesma 
empresa foi explicado, pasmem, que a análise está sob 
a responsabilidade de um “único” funcionário responsá-
vel pela admissão de todos fi toterápicos do País. Uma 
técnica é responsável por mais 70 pedidos semelhantes 
de outras empresas. Ou seja, após um ano de espera, 
quando a empresa consegue explicações é para ouvir 
que não há previsão de solução a esses entraves bu-
rocráticos. Não é possível nem qualifi car esse tipo de 
atendimento de um agente público, no caso uma agên-
cia reguladora, porque o mais importante não é dizer 
sim ou não – aliás, o mais importante é dizer sim ou 
não – e não deixar um ano uma empresa aguardando 
uma decisão que não tem, segundo eles, prioridade. 
Esse é o atestado maior dos problemas que nós temos.

No último dia 27 de setembro, encaminhei à An-
visa um ofício pedindo celeridade na análise desses 
pedidos de registros e de renovação para esse labo-
ratório do meu Estado. Mas, infelizmente, ainda não 
há resposta.

Sinceramente, não há como um empresário ser 
otimista em relação ao futuro da própria empresa, e 
muito mais em relação ao Estado e ao País com tanta 
barreira burocrática.

Com a imensa biodiversidade que nós temos, não 
se pode aceitar que a Anvisa tenha apenas uma pessoa 
responsável para avaliar produtos de origem fi toterá-
picos, que são medicamentos feitos exclusivamente 
à base de plantas. Isso não é admissível num país 
que se considera sério e com uma rica biodiversidade. 

Se não são possíveis novas contratações para 
não inchar ainda mais os gastos com o funcionalismo, 
que se organize uma força tarefa com funcionários de 
outros setores para agilizar os pedidos que estão na 
fi la de espera. Em poucos meses, certamente, essa 
pendência não existiria mais.

A Anvisa também tem provocado transtornos aos 
laboratórios com sucessivas alterações de normas nas 
duas últimas décadas, segundo reclamações das em-
presas que produzem fi toterápicos. Somente no meu 
Estado, das 90 indústrias que atuavam no setor em 
1990, sobraram apenas – por conta de cada dia maiores 
difi culdades – 23, conforme informações do Sindicato 
da Indústria de Produtos Farmacêuticos do Rio Grande 
do Sul - Sindifar. Segundo o Diretor Técnico-Executivo 
da Associação dos Laboratórios Farmacêuticos Nacio-
nais – Alanac, Henrique Tada, esse mesmo problema 
é sentido nacionalmente. A Alanac, em conjunto com 
outras entidades de classe, também apoia a revisão 
das normas referentes aos fi toterápicos.

É importante considerar que o mercado mundial 
de fi toterápicos movimenta aproximadamente US$22 
bilhões. No território brasileiro, esse mesmo setor res-
ponde por apenas US$500 milhões, o equivalente a 
R$1 bilhão. É muito pouco, considerado o tamanho 
da biodiversidade brasileira. O Brasil deveria ser líder 
nesse mercado. Lá em Santa Catarina, existem mui-
tos laboratórios fi toterápicos importantes, Senador 
Casildo Maldaner. O Brasil deveria ser líder nessa 
área, mas lamentavelmente esse papel é ocupado 
hoje pela Alemanha.

Portanto é dever do Poder Público viabilizar um 
ambiente favorável ao desenvolvimento do setor produ-
tivo sem o mau uso da política, que, no caso do Brasil, 
tem deixado áreas da administração em situação de 
total letargia. Conheci inclusive um dono de um grande 
laboratório fi toterápico em Joinville.

Para ajudar a melhorar a gestão pública, apresen-
tei nesta semana um projeto de lei, o PLS nº 367/2012, 
que sugere nova modifi cação na Lei das Licitações, 
com a obrigatoriedade de licitação para a aquisição 
de produtos da área da saúde.

A Constituição Federal determina a licitação como 
regra, sendo a dispensa reservada apenas para situ-
ações realmente excepcionais. Não acho que seja o 
caso da aquisição de produtos de saúde, ainda que 
a contratação inclua a transferência de tecnologia. 
É, portanto, uma forma de dar mais transparência às 
compras governamentais e reforçar a meritocracia para 
evitar, por exemplo, irregularidade ou o uso indevido 
dos recursos públicos. O contribuinte quer serviços de 
qualidade, já que temos uma das cargas tributárias 
mais elevadas do planeta.

O setor elétrico também precisa de regras mais 
claras e de foco na efi ciência por parte das autoridades 
públicas. O processo de renovação dos contratos de 
concessões deste setor, por exemplo, atinge segmentos 
importantes da nossa infraestrutura, como rodovias e 
portos, segundo o especialista em infraestrutura Fábio 
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Moura, que publicou hoje um artigo no jornal Folha de 
S. Paulo sobre este tema. 

Como sou integrante da Frente Parlamentar em 
Defesa da Infraestrutura, penso ser essencial clareza 
no formato que o Governo brasileiro escolheu para 
renovar os contratos das concessionárias de energia 
elétrica. A exigência de queda de tarifas sem a divulga-
ção prévia dos valores das indenizações tem afastado 
os investidores, especialmente os estrangeiros. A prova 
disso é que o Governo desistiu de tornar, também no 
caso dos aeroportos, os problemas existentes. No caso 
da infraestrutura aeroportuária, o Governo desistiu de 
tornar a Infraero majoritária nas novas concesões dos 
aeroportos do Galeão, no Rio de Janeiro, e de Con-
fi ns, na grande Belo Horizonte, segundo informa hoje 
o jornal Folha de S. Paulo. 

Essa medida, segundo a publicação, deve ser 
anunciada após as eleições municipais do segundo 
turno por causa da falta de intersese dos investidores 
no modelo de leilão proposto pelo Governo, ou seja, 
o investidor precisa de clareza, de segurança jurídica 
para realizar os investimentos. E é preciso, portanto, 
ter uma atenção maior sobre esses aspectos. 

Conversei sobre esse assunto com o Presidente 
da Frente Parlamentar, o Deputado Federal Arnaldo 
Jardim, do PPS de São Paulo, e avaliamos que essa 
“imprevisibilidade”, essa “confusão”, essas mudanças 
e essa insegurança não podem existir num momento 
crucial para ampliação de investimentos na logística 
nacional.

As Parcerias Público Privadas, as famosas PPPs, 
são uma ótima ideia, mas está sendo mal aproveitada. 
Ainda não conta com um marco legai defi nitivo. Nós 
precisamos aprofundar o debate sobre essas questões. 
E acho que, no próximo dia 21 de novembro, quando 
ocorrerá o Seminário “Um Novo Mapa Logístico”, pro-
movido pelo jornal Valor Económico em parceria com 
a Frente Parlamentar em Defesa da Infraestrutura, aqui 
em Brasília, poderemos ampliar o entendimento, com 
a ajuda do setor privado, sobre os projetos logísticos, 
os modelos de fi nanciamento e os marcos legais mais 
adequados ao desenvolvimento brasileiro.

O suíço Egon Zehnder, um dos mais famosos con-
sultores de recursos humanos do mundo – o famoso 
headhunter ou caçador de talentos –, concedeu uma 
entrevista muito ilustrativa para as páginas amarelas da 
revista Veja publicada nesta semana, afi rmando que, 
estatisticamente, a corrupção é menos nociva do que 
a escolha de gestores inefi cientes.

Esse especialista fez contas para comprovar que 
os danos causados por uma administração pública 
mal feita são infi nitamente maiores do que os inde-

sejáveis danos causados por casos de corrupção na 
área pública.

O especialista também usou uma comparação 
entre Singapura e Jamaica, países com históricos se-
melhantes, ambas ilhas subtropicais com populações 
equivalentes, mas com escolhas políticas completa-
mente diferentes. Singapura optou por investir nos me-
lhores gestores e talentos e os atraiu para dentro dos 
governos, com foco na competência e na meritocracia, 
enquanto a Jamaica não fez o mesmo caminho. Basta 
conferir o nível de desenvolvimento das duas nações 
para verifi carmos o quanto as diferenças são gritantes.

Isso reforça a tese desse especialista de que 
nenhuma nomeação de ministro, de diretor de estatal 
ou de autarquia deve ser cem por cento política. Os 
aspectos técnicos precisam sempre ser considerados 
para evitar apagões na área logística em vários seto-
res, não só de energia mas também na área do abas-
tecimento, até de combustível.

Por isso, Srªs e Srs. Senadores, em vez de in-
dústrias fechando, queremos portas se abrindo para 
novos empregos, gerando mais oportunidades, mais 
renda e mais desenvolvimento. A administração fede-
ral precisa se manter fi rme no propósito de servir ao 
público, sem perder o foco na efi ciência e na efi cácia. 
Somente com menos burocracia e mais regras claras 
conseguiremos atingir as metas econômicas que es-
tão sendo propostas pelo Governo Federal. E estamos 
aqui para ajudar nesse desenvolvimento e nesse cres-
cimento. Mas é preciso também que haja, de parte do 
Governo, boa vontade para agir com inteligência em 
todos esses processos.

Muito obrigada, Sr. Presidente.

Durante o discurso da Sra. Ana Amélia, o Sr. 
Mozarildo Cavalcanti deixa a cadeira da Pre-
sidência, que é ocupada pelo Sr. Casildo Mal-
daner, Suplente de Secretário.

O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner. Bloco/
PMDB – SC) – Meus cumprimentos a V. Exª, Senado-
ra Ana Amélia.

A meritocracia, como em Singapura, e assim por 
diante, a competência, se nós as colocarmos na Anvi-
sa, com certeza as renovações que os laboratórios de 
fi sioterapia estão aguardando vão andar com um pouco 
mais de agilidade. Essa expectativa, fi car engavetado, 
demorar – como diz V. Exª, só tem um funcionário cui-
dando disso, é o que informa – não é possível, com 
tantos mil cargos comissionados no Governo Federal. 
Acho que nós temos que dar agilidade e profi ciência.

Meus cumprimentos pelo pronunciamento de V. 
Exª, Senadora Ana Amélia. 
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Na sequência, teremos a palavra do Líder do 
PSDB na Casa, o imenso Senador Alvaro Dias, do 
Estado do Paraná.

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR. Como 
Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Se-
nador Casildo Maldaner, Srs. Senadores, Srªs Sena-
doras, hoje, pela manhã, participamos de um debate, 
no Senado Federal, sobre a construção do federalismo 
brasileiro, um debate imprescindível nesta hora.

A rediscussão do sistema federativo do País é 
essencial, talvez seja o maior desafi o da hora presen-
te. E é por essa razão que o Presidente do Congresso 
Nacional, Senador José Sarney, construiu a comissão 
de especialistas para a apresentação de proposta, que 
dará início a um grande debate no Congresso Nacional.

Tive a satisfação de presidir uma mesa de de-
bates, pela manhã, e o que procurei suscitar foi exa-
tamente o fato de estarmos sob a vigência de um 
presidencialismo forte, que impossibilita a realização 
de reformas profundas sem a participação interessa-
da, direta e competente da Presidência da República. 
Não há como realizar reformas essenciais para o País, 
sem que o Poder Executivo comande o processo. É 
do nosso sistema. 

No Congresso Nacional, um desequilíbrio que 
fala por si só. Nunca tivemos desequilíbrio tão trans-
cendental como o atual. A maioria governista é esma-
gadora. Numericamente, somos a menor oposição da 
história. Somos a menor oposição da América Latina.

O Brasil é um país-continente, com tradições, 
com diferenças regionais, com interesses que são in-
compatíveis entre as unidades federativas. 

E, portanto, sem a presença do Executivo co-
mandando o processo, já que é ele o maior legislador, 
já que é ele que pauta o Legislativo, já que é ele que 
impõe o cronograma de debates no Congresso Na-
cional, sem a participação efetiva, estaremos gerando 
falsa expectativa em relação às mudanças desejadas 
especialmente pelos prefeitos municipais.

Ainda nesta semana, tivemos a presença em Bra-
sília de centenas de prefeitos brasileiros. Foi mais uma 
marcha na direção de Brasília. Em todos os anos, esta-
mos acostumados a assistir à marcha de prefeitos até 
a Capital, na busca de apoio, agora, sobretudo, porque 
terminam os mandatos com difi culdades fi nanceiras, 
e quase sempre as medidas adotadas são paliativas 
e não solucionam de forma defi nitiva o drama vivido 
pelos Municípios brasileiros. 

A experiência brasileira de um federalismo fi s-
cal tem enfrentado cinco grandes desafi os. Os 
três primeiros encontram-se no plano político, 
pois implicam defi nição quanto ao perfi l que se 
pretenda dar ao relacionamento entre os vários 

segmentos da sociedade e do Poder Público. 
Os dois últimos envolvem questões de ordem 
técnica, ligadas à instituição e conformação 
da tributação enquanto tal.

Nessa ordem de desafi os, destacam-se a carga 
tributária, a distribuição dos encargos públicos, a “guerra 
fi scal” e os critérios de defi nição da competência tribu-
tária, passando ainda pela neutralidade da tributação.

No Brasil, a partida das receitas é muito clara 
(com percentuais bastante defi nidos), mas a partilha 
das despesas é confusa; não há clareza nenhuma, é 
sempre ponto de tensão. No que tange às despesas, 
pode-se dizer que o federalismo é imperfeito. 

Infelizmente, a minuciosa partilha de rendas, em 
grande medida abrigada no texto constitucional, não 
correspondeu a uma minimamente consistente discri-
minação de encargos públicos, gerando sobreposições 
de competência e fl agrantes desperdícios, sem men-
cionar a irracionalidade das transferências de recursos 
advindas de emendas parlamentares.

Estamos cônscios de que esse federalismo im-
perfeito, em gradações distintas, sempre viveu em 
ebulição. Nesse contexto, nos dias atuais, se avizinha 
uma crise de grandes proporções.

Eu vou conceder um aparte. 
O Sr. Tomás Correia (Bloco/PMDB – RO) – So-

licito um aparte bem rápido a V. Exª.
O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR) – Pois 

não. Com prazer.
O Sr. Tomás Correia (Bloco/PMDB – RO) – Só 

uma informação. Voltando um pouquinho ao discurso 
de V. Exª, eu tenho aqui um dado interessante: das leis 
aprovadas no Brasil, nos últimos 15 anos, 1.871 par-
tiram do Poder Executivo; destas, 702 medidas provi-
sórias. De iniciativa do Poder Legislativo, 970 leis, em 
15 anos. Portanto, V. Exª veja que nós estamos aqui 
só homologando atos que vêm do Executivo. Peço 
desculpa a V. Exª por ter interrompido.

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR) – Opor-
tuno o aparte de V. Exª, e agradeço a interferência no 
discurso exatamente porque V. Exª traz a fotografi a 
da realidade que estamos aqui descrevendo – a pre-
dominância do Executivo, inclusive com invasão de 
competência, subtraindo prerrogativas do Legislativo 
e impondo as normas legais, que são homologadas 
no Congresso Nacional.

É por esta razão que nós estamos afi rmando: 
não podemos gerar falsa expectativa. Vamos alimentar 
o debate sobre a necessidade de revermos o Pacto 
Federativo, mas não vamos anunciar que será uma 
realidade a mudança que o Brasil espera – a menos 
que o Poder Executivo se interesse.
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Vamos a alguns fatos que agravam a situação, 
alguns impasses que estão à vista. 

O Supremo Tribunal Federal considerou incons-
titucionais os vigentes critérios de rateio do Fundo 
de Participação dos Estados (FPE), modulando seus 
efeitos até 31 de dezembro de 2012. Findo esse pra-
zo, sem a construção de novas regras compatíveis 
com a Constituição, a sanção será a suspensão das 
transferências ao Fundo de Participação dos Estados. 
Caso isso se concretize, o caos nas contas estaduais 
será inevitável.

Numa outra vertente, as perspectivas de eleva-
ção das transferências para os Estados, em face dos 
royalties do pré-sal, levaram o Congresso Nacional a 
alterar os controversos critérios de rateio em vigor, subs-
tituindo-os pelo Fundo de Participação dos Estados. 

Como nos alerta Everardo Maciel, em que pese o 
veto do Executivo, aposto à norma aprovada pelo Par-
lamento, a simples possibilidade de apreciação do veto 
faculta imaginar uma situação absolutamente esdrúxula 
que consiste em substituir critérios inconsistentes por 
outros tidos como inconstitucionais. A guerra fi scal, 
como destacam os especialistas, possui muitas fren-
tes e é travada em muitas e controvertidas trincheiras. 

Sou autor, Senador Tomás, de uma PEC, a de nº 
23, que altera o art. 159 da Constituição Federal para 
destinar ao Fundo de Participação dos Municípios par-
te da arrecadação da União relativa às contribuições 
previstas nas alíneas “b” e “c”, do inciso I, do art. 195. 

Recordo que a Constituição Federal estabelece 
que a União entregue 48% da arrecadação do Impos-
to de Renda e Proventos de Qualquer Natureza (IR) e 
do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI) aos 
demais entes da Federação. Na partilha estabeleci-
da pelo art. 159, 21,5% são destinados ao Fundo de 
Participação dos Estados e do Distrito Federal (FPE); 
23,5%, ao Fundo de Participação dos Municípios (FPM), 
sendo que 1% será entregue, no primeiro decênio do 
mês de dezembro de cada ano, e 3% para aplicação 
em programas de fi nanciamento ao setor produtivo das 
Regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste.

Entretanto, a cada ano, as unidades da Federa-
ção vêm sentindo uma sensível perda nas transferên-
cias obrigatórias, haja vista o aumento da participação 
das contribuições sociais na arrecadação federal. Em 
2008, os impostos representavam 39,28% do total dos 
tributos arrecadados pela Receita Federal, enquanto 
as contribuições representavam 56%. Esses valores 
estão ainda mais descalibrados. 

É por essa razão que a nossa proposta, em aten-
dimento ao pleito dos prefeitos do Paraná, inicialmen-
te, depois apoiados por prefeitos de todo o Brasil, tem 
por objetivo fazer com que os recursos oriundos das 

contribuições sociais, que signifi cam 56% do total da 
receita pública federal, sejam também esses recursos 
compartilhados na composição do Fundo de Partici-
pação dos Municípios brasileiros.

A nossa proposta torna obrigatória a partilha dos 
recursos das contribuições sociais incidentes sobre a 
receita ou faturamento e o lucro com os Municípios, 
de maneira a permitir que mantenham sua autonomia 
fi nanceira.

Portanto, Srs. Senadores, esse é o grande desafi o 
do Congresso Nacional. Não há respeito ao princípio 
da isonomia na distribuição dos recursos. Quase sem-
pre, nos últimos dez anos, quando falamos em reforma 
tributária, pensamos muito mais na parte referente à 
arrecadação do que na parte atinente à distribuição 
dos recursos arrecadados. É evidente que não basta 
essa preocupação com uma melhor distribuição dos 
recursos públicos. É preciso preocupação também em 
relação à aplicação desses recursos. Nós dependemos 
de reformas essenciais para que os recursos públicos 
sejam mais bem aplicados. O modelo atual, instituído 
a partir de Brasília e transplantado a Estados e Muni-
cípios, esgota a energia fi nanceira do Poder Publico 
brasileiro, reduzindo a capacidade de investimento.

Eu cito como exemplo o meu Estado. Quando 
fui Governador, de 1987 a 1991, investimos em média 
por ano 23% da receita estadual. Nos últimos gover-
nos, o investimento foi de apenas 5%. No atual, não 
chegaremos a 5%. Está havendo uma involução per-
versa. Enquanto o Estado arrecada mais e arrecada 
mais em valores reais, aplica menos, investe menos, 
porque o Estado vai se tornando perdulário. Ele foi en-
gordando para atender o apetite fi siológico daqueles 
que o apoiam.

E vou repetir aqui o que tenho dito nos últimos 
dias, especialmente em função da campanha eleito-
ral: quanto pior o governo, quanto mais complacente, 
conivente, cúmplice da corrupção, quanto mais incom-
petente do ponto de vista administrativo, mais apoio 
político obtém, mais gasta em publicidade ofi cial. Para 
obter o apoio da maioria política, os cargos públicos, 
os recursos públicos, para obter apoio da opinião pú-
blica, a publicidade ofi cial é enganosa, milionária ou 
bilionária. O povo acaba iludido com governos virtuais. 
E as consequências são imprevisíveis, especialmente 
no que diz respeito ao comprometimento da qualidade 
de vida dos brasileiros. Os problemas se avolumam.

Portanto, há preocupação com uma melhor dis-
tribuição dos recursos públicos entre os entes da Fe-
deração, mas há preocupação também com reformas 
que alterem o sistema vigente, eliminando o balcão 
de negócios em primeiro lugar, sepultando esse mo-
delo que institui uma relação de promiscuidade entre 

14996.indd   5535514996.indd   55355 20/10/2012   01:36:1520/10/2012   01:36:15



55356 Sexta-feira 19 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Outubro de 2012

poderes; que, realizando uma reforma administrativa, 
superem a realidade presente do paralelismo, da su-
perposição de ações, com a criação de estruturas para 
contemplar os que são os apaniguados que oferecem 
o apoio intransigente, inconsequente e permanente-
mente fi el às imposições de quem governa tanto no 
plano da União quanto dos Estados e Municípios, sem 
generalizar, evidentemente, porque existem as boas 
exceções administrativas, que devem ser valorizadas.

Portanto, essa é uma aspiração que certamente 
muitos brasileiros devem alimentar. É verdade que boa 
parte da população não tem informações sufi cientes 
para avaliar o sistema vigente. Mas eu estou convicto: 
ou realizamos um pacto entre os políticos brasileiros e 
acabamos com esse sistema, sepultamos esse modelo, 
ou não vamos alcançar os índices de desenvolvimento 
que o Brasil merece.

Eu citei o exemplo do Paraná porque conheço 
os números, mas, certamente, esse exemplo não é o 
único. Certamente, se nós projetarmos para a União, 
verifi caremos que a capacidade de investir do Estado 
brasileiro está sendo liquidada aos poucos por esse 
sistema perdulário que se instituiu no Brasil e que ge-
rou, por exemplo, o mensalão.

O mensalão é um exemplo pontual. O Supremo 
Tribunal Federal está condenando o mensalão. Hoje 
discute e julga a formação de quadrilha, ou seja, são 
os quadrilheiros da República, são os marginais que 
se organizam em quadrilha para assaltar os cofres 
públicos. Não é a oposição que está afi rmando isso: 
é o Supremo Tribunal Federal que está confi rmando, 
julgando e condenando.

Esse sistema tem que prevalecer? Esse sistema 
pode perdurar? É evidente que não. Para o bem do 
País, esse sistema tem que ser destruído, tem que ser 
desmontado, tem que ser sepultado, evidentemente, a 
partir de lideranças políticas responsáveis, mas segu-
ramente através do voto do eleitor nas urnas. 

Nós estamos caminhando. Essas eleições munici-
pais em curso atestam a falência do quadro partidário 
brasileiro e confi rma a necessidade da reforma políti-
ca. Entre todas as reformas propaladas, anunciadas, 
essa deveria ser a matriz de todas elas, e até hoje 
estamos devendo.

Vou conceder os dois apartes, porque o meu 
tempo está se esgotando, com muito prazer.

Ouço primeiro o Senador Casildo Maldaner, de 
Santa Catarina, e depois o Senador Cristovam Buar-
que, de Brasília.

O Sr. Casildo Maldaner (Bloco/PMDB – SC) – 
Eu até disse, ainda ontem, ao destacar o Senador Luiz 
Henrique, Senador Alvaro Dias, que, na verdade, se 
analisarmos o que está em julgamento pelo Supremo 

hoje, se resumi bem, é o sistema, o sistema eleitoral, o 
sistema como se praticam as eleições, a arrecadação 
dos recursos. Acabamos de passar pelas eleições mu-
nicipais no Brasil inteiro – ainda há os Municípios em 
que haverá segundo turno – e vimos que é perverso o 
sistema. As negociações são uma loucura, assim como 
o modo de angariar os recursos, o modo de fazer... As 
televisões, aqueles marketing... Aquilo é construído, 
aquilo é maquiado, aquilo é feito. O marketing... São 
as empresas. É preciso contratá-las. Aquilo vira um 
mercado, na verdade. É uma loucura a negociação 
entre os partidos para receber apoio. Vai daqui, vai de 
lá, e a estrutura, então, tem que garantir as eleições 
dos que pertencem ao partido para emprestar apoio 
ou ceder o tempo de televisão. Isso está um balcão 
de negócios. V. Exª tem razão, Senador Alvaro Dias: 
precisamos mexer é na origem disso tudo, na reforma 
política. Essa reforma precisa acontecer, para deixar 
mais transparente, para evitar as coligações despro-
porcionais, menos partidos, ter mais ideias, essa outra 
questão da garantia do fundo de recursos públicos com 
transparência, evitando participação particular, para 
evitar essa negociação oculta de querer transformar 
e dar legalidade a isso. Eu acho que essas questões 
todas... E aí V. Exª também abordou a descentraliza-
ção do Brasil. Em vez de o Governo querer fazer, ele 
tem que ser o normatizador das políticas nacionais. Ele 
tem que normatizar, e não ele querer realizar, querer 
ser o agente de tudo, porque traça as políticas gerais 
nisso, e começar com essa reforma política que V. Exª 
muito bem detalha e muito bem expõe neste momento, 
Senador Alvaro Dias. Nossos cumprimentos.

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR) – Muito 
obrigado, Senador Casildo Maldaner.

V. Exª conhece bem o modelo político vigente, 
milita há muitos anos e sabe que, sem mudança, sem 
reforma, nós seremos atropelados pela opinião pública 
brasileira, pela sociedade brasileira.

Concedo um aparte ao Senador Cristovam Bu-
arque.

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco/PDT – DF) – 
Senador Alvaro Dias, eu tive oportunidade de viajar 
e participar dessas eleições em muitas cidades do 
Brasil. De fato, de cada eleição a que a gente vai, a 
cada dois anos, a gente sai com a sensação de que 
o quadro piorou. Eu nunca vi – embora a última não 
tenha sido boa – uma eleição com tanta mistura de 
siglas, com tanta sobra de dinheiro e com tanta falta 
de ideias, de propostas, de concepções. Nunca vi. Um 
vazio geral de concepção, de propostas, de compro-
missos com algo mais do que apenas as propostas 
locais; um custo altíssimo de campanha, que deixa 
cada pessoa hoje se perguntando se deve voltar a ser 
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candidato ou não, porque não sabe onde vai conse-
guir esse dinheiro e nem os compromissos que esse 
dinheiro exige. E, fi nalmente, a misturada. Eu acho que 
fi z campanha para Prefeito de todos os números que 
se imagine, não porque eu tenha optado, mas porque 
era aquilo que estava nas alianças que se faziam ali. 
Procurei ter um rigor, apenas do ponto de vista éti-
co, mas, do ponto de vista de sigla – eu faço questão 
de não chamar de partido –, não dava para recusar 
defender siglas as mais diversas, até porque eu me 
sinto mais identifi cado, às vezes, com pessoas de ou-
tras siglas, e com pessoas da minha sigla – e há um 
candidato para o qual eu não vou fazer campanha –, 
do que deles. Nós precisamos entender que o modelo 
democrático brasileiro se esgotou. Se esgotou, não de 
se acabar, mas se esgotou de perder a funcionalidade. 
Na verdade, não é só a democracia. Eu acho que os 
quatro pilares que nortearam o Brasil nesses últimos 
20 anos – numa continuidade – se esgotaram. A de-
mocracia. Todos os quatro presidentes – eu falo desde 
o Itamar – mantiveram o compromisso, mas cheio de 
dúvidas. A democracia com corrupção, a democracia 
com dinheiro privado corrompendo as eleições, ou 
mesmo quando não corrompe. Essa democracia da 
falta de partidos está se esgotando. Segundo, a res-
ponsabilidade fi scal, criação do governo Itamar, ainda, 
graças ao Ministro Fernando Henrique, que tem ser-
vido, mais ou menos, para todos. Obviamente, hoje, 
eu vejo um risco na responsabilidade fi scal, mas ela 
continua. Só que se esgotou. A gente não vai segurar 
essa responsabilidade fi scal, Senador, se não houver 
uma reforma do Estado, se a gente não reduzir o nú-
mero de ministérios, se não controlar os gastos, não 
vai segurar essa responsabilidade fi scal. Terceiro, a 
generosidade social, que foi um grande avanço, que 
começa com Fernando Henrique, com a Bolsa Escola, 
que o Presidente Lula ampliou, que a Dilma mantém e 
até criou novos programas. Não se vai manter e, além 
disso, não basta. Quando é que a gente vai ter um can-
didato a presidente que vai dizer como o Brasil será 
emancipado da necessidade de bolsa? Quando é que 
a gente vai ter um candidato que diga: “dentro de tantos 
anos, nenhum brasileiro vai precisar receber bolsa”? 
E quarto, eu acho que o modelo econômico também é 
o mesmo, e aí não é só a democracia, vem de antes. 
É o da metal-mecânica, do agronegócio exportador, e 
do que mais, além da metal-mecânica? Tem que entrar 
no modelo econômico da indústria de alta tecnologia, 
do respeito ao meio ambiente como parte do modelo 
econômico, e um modelo econômico distributivo nele, 
sem a necessidade de o dinheiro passar pelo Estado 
para ser distribuído. Mas desses, é o primeiro que o 
senhor falou e no qual eu quero tocar. Não dá para 

continuar essa democracia, porque, ou ela se acaba, 
ou ela fi ca só no nome de democracia, mas uma ins-
tituição de manipulação, de conivência geral, como 
a gente tem visto. Nós precisamos dar uma infl exão, 
uma mudança de rumos e, talvez, quem sabe, Senador 
Casildo, a gente aproveite a primeira semana depois 
da eleição para trazer esse assunto aqui. Não houve 
um Senador fora do processo eleitoral. Mesmo aqui no 
DF, onde não há, eu me envolvi por todo o Brasil – on-
tem mesmo, estava em Curitiba, ontem à noite. Então, 
vamos aproveitar e tentar fazer... Fez-se um grupo de 
reforma política. Lembra-se? Cadê o resultado daqui-
lo? Hoje há uma do federalismo, há outra do Código 
Penal, mas quando é que a gente vai ter uma de fato, 
para valer? E não só de debate intelectual e acadê-
mico, porque isso a gente faria na universidade, mas, 
sim, de uma mudança no regime do processo eleitoral 
e político, separando os dois por uma questão técnica 
apenas. Eu gostaria de me somar a essa sua preocu-
pação, talvez conversar com o Presidente da Casa e 
dizer que é preciso haver um grupo de Senadores que 
refl itamos sobre como fazer uma eleição séria, decente 
e, outra coisa, sem o poder econômico dos Estados 
mandando tanto – digo dos Estados, das prefeituras, 
da União e do próprio Estado. Não dá, a democracia 
está se esgotando! Ou por se acabar ou por fi car uma 
farsa, porque eu acho que está muito perto de haver 
uma democracia farsante se nós não soubermos fazer 
a reforma política o mais rápido possível.

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR) – Muito 
obrigado, Senador Cristovam. 

Eu, com satisfação, concluo o meu discurso com 
as suas palavras porque diferentes das minhas, no 
mesmo contexto, com o mesmo conteúdo, desenhando 
o mesmo quadro e desejando as mesmas mudanças. 

Muito obrigado.

Durante o discurso do Sr. Alvaro Dias, o Sr. Ca-
sildo Maldaner, Suplente de Secretário, deixa 
a cadeira da Presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Mozarildo Cavalcanti.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco/
PTB – RR) – Concedo a palavra, neste instante, ao Se-
nador Casildo Maldaner, do PMDB de Santa Catarina.

O SR. CASILDO MALDANER (Bloco/PMDB – 
SC. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Sr. Presidente Mozarildo Cavalcanti, que 
preside esta sessão, e caros colegas, além da bela 
festa democrática que levou quase duas centenas de 
milhões de eleitores às urnas no último dia 7, um fato 
específi co chamou a atenção: a impressionante velo-
cidade da apuração. 
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Eu vou falar um pouco sobre isso, apesar dos 
senões que existem nas campanhas, como há pouco 
o Senador Alvaro Dias levantou, além das colocações 
muito bem-fundamentadas do Senador Cristovam 
Buarque e as preocupações que nós temos com a 
maneira pela qual se praticam as eleições, os meios 
que são usados. Isso deve fazer parte de uma reforma 
política, que urge no País. Penso que o Governo, com 
a sua liderança, com a maioria, deve encabeçar esse 
momento, sem dúvida alguma.

Eu quero trazer aqui algumas coisas: o meu Es-
tado de Santa Catarina tem avançado no campo tec-
nológico, assim como as pessoas, empresas, empre-
endedores que promovem inovações. Quero exaltar 
um pouco isso.

Como eu ia dizendo sobre a velocidade das elei-
ções, poucas horas após o encerramento do horário 
de votação, o Brasil já conhecia vereadores e prefei-
tos eleitos, bem como aqueles que tinham passado ao 
segundo turno. No Município catarinense de Pinheiro 
Preto, a apuração durou exatos 7min36. Para quem já 
presenciou algumas eleições – e posso afi rmar com 
orgulho, com propriedade, pois, no último dia 7, com-
pletaram-se 50 anos da minha primeira disputa eleitoral 
–, a diferença é abissal. Antes, com a votação manual, 
em cédulas eleitorais, a apuração era uma verdadeira 
maratona, que durava mais de uma semana, depen-
dendo do tamanho do eleitorado.

Sei que o Senador Mozarildo Cavalcanti tem pas-
sado por isso também lá no glorioso Estado de Roraima. 
Desde 1996, com a implantação da votação eletrônica 
em 100% dos Municípios brasileiros, a situação mudou 
radicalmente. Mas essa história começou antes, em 
1989, na cidade de Brusque, Santa Catarina, com a 
iniciativa do então Juiz Eleitoral Carlos Prudêncio, hoje 
Desembargador em nosso Tribunal de Justiça. Em nos-
so Estado, naturalmente, a ideia encontrou ambiente 
para seu desenvolvimento, permitindo a posterior ex-
pansão para o todo o Brasil.

Quanto à urna eletrônica, eu me lembro, até par-
ticipei, em Brusque. Foi

a primeira experiência nessa época, e o Desem-
bargador Prudêncio, à época, era o Juiz Eleitoral do 
lugar. E a gente até não botava fé, porque o resultado 
era instantâneo praticamente. Nós já tentamos. Éramos 
acostumados a esperar. 

Eu nunca me esqueço de que os Municípios da 
área de segurança, na fronteira com a Argentina, em 
1985, quando vieram as diretas para esses Municí-
pios, em capitais, em Municípios de área de seguran-
ça, eu me lembro que, no Município de Tapiranga, na 
fronteira com a Argentina, era a primeira eleição, nós 
não tínhamos pessoas para colocar como fi scais nas 

mesas apuradoras. Só tínhamos um ou dois, que ar-
rumamos lá, ajeitamos, para conferir, para participar 
em cada mesa de escrutinadores. Tem que haver fi s-
cais para apoiar, acompanhando a apuração, para ver 
se está correta, se não mistura voto de um candidato 
com outro. Era comum acontecer de misturar. Eu não 
sei se de propósito, ou sem querer, ou querendo, mas 
era comum naquela época. Então, tinha que estar de 
olho aberto ali para acompanhar isso. E como!

Eu era Deputado Federal à época, e eu fi z uma 
sugestão para que o nosso advogado de lá requeresse 
ao juiz eleitoral – como nós tínhamos só dois, só duas 
pessoas que pudessem acompanhar como fi scais de 
várias mesas –, baseado no dispositivo da legislação, 
que fosse apurado voto a voto, fosse cantado voto a 
voto, para poder não deixar dúvida, porque aí, voto a 
voto, nós tínhamos duas pessoas para acompanhar e 
fi cavam em cima. E, olha, voto a voto, cantando, divul-
gando o resultado por um alto-falante que havia ali no 
lugar, e as pessoas acompanhando. E, olha, deu um 
resultado apertadinho, quer dizer, foi por poucos vo-
tos, mas levamos a eleição. Uma passagem que nunca 
esquecemos. Se não houvesse, como se diz, à época, 
os fi scais para acompanhar aquilo, como eu disse no 
começo, de propósito ou não sendo de propósito, que-
rendo ou não querendo, poderiam, às vezes, misturar 
alguns votos ali, e isso era muito comentado à época, 
Senador Tomás, V. Exª que vem lá de Rondônia, e eu 
sei que quer tecer alguns comentários sobre isso. E 
eu o ouço com muita alegria, antes de prosseguir a 
análise sobre essa revolução tecnológica.

O Sr. Tomás Correia (Bloco/PMDB – RO) – Só 
para dizer a V. Exª que, embora fosse muito mais emo-
cionante a apuração na cédula, porque você acompa-
nhava a leitura de voto a voto, e passa um, passa o 
outro, mas eu queria apenas ressaltar uma coisa mui-
to importante nesse processo eleitoral eletrônico: é a 
segurança. Antigamente se falava muito em fraude, 
às vezes, na apuração, a bico de pena, falavam sobre 
as fraudes que ocorriam. O cidadão amanhecia eleito, 
quando estava derrotado na noite seguinte. E, hoje, o 
resultado é instantâneo. Você está lá e, em minutos, 
você tem o placar, mostrando o vencedor, qualquer que 
seja o tamanho da cidade e do eleitorado. Portanto, eu 
também queria só destacar esse ponto, que é o da se-
gurança e da lisura do pleito eleitoral, que é muito mais 
seguro hoje com a urna eletrônica. Agradeço a V. Exª.

O SR. CASILDO MALDANER (Bloco/PMDB – 
SC) – Acolho o aparte de V. Exª, Senador Tomás.

Eu, na verdade, destacava aqui que, em um Mu-
nicípio catarinense, Pinheiro Preto, que fi ca no Vale do 
Rio do Peixe, a apuração durou exatos 7min36. Lógico, 
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é um Município pequeno, mas foi algo praticamente 
instantâneo.

Como vinha dizendo, para quem já presenciou 
algumas eleições, como eu o tenho feito desde minha 
primeira eleição, há meio século, a gente tem acompa-
nhado isso muito de perto. Desde 1996, com a implan-
tação da votação eletrônica em 100% dos Municípios 
brasileiros, a situação mudou radicalmente. Essa his-
tória, como vinha relatando, começou lá em Brusque, 
no meu Estado, e com a tecnologia que Santa Catarina 
criou, evoluiu e partiu para o Brasil todo.

Outra inovação que eu gostaria de destacar do 
meu Estado merece reconhecimento. Notícias publi-
cadas, inclusive em jornais catarinenses, dão conta 
da entrega, em 90 dias, do primeiro lote de tablets de 
fabricação catarinense da empresa Braox, localizada 
em Caçador. Quer dizer, já estamos lá em uma cidade 
que fi ca na região norte catarinense, fabricando tablets 
com tecnologia avançada. Exaltamos, por isso, a tec-
nologia, a inovação, os estudiosos nessa área.

Esses dois fatos são apenas um pequeno exemplo 
da vocação catarinense para a inovação tecnológica, 
que tem despontado com vigor nas últimas décadas, 
unindo-se à nossa pujante agricultura, ao diversifi ca-
do parque industrial e ao setor turístico, consolidada 
atividade econômica em toda Santa Catarina.

Nosso Estado é considerado, atualmente, um dos 
principais polos tecnológicos do País, especialmente 
por conta do pioneirismo de diversas empresas e pelas 
tecnologias desenvolvidas. As soluções em softwares, 
hardwares, serviços e equipamentos desenvolvidos 
pelas empresas catarinenses atendem diversos seg-
mentos de mercado com clientes em todas as regiões 
brasileiras.

Na base do desenvolvimento do setor, somam-se 
a qualidade de ensino e dos centros de pesquisa das 
instituições catarinenses, a participação revolucionária 
das incubadoras de empresas de base tecnológica, a 
participação de entidades representativas fortes, como 
a Associação Catarinense de Empresas de Tecnologia, 
com atuação desde 1986 – hoje com mais de 350 as-
sociados –, além, é claro, da cultura empreendedora 
característica dos catarinenses. 

Atualmente, são três grandes polos no Estado, 
nas regiões da Grande Florianópolis, de Blumenau e de 
Joinville. Cada um com características distintas – por 
sinal, as três cidades que também estão com as elei-
ções marcadas para o segundo turno. O polo da grande 
Florianópolis abrange, além da capital, os Municípios 
de São José, Palhoça e Biguaçu. As empresas são, 
na sua maioria, de pequeno e médio porte de softwa-
re de serviços, destacando-se também no segmento 

de hardware e de equipamentos de alta tecnologia e 
valor agregado. 

A Universidade Federal de Santa Catarina é res-
ponsável pela formação de grande parte da mão de obra 
especializada do segmento em áreas como Engenharia, 
Ciências da Computação e Sistemas da Informação. 

A presença de fortes incubadoras de empresas 
de base tecnológica é igualmente característica da re-
gião, sendo um dos seus diferenciais em relação ao 
Estado e ao País. Na capital, concentram-se duas das 
melhores incubadoras do Brasil: a Celta, da Fundação 
Certi, primeira incubadora a ser criada no Brasil e duas 
vezes considerada a melhor incubadora do País, e a 
MIDI Tecnológico, da Acate e SEBRAE–SC, conside-
rada, em 2008, também a melhor incubadora do Brasil. 
Aliás, pela Anprotec, que é a Associação Nacional de 
Parques e Incubadoras. 

Berço do setor tecnológico catarinense, Blumenau 
é reconhecida nacionalmente como Vale do Software. 
A origem do segmento na região remonta à década 
de 1970 e se deu em grande parte por conta da forte 
indústria presente, especialmente a têxtil. Grande par-
te dos empreendedores que apostaram na informática 
saiu dos centros de processamento de dados de gran-
des indústrias do segmento têxtil e metal-mecânico. 

Há uma velha máxima na região de que, em Blu-
menau, há mais empresas de tecnologia do que pa-
darias. São mais de 500 companhias especialmente 
desenvolvedoras de software. 

Com características semelhantes a Blumenau, 
o polo tecnológico de Joinville se deve, em grande 
parte, à presença de grandes indústrias na região, es-
pecialmente nos segmentos metal-mecânico e têxtil. 
Os empreendedores do setor tecnológico saíram, em 
grande parte, dessas companhias. Foi da região que 
nasceram grandes empresas de software com atuação 
nacional e, inclusive, internacional. Hoje, o Município 
possui ampla rede de cursos técnicos e universitários 
para a formação de profi ssionais. 

O desenvolvimento dos polos tecnológicos, con-
tudo, não se restringe aos três pioneiros, espalhando-
-se pelas mais diversas regiões do Estado. Trata-se de 
uma indústria vibrante, sustentável, com exigência de 
mão de obra altamente qualifi cada e com produtos de 
altíssimo valor agregado. 

Para que essas iniciativas se consolidem e se 
frutifi quem ainda mais, em todo o País, é preciso de-
senvolver um ambiente fértil e propício. Além dos in-
centivos fi scais à inovação tecnológica, que retornarão 
em empregos e geração de renda, o caminho é evi-
dente: mais e mais investimento em educação. Esse 
é o caminho inevitável para o crescimento sustentável 
em nosso País. 
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Trago essas refl exões, Sr. Presidente e caros co-
legas, relatando alguns itens, alguns casos no nosso 
Estado, como a urna eletrônica e as inovações que 
acontecem; como os tablets, que começam a ser fa-
bricados em Santa Catarina, apenas para ilustrar a 
importância que têm as incubadoras que se situam 
nesses polos, principalmente, nos polos de Florianó-
polis, de Blumenau, de Joinville e mesmo em outras 
regiões do Estado; a qualidade que isso tem, a parti-
cipação, inclusive, de empresas de outros países, que 
lá fazem softwares, que lá fazem joint ventures e que 
participam, desenvolvem-se. É um verdadeiro vale, 
eu diria, não do silício, como na Califórnia, mas um 
vale extraordinário de desenvolvimento de softwares 
e mesmo de hardwares. 

Eu quero enaltecer isso, essa primazia, por as-
sim dizer, por se buscar o melhor, por inovar essas 
pequenas empresas, cooperativas de empresas, in-
clusive, que trabalham em inovações, que procuram 
buscar coisas novas, onde, muitas vezes, ainda não há 
a gênese. Tentam fazer com que isso tenha começo e, 
tendo início, procuram o meio e o resultado. 

Então, essas invenções, essas inovações, com 
a participação de centros do Governo do Estado, têm 
também a aplicação de tecnologia. E as empresas 
mesmo renovam, investem parte dos orçamentos em 
especulação ou mesmo no fomento de criação de 
tecnologias. 

Dois por cento, por exemplo, do orçamento do 
nosso Governo – eu tive a honra, inclusive, quando 
Governador, em 1988, 1989, de inserir isso na nossa 
Constituição –, são aplicados na pesquisa e na exten-
são. Nosso Estado tem essa característica, por meio da 
universidade estadual também, dos meios que usam 
isso para aplicar em inovações. Isso, graças a Deus, 
vem dando resultados. 

Isto é importante: buscarmos novidades, buscar-
mos inovações, para não fi carmos no status quo, para 
não só recebermos aquilo que já está pronto. O que 
está pronto, nós vamos, então, só reproduzir, e isso é 
fácil. Já existe, vamos ver como se reproduz. Então, 
vou fazer, vou fabricar aquilo que existe. Qual é o mo-
delo, como se faz, vou copiar, fazer um plágio. Esse 
recurso, hoje, é fácil, agora, inovar e dessa inovação 
procurar concorrer com aquilo que existe com melhor 
resultado ainda, aí vale a pena. Aí vale a pena. Quer 
dizer, isso merece incentivo, merece estímulo. Isso que 
nós praticamos em Santa Catarina merece exaltação, 
não menosprezando o que ocorre em outros Estados 
do Brasil. Sei que isso ocorre, mas eu gostaria, com a 
compreensão dos colegas, de deixar exaltados fatos 
que ocorrem no nosso Estado.

A urna eletrônica é um fato que começou em 
Santa Catarina. Os tablets também começam a ser fa-
bricados agora, para citar apenas esses dois exemplos 
neste pronunciamento, sem querer tomar mais tempo 
dos colegas para relatar outros episódios de inovações 
que temos no Estado. É mais no sentido de privilegiar, 
de estimular e de enaltecer fatos como esses.

Essa é uma pequena análise que trago hoje à 
tarde ao Senado, para conhecimento dos colegas e, 
por que não, para deixar como uma homenagem aos 
que inovam, aos que pensam, aos que procuram tra-
zer coisas diferentes, fazer um diferencial. Acho que 
isso é importante.

Não podemos ser iguais aos que já existem, mes-
mo nas profi ssões. O médico se forma médico e tem 
que buscar seu diferencial, tem que buscar conhecer. 
O advogado, a mesma coisa; o engenheiro, o veteriná-
rio. Não é para ser mais um veterinário, não é para ser 
mais um agrônomo, mas buscar inovar, buscar partici-
par, buscar a ciência. Eu acho que isso é fundamental.

Muito obrigado, Sr. Presidente, caros colegas, 
pela atenção.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Blo-
co/PTB – RR) – Antes que V. Exª assuma a tribuna, a 
Presidência designa o Deputado Roberto Brito, como 
membro titular, em substituição à Deputada Iracema 
Portela, para integrar a Comissão Mista destinada a 
proferir parecer à Medida Provisória n° 581, de 2012, 
conforme o Ofício n° 534, de 2012, da Liderança do 
Partido Progressista na Câmara dos Deputados.

O Ofício será encaminhado à Comissão Mista 
para ser juntado ao processado da matéria.

É o seguinte o Ofício:

Of. nº 534

Brasília, 18 de outubro de 2012

Senhor Presidente,
Indico a Vossa Excelência o Deputado Roberto 

Brito (PP/BA) como Titular na Comissão Mista desti-
nada a emitir parecer sobre a MPV nº 581, de 2012, 
em substituição à Deputada Iracema Portela (PP/PI).

Atenciosamente, Deputado Arthur Lira, Líder 
do PP.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Blo-
co/PTB – RR) – Concedo a palavra agora ao Senador 
José Agripino, Líder do Democratas, do Rio Grande 
do Norte.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (Bloco/DEM – RN. Como 
Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, eu gostaria hoje de fazer uma apreciação 
sobre alguns fatos relacionados à prática da taxa de 
juros em nosso País.
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Há poucos dias, o Copom, em mais uma reunião, 
decidiu baixar em 0.25 pontos percentuais a taxa de 
juros Selic para práticas comerciais, industriais, para 
empréstimos no Brasil. A decisão não foi, a exemplo do 
que vinha ocorrendo, à unanimidade ou à quase una-
nimidade. A decisão ocorreu por 3 votos a 2, ou seja, 
com forte divergência dentro do Conselho do Copom.

Eu tenho razões de sobra para entender que a 
mudança de comportamento ou de entendimento do 
Copom com relação à baixa da taxa de juros Selic se 
deve à dúvida que se instala entre os conselheiros 
com relação à permanência das atitudes tomadas pelo 
Copom no que diz respeito à queda da taxa de juros. 
Porque eles tomam a iniciativa de baixar por decisão, 
mas a decisão tem que ser suportada por fatos que 
garantam que os bancos que emprestam, e que têm 
que ter liquidez, possam continuar emprestando pela 
taxa de juros cada vez mais baixa. Que emprestem e 
que recebam. Que emprestem e que tenham remune-
ração para sobreviver as suas estruturas, elas, estru-
turas bancárias. E o Copom começa a ter dúvida pelo 
próprio escore. Antes a queda da taxa Selic ocorria 
quase sempre por unanimidade dos votos do Copom; 
a última foi por 3 a 2.

O que está ocorrendo, Sr. Presidente? O Banco 
do Brasil e a Caixa Econômica, os bancos ofi ciais têm 
dado o bom exemplo, por determinação do Governo 
central – boa determinação –, de fazer cair a taxa de 
juros, e cair substantivamente, levando a que os ban-
cos privados, os grandes bancos privados, um após o 
outro, sigam o exemplo dado pelos bancos ofi ciais e 
baixem a sua taxa de juros.

E aí é onde está a minha preocupação. Baixar 
a taxa de juros, Senador Mozarildo Cavalcanti, meu 
Presidente, é ótimo para a economia. Senador Cristo-
vam, nada mais salutar do que taxa de juros civiliza-
da em um país capitalista, nada, porque é incentivo a 
investimentos – investimentos signifi cam geração de 
riqueza; geração de riqueza signifi ca emprego dado, 
renda garantida.

Ocorre o seguinte: a taxa de juros praticada pelo 
Banco do Brasil, pelos bancos ofi ciais pode ser su-
portada por várias razões, entre as quais uma de que 
acabei de tomar conhecimento. Eu não sei se V. Exª, 
Senador Cristovam, estava na Comissão de Assuntos 
Econômicos quando entrou em pauta um projeto que 
objetivava abrir oportunidade a que os bancos priva-
dos autorizados pelo Banco Central – não qualquer 
banco privado; só aqueles autorizados pelo Banco 
Central – pudessem receber os depósitos judiciais 
decorrentes das determinações judiciais, depósitos 
que fi cam guardados sob tutela judicial e que, hoje 
ainda, são privilégio somente dos bancos ofi ciais. Há 

um projeto, que defendo em nome do interesse do 
cidadão, em que esse privilégio dos bancos ofi ciais, 
que pagam a remuneração que bem entenderem ao 
cidadão – a V. Exª, a mim, ao cidadão comum – que 
seja obrigado a fazer um depósito judicial em nome 
de uma causa, até que haja o julgamento fi nal, para 
que ele seja resgatado ou devolvido... Há o interesse 
em que a remuneração desse depósito seja a melhor 
possível para o depositante, que é o cidadão. E, em 
nome desse interesse da sociedade, eu manifestei a 
minha posição de defesa ao projeto que abre a pers-
pectiva para que não apenas os bancos ofi ciais, mas 
os bancos privados autorizados pelo Banco Central – 
não qualquer banco, mas banco credenciado, banco 
acreditado – possam receber os depósitos judiciais.

O que eu não sabia, Senador Mozarildo, e vim 
a saber agora é que os bancos ofi ciais, que têm o 
privilégio desses depósitos judiciais, não recolhem 
depósitos compulsórios. São R$120 bilhões – repito, 
R$120 bilhões – de recursos de que os bancos dis-
põem, para poder movimentar, sem precisar do depó-
sito compulsório.

E aí entra a minha preocupação. É muito bom 
conceder uma taxa de juros civilizada, baixa, para 
que investidor de boa qualidade possa tomar dinheiro 
emprestado, investir e gerar riqueza, mas é importante 
que exista o dinheiro para emprestar, não que exista 
a notícia de que a taxa de juros caiu para x por cento. 
É importante que a taxa de juros seja essa, que haja 
dinheiro efetivo para emprestar e que os bancos dis-
ponham daquele dinheiro de forma sustentada.

Do que eu sei? A taxa de juros de um banco de-
pende de alguns fatores: da carga de impostos que o 
banco paga sobre as operações fi nanceiras; do de-
pósito compulsório. O que é o depósito compulsório? 
Para cada real que V. Exª, Senador Mozarildo, ou eu 
depositemos num banco – o meu banco é o Banco do 
Brasil, por acaso –, ele é obrigado a recolher um per-
centual desse dinheiro ao Banco Central, esterilizan-
do da economia esse dinheiro e indisponibilizando o 
banco daquele dinheiro, para que ele possa emprestar.

O banco ofi cial, nos depósitos judiciais, recebe 
R$120 bilhões e não tem de recolher um real; pode 
emprestar e praticar taxa de juros baixa. O banco pri-
vado, que não tem o direito de receber aquele dinhei-
ro, o depósito judicial, para todos os seus depósitos, 
têm de fazer o recolhimento do depósito compulsório, 
o que vai evidentemente onerar a taxa de juros sob a 
qual ele pode emprestar o dinheiro. Ele tem a carga de 
impostos, que é altíssima; o depósito compulsório, so-
bretudo; os custos de administração; e o risco bancário.

Eu faço este pronunciamento por uma razão muito 
simples: defendo a queda da taxa de juros, aplaudo as 
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iniciativas que venham no sentido de baixar as taxas 
de juros de forma sustentada, agora, medida demagó-
gica, medida que não tenha sustentação, essas têm 
de ser alertadas e anunciadas, para que o Governo 
tome as providências corretivas.

Por exemplo, depois da informação que recebi, 
agora é que vou mesmo defender que os bancos pri-
vados autorizados pelo Banco Central tenham o direito 
de receber, sim, o depósito judicial, até porque daqui, 
desta Casa do Congresso, é que têm saído as melho-
res soluções – como as que, graças a Deus, depois 
de três anos de termos votado, Senador Cristovam, 
aqui no Senado, o cadastro positivo... V. Exª, como 
eu, era Senador na legislatura passada. Lembro-me 
do Senador Marco Maciel, ex-Vice-Presidente, defen-
dendo, com brilhantismo e com competência, o projeto 
do Cadastro Positivo.

O que é o Cadastro Positivo? Nada mais é do que 
um elenco de informações de que a rede bancária pode 
dispor que mostra quem é fi cha limpa no campo dos 
empréstimos, dos tomadores de empréstimos, para que 
o banco, tendo aquela informação, possa emprestar a 
uma taxa de juros menor a quem é fi cha limpa, a quem 
é bom pagador. Isso é o Cadastro Positivo.

Três anos atrás, o Congresso brasileiro deu o 
exemplo e aprovou o projeto bem-feito e bem relatado 
pelo Senador Marco Maciel, mas somente hoje, decor-
ridos três anos, é que a regulamentação, por decreto, 
do Cadastro Positivo foi publicada no Diário Ofi cial da 
União. Tarde, mas melhor do que nunca.

O que é que acontece com esse tipo de iniciati-
va, que é congressual, como a que estamos tentando 
no campo dos depósitos judiciais? Isso signifi ca uma 
tomada de posição que dá sustentação à prática da 
taxa de juros baixa, porque os bancos, com o Cadastro 
Positivo vigorando, regulamentado por decreto – an-
tes tarde do que nunca –, vão poder baixar a taxa de 
juros, que é o spread bancário, para tomadores con-
fi áveis. Aí, sim, você está baixando taxa de juros com 
confi abilidade.

Se um elenco de medidas como estas estives-
sem de forma generalizada sendo tomadas pelo Po-
der Central, eu duvido que as decisões do Copom, Sr. 
Presidente, não fossem por unanimidade, deixavam o 
3 a 2 pelo 5 a 0. Agora, do jeito que vai, vão continu-
ar no 3 a 2, e nós correndo o risco de vivermos numa 
república de faz de conta, em que você baixa a taxa 
de juros por decreto, mas, nos fundamentos dos juros, 
você não mexe, porque não mexeu no compulsório, 
não mexeu na taxa de impostos sobre os empréstimos, 
não conseguiu mexer no custo de administração dos 
bancos porque não desonerou por inteiro a folha de 

pagamento, não mexeu no spread bancário até que o 
Congresso tenha mexido.

Demorou três anos para que aquilo que o Con-
gresso fez de forma madura, competente e refl etida 
viesse a ser registrado por decreto para que se des-
se, pela via congressual, uma manifestação substan-
tiva, consistente, uma contribuição efetiva para que o 
esforço do Brasil no sentido de baixar a taxa de juros 
tivesse uma consequência efetiva, consistente, como 
a que aqui tenho a alegria de relatar. Depois de todo 
o esforço da Câmara e do Senado, dos debates, fi -
nalmente a regulamentação por decreto aconteceu. 
E hoje pela manhã, o Diário Ofi cial da União traz para 
os brasileiros a regulamentação do cadastro positivo. 
Esta, sim, uma contribuição positiva para a real baixa 
na taxa de juros do Brasil.

Era isso, Sr. Presidente.

Durante o discurso do Sr. José Agripino, o Sr. 
Mozarildo Cavalcanti deixa a cadeira da Presi-
dência, que é ocupada pelo Sr. Tomás Correia.

Durante o discurso do Sr. José Agripino, o Sr. 
Tomás Correia deixa a cadeira da Presidência, 
que é ocupada pelo Sr. Mozarildo Cavalcanti.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Blo-
co/PTB – RR) – Concedo a palavra, neste instante, 
ao Senador Tomás Correia, do PMDB do Estado de 
Rondônia.

O SR. TOMÁS CORREIA (Bloco/PMDB – RO. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs Senadoras, Srs. Senadores, Srs. 
telespectadores da TV Senado, senhoras e senhores, 
aqui compareço, Sr. Presidente, na qualidade de Pre-
sidente regional do PMDB do meu Estado, o Estado 
de Rondônia, para tecer alguns comentários a respeito 
da eleição no nosso Estado.

O PMDB elegeu em Rondônia 15 prefeitos e 11 
vice-prefeitos. Na verdade, houve um crescimento do 
Partido. Antes, tínhamos apenas 11 prefeitos e, hoje, 
contamos com 15. Na verdade, o Partido perdeu em 
algumas cidades e, em outras que não previa, foi vi-
torioso. Esse é o jogo democrático. Esse é o espaço 
que, no nosso Estado, o PMDB conquistou. 

Na última eleição, elegemos o Governador do 
PMDB, Governador Confúcio Moura, que vem fazen-
do um trabalho muito importante no nosso Estado, or-
ganizando a parte administrativa, e enfrenta algumas 
difi culdades, ainda, no setor da saúde.

Mas tenho certeza de que S. Exª irá, em pouco 
tempo, resolver essa questão porque está tomando 
medidas no sentido de corrigi-la.

A saúde no Brasil inteiro é problemática. Sabemos 
disso. Não nos conforta essa situação. Precisamos, 

14996.indd   5536214996.indd   55362 20/10/2012   01:36:1520/10/2012   01:36:15



Outubro de 2012 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 19 55363 

apesar disso, buscar solução, buscar meios para resol-
vermos o grave problema da saúde no nosso Estado. 

Quero aqui dizer que o Governador Confúcio Mou-
ra não tem medido esforços para equilibrar o precário 
atendimento que ainda persiste nos dias de hoje. Sa-
bemos que o Hospital João Paulo II, em nosso Estado, 
ainda está em situação precária, muito difícil. Mas o 
Governador já tomou algumas medidas, visando me-
lhorar o atendimento nesse hospital: algumas reformas 
já estão sendo feitas e algumas unidades no campo 
da saúde estão sendo construídas, como é o caso de 
duas UPAs – Unidade de Pronto Atendimento – aliás, 
já construídas e prontas; estão sendo equipadas e bre-
vemente estarão funcionando, para oferecer à cidade 
de Porto Velho, principalmente, melhores condições 
nesta área. Também alguns leitos foram construídos 
no Hospital de Base de Porto Velho. O Governador 
inaugurou, recentemente, com equipamento, e pôs em 
funcionamento um hospital regional em São Francisco.

De sorte, Sr. Presidente, que temos aqui que 
entender que o Governador Confúcio Moura tem fei-
to um trabalho, com muito esforço, no sentido de re-
solver ou de amenizar a grave situação da saúde em 
nosso Estado.

Sabemos que os adversários, que não são poucos 
e são poderosos, de quando em vez, atacam o Governa-
dor, inclusive citando escândalos que lamentavelmente 
estouraram no seu Governo. Mas quero aqui registrar 
que os escândalos da Operação Termópilas, no Estado 
de Rondônia, foi fruto de ações que já estavam sendo 
investigadas do Governo passado. Inclusive, foi feito 
reajustamento de preço no apagar das luzes do gover-
no anterior. Esse reajuste, Sr.Presidente, ultrapassou 
o valor de R$18 milhões – tudo feito às escondidas no 
último mês de governo. 

Apesar de uma decisão da Justiça do Estado de 
Rondônia, da Fazenda Pública de Porto Velho, apesar 
de uma decisão judicial, uma liminar concedida para 
impedir que o Estado fi zesse qualquer pagamento 
desses valores, assim como também de uma decisão 
do Tribunal de Contas de Rondônia determinando, de 
igual modo, que não fosse feito qualquer pagamento, 
mesmo assim, o governo anterior, desobedecendo 
claramente a uma ordem judicial, fez o pagamento de 
nada mais, nada menos que R$6 milhões. Isso está 
sendo fruto inclusive de uma ação civil pública para 
responsabilizar os gestores que fi zeram tal pagamen-
to. Esses fatos, infelizmente, quando são trazidos ao 
conhecimento da população, querem jogá-los exclu-
sivamente na responsabilidade do atual Governo, do 
Governador Confúcio Moura.

Quero aqui dizer que o Governador Confúcio 
Moura, um médico – aliás, também saudamos hoje o 

dia do médico – tem feito um excelente trabalho, no 
nosso Estado, de organização, de estruturação do Es-
tado para bem servir a população. Considero-o, como, 
aliás, é o conceito que o Confúcio tem no nosso Esta-
do, um homem probo, sério, honesto, prefeito que foi 
de Ariquemes, uma das principais cidades do interior 
do Estado de Rondônia. Nunca se levantou qualquer 
dúvida com relação à honorabilidade, à seriedade, à 
responsabilidade do então prefeito Confúcio Moura, 
na nossa cidade de Ariquemes. 

Hoje, como Governador, estoura no seu Governo 
um escândalo que já vinha sendo investigado no gover-
no passado, mas os adversários procuram demonstrar 
ao Estado de Rondônia como se essa responsabilidade 
fosse única e exclusivamente do Governador Confúcio 
Moura. Não! O Governador Confúcio Moura deu todo 
apoio necessário e indispensável aos órgãos de fi scali-
zação, aos órgãos de segurança pública, ao Ministério 
Público, à Polícia Federal, ao Tribunal de Contas para 
que fossem devidamente apurados todos os fatos en-
volvendo a Secretaria de Saúde.

De sorte, que eu gostaria, Sr. Presidente, de fazer 
esse registro em nome da realidade, em nome dos fa-
tos, em nome da verdade. Nós não podemos conceber 
que seja atingida a honorabilidade de um Governador 
sério, honrado, que vem procurando desempenhar 
suas funções com a maior responsabilidade possível. 
Portanto, queria, nesse espaço de tempo que nos é 
reservado, trazer ao conhecimento da Casa esses fa-
tos que considero importante esclarecer.

Mas, voltando à campanha eleitoral do nosso 
Estado, o Estado de Rondônia, registro que o PMDB 
elegeu como prefeito do nosso Município, em Alta Flo-
resta d’Oeste, o Prefeito Vantuil. Com uma expressiva 
votação; também, em Alto Paraíso, elegeu o Prefeito 
Marcão da Farmácia, em Buritis, elegemos o Toninho 
Correa; em Chupinguaia, Prof. Vanderlei; em Espigão 
d’Oeste, elegemos o Dr. Celio; na cidade de Gover-
nador Jorge Teixeira, elegemos a Cida do Nenê; em 
Itapuã do Oeste, elegemos João Testa; em Mirante da 
Serra, elegemos Vitorino do Cartório; em Nova Brasi-
lândia d’Oeste, elegemos Gerson Neves; em Parecis, 
Luiz Amaral; em Rio Crespo, Eudes de Sousa; em San-
ta Luzia d’Oeste, Jurandir de Oliveira; em São Felipe 
d’Oeste, Zé Luiz; em Seringueiras, Armando; em Vale 
do Anari, Nilson Japonês.

Foram esses os prefeitos que o PMDB elegeu no 
Estado de Rondônia.

Vice-Prefeitos elegemos Enoque Nunes da Silva, 
em Ariquemes, que tem como Prefeito o Lorival Amo-
rim, em parceria conosco; elegemos Cleomar Henri-
que Helmann, no Município de Campo Novo, que tem 
a Socorro como candidata à prefeita; elegemos Deo-
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cleciano Dizal; em Chupinguaia, Emerson Teixeira é o 
Vice-Prefeito; Maricelia Aragão dos Santos, em Costa 
Marques; e lá o Prefeito é o Chico Território, do Partido 
dos Trabalhadores; Celso Viana Coelho, em Machadi-
nho d’Oeste; Jandir Louzada de Melo; em Mirante da 
Serra, o Pastor Jandir Louzada de Melo; Mirante da 
Serra tem como Prefeito o Vitorino; Marcelo Maia, em 
Monte Negro; Adão dos Santos, em Nova União; Jo-
selita Araújo da Silva, em Ouro Preto do Oeste, que 
tem como Prefeito Alex Testoni; e André Gortijo, em 
Theobroma, que tem como Prefeito o Lima, do PDT. 

De sorte que o nosso Partido fez um trabalho im-
portante. Participamos da campanha juntamente com 
o Senador Valdir Raupp, com a Deputada Marinha 
Raupp. Estivemos, Sr. Presidente, todas as semanas 
participando, em boa parte delas, da campanha lá do 
nosso Estado. Andamos em vários Municípios. 

A exemplo do que V. Exª há pouco falou, ou seja, 
que estava até rouco de tanto participar da campanha 
lá em Roraima, em Rondônia, conosco, foi a mesma 
coisa. Havia dia em que visitávamos quatro, cinco ci-
dades, distantes umas das outras. E o Senador Raupp, 
com toda a sua juventude e força, chegava a desfi lar 
com os candidatos em pleno sol quente, às vezes, às 
2h da tarde, às 3h da tarde. E eu, que já não aguento 
mais andar com um sol muito quente, tinha que me 
acomodar em algum lugar que tivesse condições de 
dar segurança à saúde. 

Mas o Senador Raupp, lá em Pimenta Bueno, 
por exemplo, às 2h da tarde estava andando, pedindo 
voto para o nosso Partido. E nós tivemos, como resul-
tado das eleições, um crescimento do PMDB no nosso 
Estado, tanto para prefeito quanto para vice-prefeito.

Eu gostaria de agradecer a todos os candidatos 
que participaram da eleição, como é o caso dos can-
didatos a vereador, no Estado inteiro. Elegemos um 
bom número de vereadores do PMDB. Essa vitória 
que tivemos em Rondônia também atribuo aos parti-
dos coligados. Diversos partidos participaram do pleito 
conosco, e tivemos, assim, uma vitória, que foi a vitória 
da sociedade, uma vitória da democracia.

Outros partidos também tiveram espaço e tiveram 
o seu momento, tiveram vitórias. E assim é a demo-
cracia. Nós não podemos querer que apenas o PMDB 
seja vitorioso no Estado inteiro. Tivemos eleições de-
mocráticas, com absoluta liberdade, com absoluta par-
ticipação da população. Mas eu senti que há um anseio 
muito grande da população pela renovação. Sentimos 
isso. A população deseja renovar, deseja mudanças, e 
nós sentimos isso em várias cidades. Em umas, houve 
renovação, onde ganhamos; em outras, houve reno-
vação, onde perdemos. Mas eu destaco esse desejo 
de renovação da sociedade, do povo, e vi aqui outros 

Senadores dizerem a mesma coisa em relação a seus 
Estados. Parece-me que é anseio nacional alguma mu-
dança com relação à questão das eleições.

Quero dizer, Sr. Presidente, que o Senador Val-
dir Raupp, Presidente Nacional do nosso Partido, o 
PMDB, vem fazendo uma campanha no País inteiro. 
Estamos fazendo uma maratona, juntamente com o 
Vice-Presidente da República Michel Temer. Estivemos 
em vários Estados, em várias cidades, com a presença 
do PMDB pedindo apoio. Estamos, em várias cidades, 
no segundo turno e, em outras, não estamos. Em Porto 
Velho tivemos oportunidade de fi car no segundo turno.

Lá nós temos dois candidatos a prefeito: o De-
putado Mauro Nazif, do PSB e o Deputado Garçon, 
do PV. Nessa cidade, o PMDB entendeu, juntamente 
com o diretório municipal, que tem na presidência o Dr. 
Abelardo Castro, não apoiar, em Porto Velho, nenhum 
candidato. Vamos liberar a nossa militância partidária 
para escolher qualquer um dos dois candidatos para 
Porto Velho. Eu pessoalmente tenho mais simpatia pelo 
Deputado Federal Mauro Nazif, mas não tenho nada 
contra o Deputado Garçon, que também está dispu-
tando o segundo turno na nossa cidade.

De sorte que, quero fazer a comunicação de 
que, em Porto Velho, o PMDB, através da minha pes-
soa, do diretório regional e da pessoa do Presidente 
do Diretório Municipal, Dr. Abelardo Castro, liberou o 
partido para escolher qualquer dos dois candidatos 
no segundo turno.

Agradeço a V. Exª, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Blo-

co/PTB – RR) – Concedo a palavra, neste instante, ao 
Senador Cristovam Buarque, do PDT do Distrito Federal.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PDT – 
DF. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Senador Mozarildo, Srs. Senadores e Srªs 
Senadoras, ontem, a Comissão de Educação, Cultura 
e Esporte realizou uma audiência pública com a fi nali-
dade de debater a federalização ou não da educação 
de base no Brasil.

O Prof. Dermeval Saviani, um fi lósofo, esteve 
conosco, bem como o Prof. Luiz Walter, o represen-
tante da Undime – União dos Dirigentes Municipais da 
Educação. O que nós vimos, sem chegar a uma con-
clusão, é que, de fato, sem o envolvimento da União 
no processo educacional, não vamos resolver dois 
problemas: o problema da qualidade e o problema da 
igualdade educacional para todas as crianças deste 
País, porque os Municípios são pobres e alguns muito 
mais pobres do que outros.

Eu circulei muito, Senador, nesse período elei-
toral, por outras cidades. O que observei é que não 
vi um candidato que não dissesse que educação é a 
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sua prioridade. Não vi um! E a certeza que eu tenho 
é que, no dia seguinte à posse, vamos ter dois tipos 
de prefeitos: os que vão esquecer o que prometeram 
para educação e os que não vão ter dinheiro para fa-
zer aquilo que prometeram. Mas eu duvido, salvo uma 
ou outra das cidades brasileiras, que haverá recursos 
para fazer a revolução educacional. Muitos dos pre-
feitos vão se esquecer, outros vão ser pressionados 
por demandas diferentes. No fi nal, vamos ver, daqui a 
quatro anos, outra geração de candidatos à prefeitu-
ra prometendo educação, mas sabendo, ou não, que 
depois da posse não vão cumprir o que prometeram.

Só tem uma maneira de fazer com que seja pos-
sível ter educação de qualidade e ter educação com a 
qualidade igual, não importando a cidade onde uma 
criança nasce, porque não é ela que escolhe onde 
nascer. E, ao nascer, ela é brasileira! Nós não pode-
mos tratar uma criança conforme o Município onde 
ela nasce. Criança tem que ser tratada conforme o 
país onde ela nasce. E, nasceu no Brasil, tem que ser 
adotada pelo Brasil. Adotada pelo Brasil signifi ca que a 
União, o Governo Federal assume a responsabilidade 
de oferecer os cuidados necessários àquelas crianças.

A Senadora Heloísa Helena, de quem eu fui con-
temporâneo aqui, tinha uma frase que gosto muito. Ela 
dizia que, se o Brasil adotasse uma geração de brasi-
leiros desde a primeira infância, essa geração, quando 
adulta, adotaria o Brasil, pelo resto da nossa história.

Esse é o desafi o: adotar uma geração de brasi-
leiros. Mas como pedir que isso seja feito com essas 
crianças distribuídas, espalhadas pelo Brasil nas 5.567 
cidades? Não vão conseguir e, se conseguissem, será 
uma ou outra; e, mesmo aquela que consegue, não 
consegue plenamente, como eu tenho visto escolas 
maravilhosas em alguns Municípios – e cito aqui Pal-
mas, Tocantins – com uma, duas escolas de qualida-
de, porque o prefeito, por melhores que sejam as suas 
intenções, não consegue fazer todas igualmente.

Como fazer a revolução da educação brasileira? 
Eu não falei da educação de Caruaru, no meu Estado, 
ou a educação do Distrito Federal; eu falei do Brasil. 
Como fazer? Fazendo-a do Brasil! Mas não existe, 
hoje, educação do Brasil; existe educação de cada 
Município, de cada Estado, não do Brasil.

A primeira decisão seria esta: vamos tratar a edu-
cação brasileira como uma questão do Brasil. Este é 
o primeiro desafi o, mas ninguém quer.

Os prefeitos pensam que eles têm o controle, 
que eles têm mais poder tendo as suas escolas, que 
eles têm mais poder tendo os seus professores. Por 
mais problemas que eles tenham com as escolas e 
por menos resultados que eles tenham para as suas 
crianças, querem manter esse privilegio da ilusão do 

poder. E o Governo Federal, por sua vez, temeroso 
de, adotando uma saída federal, ter que colocar mais 
recursos na educação.

Eu não vejo absolutamente outra forma de fazer 
a revolução. Não estou falando melhorar, não! Melhorar 
a gente consegue: numa cidade que tem 20 escolas, 
consegue-se colocar uma em horário integral. Isso 
a gente consegue; só não consegue o prefeito que 
não quer. Os professores ganham pouco? O prefeito 
consegue dar 10% de aumento, mas não consegue 
multiplicar por quatro ou cinco o salário, sem o que a 
escola não terá a qualidade necessária.

Como fazer isso? Não dá para fazer de um dia 
para o outro. A revolução educacional não é como a 
Abolição da Escravatura, que, em um dia 13 de maio, 
a Princesa decretou: não existe mais trabalho escravo 
neste País, e, no outro dia, todos os brasileiros da raça 
negra estavam livres. Não se faz isso com a educação! 
Educação é um processo; educação se faz acompa-
nhando o crescimento da criança. Não dá para fazer a 
revolução educacional por aqueles que já são adultos. 
Não dá! Não dá! Podemos dar instrução, podemos dar 
acompanhamento, podemos dar formação, mas edu-
cação ou a gente começa a dar na primeira infância, 
ou não vai dar.

Então, tem um processo; um processo lento, mas 
revolucionário ou não – e aqui é que está a diferen-
ça. Ou ele é lento revolucionariamente, ou ele é lento 
acomodadamente, como é hoje.

Como seria uma solução revolucionária, ainda 
que lenta, de acordo com o aumento da idade das 
crianças? De acordo com a disponibilidade de pro-
fessores e, até mesmo, de acordo com os recursos 
fi scais, fi nanceiros que o governo tenha.

A minha proposta é a de que a federalização 
consistiria em duas coisas: uma carreira nacional do 
magistério, que, na verdade, se formos olhar bem, já 
existe. É a carreira dos professores do Colégio Pedro 
II, dos Institutos de Aplicação, das Escolas Técnicas, 
dos Colégios Militares, que são da melhor qualidade 
quando comparadas às outras. Pegamos essa carrei-
ra e, em vez de ter alguns professores, que seriam 17 
mil ou quantos sejam, e vamos aumentando até um 
dia chegarmos aos dois milhões de professores no 
Brasil; todos numa carreira federal, com um salário 
pago pelo Governo Federal, com o poder do Governo 
Federal, como este País já fez com as Universidades, 
com as Escolas Técnicas, com a Caixa Econômica, 
com o Banco do Brasil, com os Correios.

Quando eu vejo as pessoas dizerem que a muni-
cipalização é mais efi ciente, eu pergunto se elas que-
rem municipalizar os Correios. Já pensou se, no Brasil, 
em vez de uma empresa de correios, nós tivéssemos 
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5.567? Eu nunca vi quem defenda, como mais efi cien-
te, que cada Município tenha o seu Banco Central e a 
sua moeda, ou que cada um tenha a sua Justiça. Não 
existe essa ideia! Uma coisa é a efi ciência; a outra é 
o que chamo de democracia.

A democratização da educação consiste no fato 
de ela ser igual para todos. Essa é a primeira coisa 
da democracia na educação. A segunda é que seu 
conteúdo seja democrático, que não seja um currículo 
imposto, que não ensinem coisas nocivas às crianças 
do ponto de vista do comportamento democrático. Mas, 
igual. E, para ser igual, tem que ser tratada igualmen-
te. Para ser tratada igualmente, tem que ser pelo Go-
verno Federal, tem que ser pela União, tem que ser 
pela República – e eu gosto de chamar “República do 
Brasil” e não República Federativa do Brasil, porque, 
ao ser federativa, a gente já dá a impressão de que 
o Brasil é a soma de Estados. Não! Os Estados são 
partes do Brasil.

Aqui, eu reconheço, é uma concepção fi losófi ca 
que eu tenho que muitos não têm. Desde o início, quan-
do se criaram os Estados Unidos do Brasil, imitando 
os Estados Unidos da América do Norte, onde, de fato, 
havia 13 colônias independentes que se uniram. Nós 
não éramos colônias independentes, até nas capitanias 
hereditárias podíamos ser, mas, depois, deixou de ser 
quando houve o primeiro governo-geral. Nós éramos 
um País dividido em Estados, que deve continuar pelas 
características intrínsecas que os Estados têm. Não 
estou aqui defendendo abolir os Estados. Longe de 
mim! Até acho que alguns poderiam ser divididos, mas 
a visão tem que ser unitária. Por isso gosto de dizer 
que o nome do Brasil devia ser “República do Brasil”. 
Não se precisa dessa palavra “federativa” aí dentro.

Pois bem, se temos a visão de república unida, 
tem que ter o mesmo padrão educacional. Uma car-
reira nacional do magistério começaria a fazer isso. 
Essa carreira tem que pagar bem. Senador Mozarildo, 
eu não imagino conseguir bons profi ssionais, salvo um 
ou outro, por vocação louca, eu não consigo ver como 
ter bons profi ssionais no Brasil se não pagarmos pelo 
menos R$9 mil de salário ao professor. Não vejo!

Nós estamos perdendo os melhores quadros, que 
estão indo em busca de outras atividades. A Polícia 
Civil do Distrito Federal conseguiu sugar uma quanti-
dade de professores da Universidade de Brasília – da 
Universidade! –, cujo salário é bem melhor do que da 
rede pública da educação de base.

Um salário de R$9 mil aos professores não é 
possível ser pago pelos Municípios. Nenhum deles 
tem condições de fazê-lo. E mesmo a União não teria 
como pagar isso para dois milhões de professores hoje. 

Essa carreira tem que ser adotada aos poucos, 
até porque não há jovens em condições de serem pro-
fessores neste País, mesmo a gente pagando bem. 
Aliás, às vezes, eu até temo. Quando a gente passa a 
pagar um salário muito algo para uma categoria, tem 
gente que vai trabalhar nela sem nenhuma vocação. 
Há segmentos do setor público no Brasil – não vou 
citar quais – que pagam bem, e o profi ssional, quan-
do ingressa na carreira, a primeira coisa que ele faz 
na mesa, quando começa a trabalhar, é estudar para 
outro concurso. Pegou aquele só pelo salário, só pela 
possibilidade da aposentadoria integral ao fi nal.

Professor sem vocação não existe! Por isso nós 
não conseguiríamos, por mais que paguemos, hoje, 
mais de cem mil professores jovens. Não há mais de 
cem mil brasileiros jovens em condições de serem bons 
professores como a gente precisa. A uma base de cem 
mil professores por ano, a gente levaria 20 anos para 
conseguir os dois milhões de que o Brasil precisa.

Agora, o professor não é uma entidade que se 
esgota. Professor é como o cavaleiro: só é cavaleiro 
aquele que tem cavalo; cavaleiro sem cavalo não é ca-
valeiro. Professor só é professor quando há um prédio 
bonito onde ele pode dar aula, quando há um prédio 
confortável para as crianças, quando esse prédio tem 
os equipamentos mais modernos de laboratórios, de 
estúdios, de quadras esportivas, de computadores, 
de televisão, de bandas de música, e isso em horário 
integral.

Cem mil professores, Senador Mozarildo, equi-
vale, em média, a 10 mil escolas, a 250 cidades e a 
três milhões de crianças. A gente pode fazer uma re-
volução imediata em 250 cidades e uma revolução 
paulatina no Brasil inteiro. Essa é, como dizem por aí, 
a “sacada” do processo. Você faz isso de uma vez, em 
dois anos, em uma cidade de porte médio. Nas gran-
des cidades, isso toma mais tempo. No Brasil, isso só 
pode ser feito em 20 anos.

Já imaginou quando houver duzentas cidades 
dessas, quinhentas, mil, e a gente puder comparar e 
dizer que o Ideb das cidades com educação federal é 
equivalente ao Ideb dos melhores países do mundo? 
E as outras vão melhorar aos poucos. Aí há gente que 
diz: “Mas é injusto fazer isso em uma cidade e não 
fazer em outra”. Não se fi zeram aeroportos em todas 
as cidades do Brasil. Isso começou em duas cidades, 
pois, em uma só, não adiantava. Aeroporto só numa 
cidade seria maluquice. E é capaz de ter havido um 
único aeroporto e o avião ter sido só esportivo, para 
passear por aí. Você vai fazendo isso num processo. 
Não se fi zeram rodovias em todo o Brasil de repente. 
Foi aos poucos que a gente foi incorporando. A indus-
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trialização começou em São Paulo, não começou no 
Brasil inteiro.

A educação tem de melhorar em todo o Brasil e 
revolucionar em algumas cidades. É isso que eu cha-
mo de federalização. É isso que nós discutimos on-
tem. E isso não rompe a importância do Município na 
efi ciência, porque a gente precisa federalizar para dar 
um padrão único à educação, mas descentralizando a 
gestão e dando liberdade pedagógica, porque não há 
ninguém que saiba como é realmente uma pedagogia 
ideal no mundo de hoje, com as transformações que 
os computadores trouxeram.

Nós temos de dar liberdade pedagógica e des-
centralizar a gestão, e aí eu sou mais radical do que os 
municipalistas. Eu acho que a administração de uma 
escola pode ser feita pela própria comunidade da es-
cola. A própria comunidade da escola pode fazer isso. 
Não precisa nem ser o Prefeito. Então, sou radical na 
descentralização. Agora, a carreira do professor é a 
mesma, como é a carreira dos funcionários do Banco 
do Brasil, como é a carreira dos funcionários da Caixa 
Econômica e dos Correios.

Esse é o tema que nós debatemos ontem, Sena-
dor Mozarildo, e haverá mais duas sessões de deba-
te. Esta já foi a quarta. Haverá mais duas sessões de 
debate. Esperamos que, ao fi nal dessas seis sessões, 
seja possível chegar não a um acordo, mas pelo menos 
a um acúmulo de ideias que possa ser levado para as 
altas autoridades do Brasil de forma coletiva, porque 
eu já as levei pessoalmente, e não me deram a menor 
bola. Eu já levei tudo isso estudado, quantifi cado, e fal-
tou dizer que, no fi nal dos 20 anos, o custo disso será 
6,4% do Produto Interno Bruto, pouco mais da metade 
dos 10% que a gente vai aprovar aqui.

Eu até temo, Senador Mozarildo, que, se amanhã 
forem dados 10% do PIB para a educação, a gente vá 
jogar dinheiro fora. O sistema não é capaz de absor-
ver isso. É como você dar muita comida a um faquir 
no dia seguinte ao jejum de 50 dias. No nosso caso, 
o jejum é de cinco séculos. É preciso dar o dinheiro, 
sabendo como ele vai chegar ao cérebro das crianças. 
Se chover dinheiro no quintal de uma escola, vira lama 
na primeira chuva.

O dinheiro não chega, Senador Tomás, à cabeça 
dos meninos só porque entrou na escola. Há de exis-
tir um processo. A própria carreira do professor tem 
de ser reconstruída. Temos de garantir a estabilidade 
do professor, para ele não ser demitido pelo prefeito, 
pelo governador, pelos pais dos alunos. Mas nós não 
podemos, se queremos uma revolução institucional, 
tolerar a estabilidade de professores que não passam 
em avaliações periódicas, que não demonstram ter 
dedicação exclusiva àquela escola, que não demons-

tram que estão aprendendo, a cada dia, a serem me-
lhores professores.

Tudo isso a gente vem tratando como federaliza-
ção. Reconheço que o nome não é bom. É preciso um 
nome melhor. Mas que nome melhor? Nacionalização? 
Brasileirização da educação? Não há universidades 
federais? Por que não pode haver educação federal? 
Há um sistema universitário federal. Ampliemos as 
400 escolas federais que existem hoje, para fazer 200 
mil escolas! Os prefeitos vão sendo liberados de uma 
carga que eles têm sobre os ombros deles, que é uma 
carga muito pesada: o custo das escolas.

Eu, como autor da Lei do Piso, fi co muito irritado, 
chateado, quando vejo um governador e um prefeito 
dizerem que não podem pagar o piso. Sinceramente, 
se a gente analisar bem, é capaz de alguns desses 
não poderem pagar o piso, ou, para pagarem o piso, 
teriam de tomar medidas tão drásticas nas contas dos 
seus governos, que eles iam incomodar tanta gente, 
que eles não iam poder continuar, por tirar dinheiro 
de outras áreas para a educação. Não iam deixar que 
isso ocorresse. Mesmo os que falam a favor da edu-
cação, quando souberem que o prefeito vai deixar de 
asfaltar a rua para botar uma escola em outro bairro, 
se estiverem precisando do asfalto, vão preferir o asfal-
to. Se é feito o orçamento participativo, educação não 
é a primeira escolha dos participantes da elaboração 
do orçamento.

Não sabemos o nome, mas, neste debate na Co-
missão, eu gostaria de, um dia, chegar aqui ao plenário 
e discutir: criança é, primeiro, brasileira ou recifense, 
como eu, de nascimento? Ou é brasiliense, como eu, de 
opção? Criança não opta. Eu optei por ser brasiliense. 
Criança não opta. Primeiro ponto: criança é brasileira 
ou é municipal? Criança é federal ou é estadual? Se-
gundo, como fazer a federalização das crianças? Como 
cuidar delas? Que medidas tomar? Quanto gastar? E 
qual o processo de implantação disso? Na minha ideia, 
seria por cidades.

Creio que este foi o erro do Brizola: o de implantar 
os CIEPs por unidades escolares isoladas, em vez de 
chegar a uma cidade e dizer que ali todas as escolas 
seriam CIEPs. Ele teria feito 20 ou 30 cidades. Ninguém 
ia parar mais. Mas ele as fez isoladas. E o governador 
seguinte relaxou, e poucos CIEPs sobreviveram.

Senador Mozarildo, eu queria falar sobre a nos-
sa sessão de ontem, que foi extremamente criativa, 
graças a esses dois professores.

Era isso o que eu tinha para falar.
O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco/

PTB – RR) – Agradeço ao Senador Cristovam.
Sobre a mesa, requerimento que será lido.

É lido o seguinte:
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REQUERIMENTO Nº 892, DE 2012

Requerimento de voto de congratulação ao 
Desembargador José dos Anjos por oca-
sião de sua posse no Tribunal de Justiça de 
Sergipe.

Requeiro, nos termos regimentais, sejam apre-
sentadas congratulações ao Desembargador José dos 
Anjos por ocasião de sua posse no Tribunal de Justiça 
de Sergipe.

Justifi cação

Tomou posse, dia 09 de outubro no Tribunal de 
Justiça de Sergipe, o Desembargador José dos Anjos. 

O novo desembargador foi escolhido após forma-
ção da lista tríplice pelo critério de merecimento, na 
sessão administrativa do Pleno do dia 26 de setem-
bro. Ele atingiu a maior pontuação (1.144,10) relativa 
aos cinco critérios exigidos pela Resolução 106/2010 
do Conselho Nacional de Justiça (CNJ): desempenho 
(aspecto qualitativo da prestação jurisdicional), produ-
tividade (aspecto quantitativo), presteza no exercício 
das funções, aperfeiçoamento técnico e adequação da 
conduta ao Código de Ética da Magistratura Nacional.

O magistrado ocupará a vaga aberta após apo-
sentadoria compulsória do Desembargador José Alves 
Neto, no mês de julho.

Natural de Maruim, o Doutor José dos Anjos, 
tem formação superior em Educação e em Ciências 
Jurídicas pela Universidade Federal de Sergipe (UFS). 
Ele atuou como pedagogo nas redes federal, estadual 
e particular de ensino. Em 1976, assumiu as funções 
de direitor do Colégio Estadual Atheneu Sergipense.

No âmbito judicial, José dos Anjos militou como ad-
vogado até 1988. Como Juiz do TJSE tomou posse em 
dia 26 de novembro de 1989 e atuou nas Comarcas de 
Carira, São Cristóvão, Lagarto e Itabaiana. Em Aracaju, a 
partir de 1996, assumiu a 19ª Vara Cível (Fazenda Pública).

Foi juiz suplente do TRE/SE e membro titular no bi-
ênio 2007/2009. Também atuou como juiz eleitoral quan-
do da titularidade das diversas comarcas, inclusive nas 
eleições de Canindé de São Francisco e Campo do Brito.

O Juiz José dos Anjos integrou a turma recursal 
dos Juizados Especiais Cíveis e Criminais da Capital 
e Interior, e substituiu desembargadores no Pleno do 
TJSE, em decorrência de férias dos membros do co-
legiado. Até a escolha para compor a Corte da Justi-
ça, José dos Anjos era o titular do Juizado Especial 
da Fazenda Pública.

Com esse currículo, José dos Anjos foi escolhido 
para compor o Tribunal de Justiça do estado de Sergipe.

Sala das Sessões, – Senador Antonio Carlos 
Valadares – PSB-SE

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Blo-
co/PTB – RR) – A Presidência encaminhará o voto 
solicitado.

O requerimento vai ao Arquivo.
O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Blo-

co/PTB – RR) – O Sr. Senador Antonio Carlos Vala-
dares, a Srª Senadora Angela Portela e o Sr. Senador 
Ciro Nogueira enviaram discursos à Mesa, para serem 
publicados na forma do disposto no art. 203 do Regi-
mento Interno.

S. Exªs serão atendidos.
O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/

PSB – SE. Sem apanhamento taquigráfi co.) – Sr. Pre-
sidente, Srªs Senadoras e Srs. Senadores, o Estado 
de Sergipe foi escolhido para sediar, entre os dias 5 e 
6 de novembro deste ano, o sexto Encontro Nacional 
do Judiciário, evento promovido pelo Conselho Nacio-
nal de Justiça.

Será a primeira vez que o Nordeste sediará o 
evento, um dos mais importantes não somente no 
meio jurídico, mas de todo o setor público nacional. E 
tal escolha, meus Nobres Colegas, não foi, em abso-
luto, por acaso - o Poder Judiciário Sergipano é tido 
hoje, destacadamente, como o de melhor conceito e 
dono das melhores práticas gerenciais de todo País.

Quem diz isso não sou eu, Senhor Presidente, 
mas o próprio Conselho Nacional de Justiça. Na ses-
são em que foi chancelado como sede do próximo 
Encontro, Sergipe foi parabenizado pelo fato de seu 
Poder Judiciário ter cumprido todas as metas estipu-
ladas para o ano passado pelo Conselho.

Tal condição, Senhoras e Senhores Senadores, 
não nos foi surpresa. Não é de agora que o meu Estado 
se destaca pela vanguarda e pelo comprometimento 
com a boa gestão pública.

No campo jurisdicional, são muitos e destacados 
os exemplos desse modo particular de atuação.

Podemos citar, inicialmente, o estabelecimento 
pelo Tribunal de Justiça de Sergipe de metas bem de-
fi nidas para a obtenção de resultados, com avaliação 
rigorosa de suas ações e realização de reuniões pe-
riódicas para o seu acompanhamento.

Outra importante iniciativa foi a criação de uma 
gratifi cação para os servidores da Justiça que, de ma-
neira efetiva, apresentem propostas para a melhoria no 
atendimento ao usuário. Diversas dessas propostas, 
inclusive, já foram implementadas, com absoluto êxito, 
nas varas e comarcas sergipanas.

Uma grande inovação recente, Senhor Presidente, 
veio pelas mãos do Tribunal Regional do Trabalho de 
Sergipe, ao se estabelecer como o pioneiro a implan-
tar o processo eletrônico na justiça trabalhista. O novo 
modelo já está em pleno funcionamento em todas as 
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varas da capital, e a previsão é que seja implantado 
integralmente, nas varas do interior até o fi m de 2012.

Tal medida, Srªs e Srs. Senadores, não somente 
trará maior celeridade e efi cácia ao trâmite processual, 
como também implicará a redução de custos, impac-
tos ambientais e na possibilidade de fraudes gráfi cas.

Por todas essas ações, Senhor Presidente, po-
demos afi rmar, sem medo, que Sergipe vem se con-
solidando como grande pólo nacional de inovação e 
implantação de políticas públicas modernas em todo 
o nosso País.

Não é por outra medida que, aclamado como de-
tentor das melhores práticas jurisdicionais do País pelo 
CNJ, Sergipe será a sede do maior evento da Justiça 
Brasileira deste ano.

Ademais, não custa lembrar, temos hoje um ilus-
tre jurista sergipano no posto máximo da carreira jurí-
dica de nosso País - o Excelentíssimo Presidente do 
Supremo Tribunal Federal Ministro Carlos Ayres de 
Brito, que tanto orgulho traz a todo o povo sergipano 
e nordestino.

Finalizo externando as minhas felicitações a todos 
os magistrados do meu Estado, na fi gura do Presiden-
te do Tribunal de Justiça de Sergipe - Desembargador 
Osório de Araújo Ramos Filho, pelo notável trabalho 
que vem exercendo em nome da justiça e/do povo de 
Sergipe.

Como segundo assunto, gostaria de registrar o 
terceiro Acordo, fi rmado no dia 28 de agosto passado, 
entre o Ministério da Saúde e a Associação Brasileira 
das Indústrias de Alimentação (ABIA), para reduzir o 
teor de sódio nos alimentos processados está na fren-
te de um combate mais rigoroso contra o excesso de 
sódio em alimentos. Espera-se redução de sódio - cujo 
principal e mais conhecido representante é o sal de 
cozinha - em temperos prontos, margarinas vegetais, 
cereais matinais e caldos. Até 2020, em função de 
todos os acordos estabelecidos, devem sair dos su-
permercados 20 milhões de quilos dessa substância.

Desde 2011, o sódio vem sendo reduzido em 
alimentos como: macarrões instantâneos, pães de 
tipo bisnaga, de forma e francês, mistura para bolos, 
salgadinhos de milho, batata frita e palha, biscoitos e 
maionese.

São preocupantes os dados do Instituto Brasilei-
ro de Geografi a e Estatística (IBGE), que indicam que 
o povo brasileiro consome uma média de 12 gramas 
de sódio por dia. Esse valor é maior do que o dobro 
do recomendado pela Organização Mundial da Saúde 
(OMS), de 5 gramas diárias.

A iniciativa dessa redução faz parte da estratégia 
de governo no enfrentamento de doenças crônicas não 
transmissíveis. O sal é considerado um dos maiores 

responsáveis pelo desenvolvimento da hipertensão 
arterial, associando-se seu uso às doenças cardiovas-
culares, aos derrames, ao acidente vascular cerebral 
(AVC), podendo prejudicar pacientes com úlcera gás-
trica, além de estar implicado em doenças renais. O 
comprometimento da qualidade de vida não só atinge 
o doente, mas afeta a todos do entorno familiar.

Do dado genérico de que o descuido com a pró-
pria saúde mata 400 mil brasileiros, todos os anos, 
sabemos que, no Brasil, a despeito de a hipertensão 
atingir pessoas cada vez mais jovens, cerca de 35% da 
população acima de 40 anos é hipertensa. São apro-
ximadamente dezessete milhões de brasileiros nessa 
faixa. Desses, 75% dependem do Sistema Único de 
Saúde (SUS).

A saúde pública gasta enormes quantias para tra-
tar pessoas que fi caram doentes pelo uso imoderado 
do sódio. O gasto desdobra-se, institucionalmente, em 
projetos de acompanhamento, cirurgias, internações, 
seguimento ambulatorial e na disponibilização de me-
dicamentos à população. Leve-se em conta que muitos 
trabalhadores perderam sua capacidade laborativa em 
decorrência de doença cardíaca, empobrecendo ain-
da mais o País. É difícil estimar o quanto deixamos de 
produzir de riqueza econômica por doença causada 
pela hipertensão.

Cabe ao governo agir para que a saúde da nos-
sa população não seja atingida pelo fl agelo do sal em 
excesso na alimentação. Ademais, precisamos reduzir 
o número de internações, a procura por pronto-atendi-
mento, os gastos com tratamentos de complicações, 
aposentadorias precoces e mortalidade cardiovascular, 
com a conseqüente melhoria da qualidade de vida dos 
portadores da doença.

Como a hipertensão tem, por longo período, pou-
cos ou nenhum sintoma, são muitos os portadores que 
desconhecem sua condição. A doença é silenciosa e 
atinge a todos os grupos populacionais, indistintamen-
te. Como se não bastasse, o problema aumenta com o 
passar dos anos, pois, ao envelhecer, menos capaci-
dade temos de eliminar o sódio do nosso organismo e 
perdemos a elasticidade dos vasos sangüíneos. É por 
isso que os idosos devem tomar ainda mais cuidado 
com a ingestão de sal.

Atenção especial deve ser dada à adição de sal 
em pratos prontos. O ideal é evitar a presença dos sa-
leiros à mesa. E preciso entender a lógica dos alimen-
tos industrializados e passar a ler os rótulos. Biscoitos, 
doces, bolos, adoçantes, conservas, salgadinhos, car-
nes processadas, embutidos, fast food, assim como 
refrigerantes light, diet ou zero são ricos em sódio. Não 
devemos esquecer que boa parte dos alimentos que 
adquirimos das prateleiras dos supermercados tem 
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quantidades de sódio acima do recomendado pela 
Organização Mundial da Saúde.

Iniciativas desse naipe são muito bem-vindas 
e necessárias. Devemos defender a saúde do nosso 
povo, nem sempre de posse da informação correta 
para decidir adequadamente quais alimentos consu-
mir. Também é importante salientar que os alimentos 
passam a ser mais saudáveis com teores menores de 
sal. Oxalá percentuais menores de açúcar também 
fossem estipulados para os alimentos processados. 
Esses dois pós brancos são grandes fl agelos para a 
saúde humana.

Graças ao desempenho e qualidade atingidos 
pelos acordos, recebemos a notícia alvissareira de 
que eles poderão servir de modelo para a OMS, por 
serem de adesão voluntária e apresentarem resulta-
dos virtualmente imediatos, sem coercibilidade impos-
ta às indústrias, mas fazendo valer o sentido maior da 
saúde pública.

Como último assunto, gostaria de registrar que 
comemoramos em 21 de setembro o Dia Nacional de 
Luta das Pessoas Portadoras de Defi ciência, uma data 
importante na luta de todas as pessoas com defi ciência, 
e também um momento signifi cativo para refl etirmos 
sobre nossos compromissos e obrigações de nature-
za social e humanitária e, especifi camente, sobre o 
cumprimento do que dispõe a Constituição Federal, 
em seu Preâmbulo.

Nosso compromisso maior é com a construção 
de um Estado Democrático de Direito, que assegure 
a todos o exercício dos direitos sociais e individuais, a 
liberdade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, 
a igualdade e a justiça, numa sociedade fraterna, plura-
lista e sem preconceitos, fundada na harmonia social.

Infelizmente, ainda hoje vemos discriminação e 
preconceito contra os portadores de defi ciência nas 
mais diversas formas, das sutis até as mais grossei-
ras e desumanas.

Todos nós temos a obrigação legal e moral de lu-
tar contra esses preconceitos e essas discriminações, 
principalmente nós que temos responsabilidade política 
e recebemos um mandato conferido pelo povo brasileiro.

As pessoas portadoras de defi ciência reivindi-
cam direitos simples: o direito de ir e vir pelas ruas das 
cidades, de freqüentar lugares públicos, o direito de 
trabalhar, estudar, desfrutar dos bens culturais.

Trata-se, simplesmente, de se cumprir o que 
estabelece o artigo 5o da Constituição: “Todos são 
iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natu-
reza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros 
residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à 
liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade”.

Sr. Presidente, Srªs Senadoras e Srs. Senado-
res. para que essa nossa luta em defesa dos direitos 
das pessoas portadores de defi ciência não fi que ape-
nas no campo teórico ou baseada no campo ético e 
moral, apresentei diversos Projetos de Lei ao Senado 
Federai para tornar efetiva e concreta a melhoria das 
condições de vida dos defi cientes.

O Projeto de Lei do Senado (PLS) n° 131/2012 
estabelece uma valoração diferenciada dos bens ju-
rídicos protegidos nos crimes de homicídio e lesão 
corporal, que tenham como vítima criança, idoso ou 
pessoa com defi ciência.

O PLS n° 122/2011 institui a obrigatoriedade da 
apresentação de obras cinematográfi cas adaptadas 
para pessoas com defi ciência auditiva ou visual, com 
a utilização do recurso da audiodescrição e da legen-
dagem em português em fi lmes nacionais.

O PLS n° 14/2008 proíbe a exigência de ates-
tados de gravidez e esterilização, e outras práticas 
discriminatórias, para efeitos admissionais ou de per-
manência da relação jurídica de trabalho, para defi nir 
ações e crimes resultantes de discriminação na rela-
ção de trabalho.

O PLS n° 465/2008 permite a redução do Imposto 
de Renda Pessoa Física de despesa com aquisição 
de aparelhos auditivos e cadeiras de roda.

Esses Projetos de Lei benefi ciam diretamente 
mais de 45 milhões de brasileiros portadores de de-
fi ciência visual, auditiva, motora ou mental, o que re-
presenta 23,9% da população do País, de acordo com 
os dados do Censo Demográfi co de 2010, do Instituto 
Brasileiro de Geografi a e Estatística (IBGE).

A defi ciência visual atinge o maior número de 
pessoas. São 35,7 milhões de pessoas defi cientes, 
inclusive 6,5 milhões com difi culdade de enxergar de 
forma severa e mais de 506 mil pessoas cegas.

A defi ciência motora é a segunda mais relatada 
e atinge 13,2 milhões de pessoas, inclusive mais de 
4,4 milhões de pessoas com defi ciência motora seve-
ra, das quais 734,4 mil não conseguem caminhar ou 
subir escadas.

A defi ciência auditiva atinge 9,7 milhões de pes-
soas, das quais 1,7 milhão de pessoas têm grande 
difi culdade de ouvir e 344,2 mil são surdas.

Diversas modalidades de defi ciência mental afe-
tam, ainda, 2,6 milhões de brasileiros - um número 
bastante signifi cativo.

O Nordeste brasileiro é a Região com o maior 
percentual de pessoas com defi ciência: 26,6% da po-
pulação. 4,1% da população nordestina apresenta de-
fi ciência visual severa; 2,6% das pessoas apresentam 
defi ciência motora severa e 1,2% apresentam defi ci-
ência auditiva severa.
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De outro lado, as Regiões Sul e Centro-Oeste 
apresentam os menores percentuais de pessoas com 
defi ciência: 22,5%.

Sr. Presidente, Srªs Senadoras e Srs. Senado-
res. Não há dúvida de que muitas pessoas portadoras 
de defi ciência poderiam ter uma melhor qualidade de 
vida se fossem adotadas políticas públicas inclusivas 
nas áreas de saúde, educação, cultura, transporte, 
mercado de trabalho e seguridade social.

A inclusão social das pessoas portadoras de 
defi ciência requer maiores investimentos na preven-
ção de doenças e de condições de vida que causam 
defi ciências.

O combate aos acidentes de trânsito e de tra-
balho, o incentivo à pesquisa sobre tratamentos de 
saúde e equipamentos que benefi ciam os defi cientes 
são medidas necessárias que devem estar na lista de 
prioridades das autoridades governamentais.

Encerro este pronunciamento conclamando todos 
os brasileiros e, particularmente, todas as autoridades 
públicas, para que se unam em torno desse projeto de 
garantir cidadania e igualdade de condições a todas 
as pessoas portadoras de defi ciência.

Essa é uma obrigação de todos nós.
Muito obrigado.
A SRª ANGELA PORTELA (Bloco/PT – RR. Sem 

apanhamento taquigráfi co.) – Srªs e Srs. Senadores, a 
partir do dia 1º de janeiro de 2013, 672 mulheres pas-
sarão a administrar cidades de nosso país, inclusive 
a capital do meu Estado, Boa Vista, em Roraima. Elas 
foram eleitas no 1º turno das eleições municipais, re-
alizadas no dia 7 de outubro do corrente. Outras Oito 
candidatas, ainda na luta pela vitória, disputam o se-
gundo turno, que acontecerá no próximo dia 28.

Os dados do Tribunal Superior Eleitoral (TSE) 
mostram que as candidatas vitoriosas representam 
12,03% do total de prefeitos eleitos no país. Um au-
mento ainda tímido, de 33% em relação ao total de 
mulheres que foram vitoriosas em 2008, quando 504 
delas foram escolhidas para prefeitas, perfazendo 
9,12% do total de prefeitos eleitos no primeiro turno 
daquelas eleições.

Este ano, por unidades da federação, Minas Ge-
rais foi o Estado que registrou o maior número de mu-
lheres eleitas: 71 prefeitas. São Paulo veio em segundo 
lugar, com 67 mulheres. O terceiro lugar fi cou com a 
Bahia, que elegeu 64 mulheres como prefeitas. A Pa-
raíba elegeu 49 mulheres e no Estado do Maranhão 
41 das candidatas viraram prefeitas. 

O fato de termos menos mulheres eleitas, é con-
sequência do número menor de espaços para candida-
turas, que são oferecidos às mulheres na disputa pelos 
cargos majoritários. Nas eleições deste ano, tivemos 

apenas duas mil mulheres candidatas contra mais de 
13 mil homens concorrendo este mesmo cargo no país.

Já o número de vereadoras eleitas foi 7.647 e 
representa 13,3% do total de vagas existentes nas Câ-
maras Municipais do país. Foi um crescimento próximo 
de 20%, em relação às eleições de 2008, quando fo-
ram 6.512 mulheres ocuparam vagas nos parlamentos. 

Nas eleições deste ano, o total de mulheres con-
correndo às candidaturas proporcionais foi grande, 
em relação ao de homens. Mais de 113 mil mulheres 
disputaram vagas de vereador, enquanto os candida-
tos homens foram 285 mil. A diferença de aproxima-
damente 40% em favor dos homens, parece ser alta. 
Mas, na verdade, evidencia uma distância bem menor, 
se relacionada com as, ocorridas em anos anteriores.

Mas tal elevação de candidaturas femininas para 
o Parlamento se deveu à lei 12.034/2009, uma ação 
afi rmativa, que estabelece que “cada partido ou coli-
gação preencherá o mínimo de 30% e o máximo de 
70% para candidaturas de cada sexo”. 

Na verdade, foi exatamente a mudança do ver-
bo “reservar” para o verbo “preencher”, feita nesta lei, 
que forçou os partidos políticos a oferecer às mulheres 
mais oportunidades nos espaços do mundo político, 
ainda que somente nas candidaturas de vereadoras.

O crescimento das mulheres nas eleições de 2012 
para os parlamentos municipais do país se refl etiu em 
Roraima, onde 20 mulheres foram eleitas para atuar 
como vereadoras, em 12 dos 15 municípios de Rorai-
ma. São eles: Amajari, Boa Vista, Bonfi m, Cantá, Ca-
roebe, Mucajaí, Normandia, Pacaraima, Rorainópolis, 
São João da Baliza, São Luiz do Anauá e Uiramutã. 

Foi um excelente crescimento da ordem de 70% 
em relação às eleições de 2008, quando foram elei-
tas 14 mulheres para atuar como vereadoras em oito 
municípios. Boa Vista, a exemplo de diversas capitais, 
registrou, na semana passada, aumento no número de 
vereadoras eleitas, em relação a 2008. Igualmente a 
Rio Branco (AC) e São Luís (MA), nossa capital elevou 
de 1 para 4, o número de vereadoras.

O aumento no total de mulheres eleitas verea-
doras no país, não foi capaz de eliminar o défi cit de-
mocrático de gênero, no campo da política brasileira. 
Mesmo assim, avalio que estamos avançando. 

Portanto, seja por força da lei, seja porque nossa 
sociedade está mudando, o fato é que o número de 
mulheres eleitas para as prefeituras e câmara muni-
cipais aumentou consideravelmente e isso se refl ete 
em mudanças importantes na sociedade, onde há oito 
décadas as mulheres conquistaram o direito de votar.

Registro, portanto, minha expectativa de assistir 
a sociedade avançar ainda mais na igualdade entre os 
sexos. Agora, que mais mulheres foram eleitas prefeitas 
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e vereadoras, todas atuar conjuntamente, com vistas 
ao fortalecimento da aplicação da Lei Maria da Penha 
nos Estados e Municípios do país.

Neste contexto, as administrações municipais 
devem pactuar com a sociedade organizada e com o 
governo federal, por meio da Secretaria Especial de 
Política para as Mulheres (SPM), a implementação de 
políticas públicas, ações estratégicas e programas so-
ciais, voltados à condição feminina, de forma a garantir 
a cidadania das mulheres.

É inadmissível que, no país onde a cada dois 
minutos uma mulher é vítima de violência doméstica, 
familiar e sexual, tenhamos uma frágil rede especiali-
zada em serviços de atendimento às vítimas.

Para se ter ideia desta situação, vale saber que, 
temos mais de 5.500 municípios brasileiros, mas, ape-
nas 475 delegacias especializadas no atendimento a 
mulheres vítimas de violência; 68 casas abrigo para 
acolher mulheres em situação de risco; 146 centros 
de referência; 147 juizados especializados ou Varas 
adaptadas para julgar casos de violência doméstica e 
familiar; 56 núcleos de atendimento nas defensorias 
públicas, e outros 19 núcleos nos ministérios públicos 
estaduais.

É imprescindível, portanto, a instalação de mais 
delegacias de defesa das mulheres em todas as regi-
ões do País, principalmente na área rural e de fl ores-
ta, onde as distâncias também são responsáveis pela 
violência doméstica, com a garantia da impunidade 
dos agressores.

Defender medidas protetivas das mulheres vítimas 
de violência doméstica e sexual, é o mínimo que se es-
pera de mulheres que ascendem à esfera política, em 
qualquer uma das esferas institucionais, particularmente, 
considerando que no Brasil, a média de casos de violência 
contra a mulher é de 3,9 homicídios por 100 mil mulheres.

Era o que tinha a acrescentar. Muito obrigada. 
O SR. CIRO NOGUEIRA (Bloco/PP – PI. Sem 

apanhamento taquigráfi co.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, na letra do Hino de meu estado, o poeta 
Da Costa e Silva nos lembra que ao Piauí pertencem 
nossas vidas, nosso sonho, nosso amor. 

O verso do poeta é de uma grandeza sem fi m, por-
que nele cabe tudo: a vida que é melhor com trabalho, 
o futuro que é uma construção de sonhos, o amor, sem 
o qual nem se vive, nem se trabalha, nem se sonha.

Foram a vida, o sonho e o amor pelo Piauí que 
fi zeram com que, em 19 de outubro de 1822, sob a 
liderança de Simplício Dias da Silva, os cidadãos de 
Parnaíba declarassem a adesão do nosso estado à 
causa da independência do Brasil.

Nesse período de 190 anos, a construção do Piauí 
se deveu a todos os cidadãos e cidadãs que nessa terra 

querida fi ncaram as suas vidas, mantiveram vivos os 
seus sonhos, amaram o lugar onde nasceram ou que 
escolheram para viver e crescer.

Os quase dois séculos que nos separam da data 
inaugural da independência do Piauí não foram vividos 
apenas de sonhos. Foram tempos forjados na luta e 
no trabalho. Luta como a Batalha do Jenipapo, onde 
tombaram heróis do povo do Piauí e do Ceará. Homens 
que movidos muito mais pela coragem, mas que com 
seu sacrifício deram decisiva contribuição para a uni-
dade nacional. A Batalha do Jenipapo, hoje sabemos, 
foi um dos episódios decisivos para que o Brasil se 
mantivesse como um país continental.

Temos a obrigação de honrar o esforço dos que 
nos antecederam no amor, no sonho e na vida pelo 
Piauí. Não carecemos mais lutar pela independência 
política, assegurada com sangue nas terras e Campo 
Maior, em 13 de março de 1823, no desvelo inicial dos 
parnaibanos, em 19 de outubro de 1822, na revolta dos 
oeirenses, em 24 de janeiro de 1823.

Mas se é hora de lembrar e honrar o passado, é 
também tempo de olhar para o presente. O Piauí de hoje 
é um estado onde se trabalha muito, onde se estuda 
muito, onde estão sendo feitos esforços de governo e 
sociedade com o objetivo de fazer um futuro melhor.

De norte a sul do Piauí existem ações de gover-
no e da sociedade para que o estado prospere social 
e economicamente. Obras de estradas, de energia e 
de mobilidade urbana desenham uma nova realidade, 
estabelecendo as bases para a expansão da economia. 
Ao mesmo tempo, em regiões antes não produtivas 
se abrem para novos empreendimentos. Um exemplo 
disso é o cerrado do Piauí, onde o cultivo de soja, mi-
lho e algodão já responde por mais de dois terços da 
safra agrícola estadual. Essa nova fronteira agrícola, 
que se expande todos os anos. 

Esse Piauí de agora, que caminha fi rme para o 
futuro, está também assentado sobre grandes reser-
vas de minério, ainda inexploradas, como o ferro em 
Paulistana e São Raimundo Nonato, o manganês e o 
níquel na região de São João do Piauí e em Parnaguá, 
e o titânio, em Porto Alegre do Piauí, argilas especiais 
em Jaicós e Conceição do Canindé. E estamos aqui 
citando apenas algumas das centenas de áreas de 
pesquisa e prospecção mineral, que fazem do Piauí 
um dos estados brasileiros com maiores e melhores 
perspectivas de expansão da exploração de minérios.

O desenvolvimento da agricultura colocou o Piauí na 
lista dos maiores produtores de grãos do país. Esse é um 
caminho que o estado deverá seguir, sem volta, sempre 
com a possibilidade de crescimento sustentado, de longo 
prazo. O que brota da terra no Piauí faz surgir novos negó-
cios comerciais, de serviços, novas plantas industriais, uma 
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demanda por mais educação especializada, focada nos 
negócios, como é o caso do campus do Instituto Federal 
(IFPI) em Pedro II, com seu curso de mineração. O desen-
volvimento de uma agricultura forte e altamente produtiva 
faz surgir uma cadeia de negócios que impulsionam toda 
a economia, do mesmo modo como a mineração também 
fará surgirem novos empreendimentos.

Entre os novos empreendimentos deste Piauí 
que está construindo sua autonomia econômica, estão 
obras como a Ferrovia Transnordestina e as grandes 
linhas de transmissão de 500 mil volts. São obras estru-
turantes que estabelecem duas das mais importantes 
condições para a instalação de grandes empreendi-
mentos na parte Sul do Piauí.

O surgimento de novos negócios em todo o estado 
piauiense, porém, não deve acontecer com embargo 
dos interesses ambientais. Temos em mente, senhor 
presidente, senhoras senadores, senhores senadores, 
que o desenvolvimento econômico precisa estar no 
mesmo nível de importância da preservação de nos-
sos biomas, nossos ativos fl orestais.

O Piauí é um dos estados com maiores extensões 
de áreas de preservação do país. Temos nessas áreas 
uma riqueza ainda não devidamente dimensionada, 
mas que vale muito mais do que podemos supor. Po-
demos dizer que são inestimáveis as riquezas contidas 
em Parques como o da Serra da Capivara, da Serra das 
Confusões, das Nascentes, de Sete Cidades e em áreas 
de preservação como o Delta do Parnaíba. Riquezas 
para serem vistas e compartilhadas agora e no futuro; 
riquezas que a biotecnologia fará importantes e impres-
cindíveis nos próximos anos; riquezas que se confi guram 
fundamentais e que devem ser preservadas, porque é 
sobre elas que vamos construir bem estar, que vamos 
manter reservas de água, que teremos um futuro melhor.

O futuro do Piauí, assim como seu presente e o 
seu passado, está intimamente ligado ao Rio Parnaíba. 
Mais uma vez lembro o nosso poeta Da Costa e Silva, 
que no hino do Piauí nos diz que as águas do rio se 
espalham pelo sertão, pelas várzeas e chapadas em 
canto de exaltação. Mais do que um canto, mais do que 
sua beleza, o rio nos oferece vida. Por isso mesmo é 
que no Senado a preservação do Parnaíba tem sido 
uma preocupação fundamental para mim.

Como já disse desta mesma tribuna, em junho, 
o Parnaíba é o rio da vida do povo do Piauí. Por isso 
mesmo apresentei Proposta de Emenda à Constituição 
(PEC 51/2011) que cria o Fundo para a Revitalização 
Ambiental e o Desenvolvimento Sustentável da bacia 
do Rio Parnaíba. Em conjunto com o nobre senador 
João Claudino (PTB-PI), destinei R$ 500 milhões em 
emendas que vão compor esse fundo para promover 
ações permanentes de sustentabilidade ambiental.

Nossa preocupação com um meio ambiente pre-
servado em uma conjuntura de desenvolvimento eco-
nômico fi rme e sustentável tem por foco as pessoas. 
São os 3,2 milhões de piauienses. Gente nascida no 
estado e fora dele, pessoas que depositam em nossa 
terra as suas vidas, os seus sonhos, o seu amor. Ho-
mens, mulheres, crianças e jovens, adultos e idosos 
que vivem em um estado onde estão surgindo novas 
e grandes oportunidades, no qual há sempre esforços 
maiores para a expansão sustentável da economia.

Podemos dizer, então, que o povo do Piauí tem no 
desenvolvimento econômico sua nova independência. 
Estamos a apenas 10 anos do bicentenário da nossa 
independência política. É pouco tempo diante dos de-
safi os que se colocam à nossa frente e, menos tempo 
ainda, se olharmos para trás.

Mas uma década é tempo bastante para uma 
forte expansão econômica, garantidora de mais au-
tonomia para as pessoas. Uma autonomia que será 
tanto maior quanto maior for o crescimento de nossa 
economia. Depende da expansão econômica e de 
obras estruturantes. No entanto, o desenvolvimento 
econômico resulta muito mais das iniciativas pessoais. 
Felizmente, em meu estado temos tido um povo com 
gosto por construir sua própria história, por fazer seus 
caminhos próprios, por fazer a grandeza do Piauí a 
partir da grandeza das iniciativas individuais.

O Piauí que em dez anos completa 200 anos de 
independência política será sem dúvida um estado com 
maior independência econômica. Vai ser assim porque 
tem um povo que guarda em si uma grande coragem 
e determinação. Novamente, recorro ao Hino do Piauí, 
às palavras de Da Costa e Silva, que afi rma:

Possas tu, no trabalho fecundo
E com fé, fazer sempre o melhor,
Para que, no conceito do mundo,
O Brasil seja ainda maior.
Possas tu, conservando a pureza
Do teu povo leal, progredir,
Envolvendo na mesma grandeza
O passado, o presente e o porvir.

Então, senhor presidente, senhoras senadoras, 
senhores senadores, o papel meu e de cada um dos 
piauienses é o de fazer o melhor para que seja o nos-
so Piauí grande. Trabalhamos assim porque queremos 
fazer parte de um país grandioso, mas que cresce 
com respeito ao meio ambiente. Nossa fé em um es-
tado mais rico e mais desenvolvido, como nos ensina 
o poeta de Amarante, não nos pode afastar dos que 
vieram antes de nós, tampouco dos que hoje estão 
construindo o futuro.

O Piauí é um estado que chega aos 190 anos de 
independência política com a fi rmeza inicial de nossos 
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antepassados. Nós estamos todos querendo construir 

um futuro melhor. Hoje derramamos nosso suor com 

este fi m, porque é nossa obrigação fazer de nosso 

estado um lugar melhor e mais feliz.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Blo-

co/PTB – RR) – Nada mais havendo a tratar, esta Pre-

sidência vai encerrar a sessão.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Blo-

co/PTB – RR) – Está encerrada a presente sessão.

(Levanta-se a sessão às 17 horas e 37 minutos.)
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